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13 PASSIVO AMBIENTAL 

A avaliação dos passivos ambientais existentes na AID e ADA foi realizada a partir dos 

levantamentos realizados para os diagnósticos dos meios físico, biótico e socieconômico. Assim, o 

diagnóstico apontou as características ambientais dominantes e suas fragilidades, sendo observadas as 

classes de solos, feições morfológicas e a geologia, a vegetação natural, o uso do solo, bem como a 

presença da atividade antrópica, que influenciaram historicamente a ocupação a região. Durante a visita 

foram coletadas as coordenadas dos passivos, além de serem realizados alguns registros fotográficos. 

Identificou-se seis alterações ambientais na área de estudo, tais como: área de uso agropecuário, 

cava antiga, estradas rurais, pilhas de rejeito da atividade minerária passada, trincheira e vegetação 

suprimida (Anexo 1 – Mapa de avaliação dos passivos ambientais). Além disso, foram identificadas a 

existência de 4 proprietários que residem nessa área, conforme demonstrado em estudo socioeconômico. 

Porém este último não pode ser tratado como um passivo. 

A área de uso agropecuário é o local onde a vegetação nativa foi suprimida para plantio de 

pastagem exótica ou para favorecer o crescimento de pastagem nativa (Figura 1). Nestas áreas 

atualmente criam-se animais, principalmente caprinos. Em virtude das chuvas da região serem escassas 

(com médias anuais de 600mm) a vegetação cresce pouco e as pastagens plantadas se estabeleceram 

precariamente. Estas áreas que apresentam menor cobertura vegetal estão mais sujeitas às ações erosivas 

da chuva.  

 

Figura 1 - Área de uso agropecuário, onde alguns animais são criados soltos e se alimentam da vegetação 

rasteira que nasce ou foi precariamente implantada (UTM 24L, 545.394E e 9.061.677N) 
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Na AID foi identificada uma cava antiga, denominada como Angico II, a qual se encontra 

cercada e o solo à sua volta está destituído de vegetação natural (Figura 2). Com isto, a passar dos anos, 

como nenhuma ação de conservação fora desenvolvida nesta área, os processos erosivos estão se 

desenvolvendo formando ravinas e voçorocas. Neste local predominam os Neossolos Regolíticos com 

mais de 80% de areia, os quais são fáceis de serem desagregados e transportados pela água das chuvas. 

Medidas para controlar estas erosões precisam ser adotadas para eliminar ou impedir que as erosões 

continuem aumentado.  

 

Figura 2 - Cava antiga que se encontra em processo de erosão (à esquerda) e processo erosivo que está se 

instalando fora da cava (à direita) (UTM 24L, 545.504E / 9.061.405N) 

 

Foi identificada uma área que dispõe de pequenas pilhas de rejeito (Figura 3).  Tais pilhas 

possuem altura de no máximo 2m e não sofrem com processos erosivos. Foi verificada a existência de 

pequenos arbustos em crescimento, porém há grande quantidade de solo e rejeito expostos à ação das 

chuvas. Por estarem em local plano (declividade inferior a 8%) e em função da baixa pluviosidade da 

região, existe baixo risco do transporte desse material pelas chuvas.  

 

Figura 3 - Área de depósito de rejeito da antiga mineradora que explorou o local (UTM 24L, 545.257E e 

9.061.362N) 
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Foram verificadas que as estradas apresentam-se em bom estado de conservação. A baixa 

pluviosidade da região e o baixo tráfego de veículos possivelmente favoreceram essa condição.  

 

Figura 4 - Estradas rurais na AID do empreendimento (UTM 24L, 545.056E e 9.061.937N) 

 

Foi observado que na área de estudo do empreendimento existem algumas trincheiras. Não 

foram verificados processos erosivos instalados nessa trincheira ou em decorrência delas (Figura 5). 

 

Figura 5 - Exemplo de trincheira aberta na ADA do empreendimento  

 

Foi registrada uma área de vegetação suprimida acima do local onde será instalada a cava da 

Mineração Floresta dentro da área diretamente afetada. Não foram verificados processos erosivos 

etabelecidos neste local. 
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Figura 6 - Área com vegetação suprimida (UTM 24L, 544.782E / 9.061.811N) 

 

14 IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

14.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS 

A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) promove a identificação, predição e interpretação dos 

impactos, auxiliando na prevenção de danos ambientais, por meio da incorporação da questão ambiental 

no processo de planejamento e gerenciamento de projetos pelos empreendedores, assim como pelo 

auxílio à tomada de decisão e controle das atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras dos 

recursos naturais pelos Órgãos Ambientais (CANTARINO, 2003). 

A resolução CONAMA nº01/86, em seu Artigo 1º considera impacto ambiental qualquer 

alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma 

de matéria ou energia resultante das atividades humanas, que direta ou indiretamente, afetem: I - a saúde, 

segurança e bem estar da população; II - as atividades sociais e econômicas; III - a biota; IV - as 

condições estéticas e sanitárias do meio ambiente e V - a qualidade dos recursos ambientais. 

A Lei nº 6.938/81 considera a avaliação de impactos ambientais instrumento da Política 

Nacional do Meio Ambiente. A avaliação de impacto ambiental não é um instrumento de decisão, mas 

sim de subsídio ao processo de tomada de decisão (PIMENTEL, 1992 apud OLIVEIRA e MOURA, 

2009). Segundo Sánchez (2006), a finalidade da avaliação de impacto ambiental (AIA) é considerar os 

impactos ambientais antes de se tomar qualquer decisão que possa acarretar significativa degradação da 

qualidade do meio ambiente. Complementarmente, a International Association for Impact Assessment - 

IAIA (2009) considera que a produção de um relatório apenas para cumprir o requisito legal da avaliação 

de impacto não é tipicamente uma forma efetiva da prática da AIA, sendo importante para o sucesso da 
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mesma o processo de acompanhamento, assegurando que as recomendações sejam implementadas e 

eficazes. 

A análise dos impactos ambientais é a mais complexa ação a ser realizada dentro de um estudo 

ambiental. Ela busca por meio da verificação e classificação dos elementos ambientais dos impactos 

prever, identificar e avaliar todas as alterações ambientais provocadas pela implantação do projeto, 

permitindo que haja a correta mitigação, compensação e monitoramento dos mesmos (ROMACHELI, 

2009). 

Esta análise foi elaborada com base nos diagnósticos dos meios físico, biótico e socioeconômico 

obtidos por meio de levantamentos de campo nas áreas de influência direta e diretamente afetada da 

Mineração Floresta, associados aos dados secundários obtidos através de literatura especializada. 

Faz parte deste capítulo, o prognóstico ambiental, a identificação e avaliação dos impactos 

ambientais nas suas diferentes fases, que inclui o planejamento, a implantação, a operação e desativação 

da atividade minerária, a proposição de medidas, os programas que busquem neutralizar, atenuar, 

mitigar ou compensar os efeitos negativos prognosticados. 

 

14.2 ASPECTOS METODOLÓGICOS 

14.2.1 Definição dos Métodos de Avaliação 

Os impactos ambientais decorrentes da implantação da Mineração Floresta foram avaliados por 

meio do método Ad Hoc, Check List e por Matrizes Ambientais. Além disso, foi realizada uma descrição 

dissertativa dos impactos, onde alguns parâmetros específicos foram avaliados. Adicionalmente, a partir 

do Check List e da avaliação dos impactos foi elaborada a Matriz com avaliação dos Impactos, onde são 

apresentadas todas as informações referentes aos impactos no âmbito das 4 fases avaliadas. Abaixo, 

segue uma breve descrição de cada método aplicado. 

 

14.2.1.1 Método “Ad Hoc” 

Consiste na criação de grupos de trabalhos com profissionais dos meios físico, biótico e 

socioeconômico, que conheçam a realidade do projeto. Esses profissionais são responsáveis pela 

execução dos estudos e elaboração do diagnóstico, apresentando assim, amplo conhecimento da região 

estudada. A Avaliação dos Impactos Ambientais (AIA) foi realizada através de reuniões entre os 

profissionais responsáveis pelo estudo, o que permitiu uma análise interdisciplinar de todos os potenciais 

impactos. 
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14.2.1.2 Check List 

Consiste na elaboração de uma listagem de controle, elencando todos os impactos de provável 

ocorrência oriundos das fases de planejamento, implantação e operação do empreendimento. Para a 

presente avaliação, é apresentada uma lista simples dos impactos prognosticados relacionados a cada 

uma das fases do empreendimento.  

 

14.2.1.3 Previsão, Descrição e Análise dos Impactos 

Foram identificadas as ações impactantes e analisados os impactos ambientais potenciais, nos 

meios físico, biótico e socioeconômico, relativos às fases de planejamento, implantação, operação e 

desativação do empreendimento. 

Os impactos foram avaliados nas áreas de influência definidas para cada um dos meios 

estudados, considerando suas propriedades cumulativas e sinérgicas e a distribuição dos ônus e 

benefícios sociais. Para efeito de análise, os impactos foram classificados considerando os seguintes 

critérios: 

 Efeito (positivo ou negativo) – característica do impacto quanto aos seus efeitos benéficos ou 

adversos aos fatores ambientais; 

 Direcionalidade (meio físico, meio biótico ou meio socioeconômico) -característica do impacto 

quanto ao componente do meio ambiente que recebe seu efeito; 

 Natureza (direto ou indireto) - distingue se o impacto resulta diretamente de uma ação do 

empreendimento ou se o impacto se dá secundariamente à ação; 

 Periodicidade (temporário, cíclico ou permanente) – traduz a frequência esperada de ocorrência 

do impacto na fase analisada (planejamento, instalação e operação). 

 Temporalidade (imediato, curto prazo, médio prazo ou longo prazo) – traduz a duração do 

efeito do impacto no ambiente, considerando, de acordo com a Resolução CONSEMA-PE nº 

04/2010: imediato – de 0 a 5 anos; curto prazo – de 5 a 10 anos; médio prazo – de 10 a 20 anos; 

longo prazo – acima de 20 anos; 

 Abrangência (local, restrito, regional ou global) – traduz a dimensão geográfica do efeito do 

impacto, considerando as áreas de influência: local – o impacto tem efeito apenas na ADA; 

restrito – o impacto tem efeito na AID; regional – o impacto tem efeito na AII; global – o 

impacto tem efeito além da AII; 

 Reversibilidade (reversível ou irreversível) – traduz a capacidade do ambiente de retornar ou 

não a sua condição original após cessada a ação impactante. Os impactos negativos reversíveis 

poderão ser evitados ou mitigados, os impactos negativos irreversíveis serão compensados; 

 Probabilidade de ocorrência (certo, provável ou remoto) – avalia a probabilidade de 

ocorrência do impacto; 
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 Magnitude (baixa, média ou alta) – traduz a intensidade do efeito do impacto no meio ambiente, 

considerando a expressividade do efeito, as medidas necessárias para seu controle, a necessidade 

de compensação ambiental, entre outros fatores; 

 Importância (baixa, moderada ou alta) – traduz a importância do impacto em função de todos 

os outros critérios avaliados; 

 Mitigabilidade/Otimização - demonstra se o impacto apresenta mitigabilidade quando está 

associado a um efeito negativo, podendo ser mitigável (alta, média ou baixa) ou não-mitigável 

(compensatório), enquanto que a otimização está associada aos efeitos dos impactos positivos, 

podendo ser qualificada em alta, média ou baixa. 

 

14.2.1.4 Matrizes Ambientais 

Posteriormente à definição dos atributos ambientais e da classificação dos impactos, foi 

elaborada uma Matriz Interativa de Impactos Ambientais (adaptação da Matriz de Leopold). Para 

elaboração dessa matriz, primeiramente analisou-se os componentes técnicos do projeto, considerando 

as fases do empreendimento e os principais indicadores ambientais afetados. 

Para a análise da Importância dos Impactos, utilizou-se do método de combinação de atributos 

(SÁNCHEZ, 2006).  Para cada atributo ambiental de avaliação, já descritos anteriormente, foram 

adotadas escalas e consequentemente atribuídos pesos, que variaram do menos ao mais intenso (1 à 2, 1 

à 3 ou 1 à 6, conforme o número de escalas de cada atributo – Tabela 1). O resultado foi obtido através 

da combinação linear entre os diferentes pesos de cada atributo e posterior determinação de classes de 

distribuição considerando o intervalo de cada classe, que qualificou a importância dos impactos em 

Muito Baixa, Baixa, Média, Alta ou Muito Alta. Essa qualificação foi determinada pelo método de 

distribuição de freqüências, usualmente utilizado para definição de classes estatísticas para um 

determinado conjunto de dados. Desta forma, utilizaram-se as seguintes variáveis para classificação na 

análise de Importância dos impactos, sendo apresentadas em anexo juntamente com a memória de 

cálculo para obtenção dos resultados (Anexo 2 – Memorial de Cálculo). 

Tabela 1 - Classificação dos impactos e seus respectivos pesos (Sánchez, 2006) 

Classificação Sigla Peso 

Efeito 

Positivo P 1 

Negativo N 2 

Direcionalidade 

Meio Físico, biótico ou socieconômico MF, MB ou MS 1 

Meios Físico e Biótico, Meios Físico e Socieconômico ou Meios 

Biótico e Socioeconômico 
MFB, MFS ou MBS 2 

Meios Físico, Biótico e Socieconômico MFBS 3 
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Natureza 

Direto D 2 

Indireto I 1 

Periodicidade 

Temporário T 1 

Cíclico C 2 

Permanente P 3 

Temporalidade 

Imediato Im 1 

Curto Prazo Cp 2 

Médio Prazo Mp 3 

Longo Prazo Lp 4 

Abrangência 

Local L 1 

Restrito Rest 2 

Local e Restrito, Local e Regional LRest e LReg 3 

Regional Reg 4 

Local, Restrito e Regional LRReg 5 

Global G 6 

Reversibilidade 

Reversível Rev. 1 

Irreversível Irrev. 2 

Probabilidade de Ocorrência 

Certa Ct 3 

Provável Pr 2 

Remota Rem 1 

Magnitude 

Baixa MgB 1 

Média MgM 2 

Alta MgA 3 

Importância 

Baixa BI 1 

Moderada MI 2 

Alta AI 3 

Mitigabilidade 

Não Mitigável (compensatório) NM 4 

Baixa BM 3 

Média MM 2 

Alta AM 1 

Otimização 

Baixa OB 1 

Média OM 2 

Alta AO 3 
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A determinação da importância dos impactos ambientais é relevante para que seja feita a 

indicação de medidas mitigadoras/otimizadoras eficientes, assim como a proposição dos planos e 

programas de monitoramento ambiental, aliados às fases do empreendimento em que ocorrem 

(Planejamento, Implantação, Operação e Desativação). 

 

14.3 RESULTADOS 

14.3.1 Checklist 

Como resultado da análise realizada pelos profissionais (método Ad Hoc - análise 

interdisciplinar) da potencialidade de impactos oriundos da implantação da Mineração Floresta, obteve-

se uma listagem de 33 intervenções, entre positivas e negativas, elencadas na Tabela 2. 

Tabela 2 - Checklist das potenciais intervenções oriundas da implantação da Mineração Floresta 

FASE DE PLANEJAMENTO 

Meio Socioeconômico Expectativas da população em relação ao empreendimento 

FASE DE IMPLANTAÇÃO 

Meio Físico 

 Processos erosivos e assoreamento 

Formação de poeira e liberação de gases 

 Perda de terras agricultáveis 

 Poluição sonora 

Meio Biótico 

Modificação da Paisagem Local 

Perda de áreas de vegetação natural e de diversidade de espécies nas áreas diretamente 

afetadas 

Fragmentação de habitats 

Interferência sobre a Fauna 

Meio Socioeconômico 

Aquisição de áreas da população da ADA 

Interferências sobre a circulação viária na área de influência do empreendimento 

Interferência em povoados 

Interferência em Uso do Solo e Benfeitorias 

Interferência em infraestrutura e equipamentos de saúde, educação, segurança. 

Risco de Acidentes de Trabalho  

Manutenção/ Aumento da oferta de Empregos  

Manutenção/Geração de impostos 

FASE DE OPERAÇÃO 

Meio Físico 

Processos erosivos e assoreamento 

Ultralançamentos de Fragmentos 

Comprometimento da Estabilidade Geotécnica 

Comprometimento de Aquíferos 

Formação de poeira e liberação de gases 

Perda de terras agricultáveis 

Poluição sonora 

Meio Biótico Aumento da pressão sobre os ecossistemas naturais 

Meio Socioeconômico 

Interferências sobre a circulação viária na área de influência do empreendimento 

Interferência em infraestrutura e equipamentos de saúde, educação, segurança. 

Risco de Acidentes de Trabalho  

Manutenção/ Aumento da oferta de Empregos  

Manutenção/Geração de impostos 

FASE DE DESATIVAÇÃO 

Meio Físico Alteração da paisagem 

Meio Biótico Não recuperação da área degradada 

Meio Socioeconômico Fechamento da Mina 
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Segue abaixo uma descrição individual de cada impacto e suas respectivas medidas mitigadoras 

ou compensatórias a serem aplicadas durante as 4 fases previstas para o Mineração Floresta. 

 

14.3.2 Descrição dos Impactos 

14.3.2.1 Fase de Planejamento 

14.3.2.1.1 Meio Socioeconômico 

14.3.2.1.1.1 Expectativas da população em relação ao empreendimento 

Pelo fato do projeto não ser de conhecimento prévio de toda a comunidade, a notícia de 

implantação de uma Mineradora poderá gerar expectativas junto à população, especialmente nas 

parcelas das áreas diretamente afetadas e de influência direta, situadas mais próxima ao local das obras. 

Essas expectativas se devem às incertezas quanto à clareza do projeto, especialmente sua verdadeira 

abrangência, extensão das interferências e cronograma de construção. Esse impacto social deve ser 

considerado e medidas preventivas devem ser empreendidas ainda na fase dos estudos. 

Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio Socioeconômico  

Natureza Direto 

Periodicidade Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local e Restrito 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Média 

Importância Alta 

Mitigabilidade Média 

 

14.3.2.2 Fase de Implantação 

14.3.2.2.1 Meio Físico 

14.3.2.2.1.1 Processos erosivos e assoreamento 

Na instalação do empreendimento estão previstas as construções da cava, 3 pilhas de 

sedimentos, 1 barragem, oficina, escritório, britagem, estoque intemperizados e local para estoque de 

solo vegetal. Em função dessas intervenções será realizada a supressão da vegetação natural e o 

revolvimento do solo. Tais medidas poderão ocasionar a instalação de processos erosivos, o transporte 

de partículas de solo e o assoreamento de cursos d´água, embora intermitentes. Novos acessos também 

serão abertos, os quais não serão pavimentados. Estas estradas também poderão ser locais onde 

processos erosivos poderão se desenvolver. 
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Os solos da região apresentam textura que variam entre a argilosa a muito arenosa, as quais 

favorecem os processos erosivos por dificultarem a infiltração da água e por não terem as partículas de 

solo agregadas.Tal situação potencializa a suscetibilidade dos solos à erosão. Entretanto, a precipitação 

histórica anual na região é de apenas 614,77mm, com concentração de 65,86% das chuvas de dezembro 

a maio (há baixa concentração). A declividade na ADA e AID chegam ao máximo de 8%, esse é outro 

fator que reduz muito o potencial de desenvolver erosão nestas áreas.  

Assim, apesar dos solos favorecerem o desenvolvimento de processos erosivos, as chuvas 

possuem baixa erosividade e a declividade do terreno é outro fator atenuador. A construção de medidas 

de proteção e o formato das pilhas de sedimentos, já previstos no projeto do empreendimento, também 

reduzirão o risco de ocorrer o transporte de partículas para outras áreas. 

Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio físico 

Natureza Direta 

Periodicidade Cíclico 

Temporalidade Curto prazo  

Abrangência Regional (AII) 

Reversibilidade  Reversível 

Probabilidade de ocorrência Provável 

Magnitude Média 

Importância Alta 

Mitigabilidade Alta 

 

14.3.2.2.1.2 Formação de poeira e liberação de gases 

A movimentação de máquinas, a construção dos acessos, as escavações realizadas e a supressão 

da vegetação são as principais atividades que poderão gerar poeira na fase de instalação. Também haverá 

a liberação de gases resultantes da queima de combustíveis nas diversas máquinas e veículos utilizados. 

A velocidade máxima média dos ventos na região é de 7,55m/s, enquanto que a velocidade média normal 

é 3,94m/s. Esses ventos poderão auxiliar na remoção destes particulados, reduzindo suas concentrações. 

A direção predominantemente dos ventos na região é de 14º, com variação máxima de 2,65º, assim, a 

poeira carreada pelos ventos não afetará nenhuma comunidade local (as quais não se encontram nesta 

direção em relação ao empreendimento). 
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Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio físico 

Natureza Direta 

Periodicidade Temporário 

Temporalidade Imediato  

Abrangência Regional (AII) 

Reversibilidade  Reversível 

Probabilidade de ocorrência Certa 

Magnitude Média 

Importância Moderada 

Mitigabilidade Média 

 

14.3.2.2.2 Perda de terras agricultáveis 

A área que será ocupada pelo empreendimento é relativamente pequena, juntas a ADA e AID 

não ultrapassam 405 hectares (ADA corresponde à 113ha). Dessa forma serão perdidas as áreas 

dispostas para as construções, área da cava, pilhas de rejeitos e as novas estradas de acessos que serão 

abertas para ligar uma atividade à outra. 

Apesar de serem solos muito férteis, o regime de chuvas na região é extremamente limitante à 

exploração agrícola. De acordo com o zoneamento agrícola do Ministério da Agricultura e 

Abastecimento (http://www.agricultura.gov.br/politica-agricola/zoneamento-agricola/portarias-

segmentadas-por-uf) a região em que o empreendimento está inserido não possui aptidão para nenhuma 

cultura comercialmente explorada.  

Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio físico 

Natureza Direta 

Periodicidade Permanente 

Temporalidade Longo prazo  

Abrangência Local e restrito  

Reversibilidade  Irreversível 

Probabilidade de ocorrência Certo 

Magnitude Baixa 

Importância Baixa 

Mitigabilidade Não mitigável - Compensatório 

 

14.3.2.2.3 Poluição sonora 

É esperado que durante a construção do empreendimento haja um significativo aumento no 

trânsito de veículos leves e pesados nas vias de acesso locais, uma vez que a obra exigirá material, 

equipamentos, maquinários, insumos diversos e pessoal contratado. Os principais veículos utilizados 

http://www.agricultura.gov.br/politica-agricola/zoneamento-agricola/portarias-segmentadas-por-uf
http://www.agricultura.gov.br/politica-agricola/zoneamento-agricola/portarias-segmentadas-por-uf
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para esses serviços serão máquinas, caminhões e ônibus. Tais movimentações irão produzir ruídos acima 

dos sons normais da região. As atividades de supressão de vegetação, remoção de top soil (solo vegetal 

ou inerte), terraplanagem, obras civis, montagem eletromecânica, entre outros, também irão gerar ruídos 

na fase de instalação.  

Em virtude da dispersão das ondas e perdas entrópicas, o som sofre atenuação ao se propagar. 

Ouvindo um som à 20 metros de sua fonte, ele seria percebido por uma pessoa com 29,5dB e para uma 

distância da fonte de 30 metros seria percebido com 26,0dB. A comunidade de Malhada Vermelha, 

distrito de Floresta-PE fica à 6.300 metros do empreendimento (povoado mais próximo da mineração), 

entretanto esta comunidade não será afetada pelos ruídos contínuos, que somarão 37,5dB, abaixo dos 

55dB (diurno) e 50dB (noturno) para área mista, predominantemente residencial.  

Dentro desse contexto, como Floresta enconta-se à aproximadamente 13km e Carnaubeira da 

Penha à mais de 20km da Mineração, não se espera que as comunidades sejam atingidas pela poluição 

sonora. 

Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio físico 

Natureza Direta 

Periodicidade Cíclico 

Temporalidade Imediato  

Abrangência Regional 

Reversibilidade  Reversível 

Probabilidade de ocorrência Certo 

Magnitude Baixa 

Importância Alta 

Mitigabilidade Baixa 

 

14.3.2.2.4 Meio Biótico 

14.3.2.2.4.1 Flora 

 Modificação da Paisagem Local 

Com a implantação da Mineração Floresta, aspectos de ordem física, biótica e antrópica sofrerão 

alterações eminentes, uma vez que solos e rochas serão transportados, a vegetação ocorrente nas áreas 

previstas para expansão da cava, deposição de rejeitos e materiais estéreis (bota-fora) e construção de 

estruturas permanentes e acessos será perdida e por consequência ocorrerá à perda de espécies da flora 

e da fauna, sendo que a topografia do terreno que abrigará as instalações do empreendimento ficará 

modificada de forma irreversível, alterando as características do relevo no local. Sendo assim, levando-

se em consideração os aspectos ecológicos, é um impacto negativo, uma vez que a implantação do 

empreendimento acarretará na diminuição de áreas com vegetação nativa reduzindo os recursos úteis à 
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fauna, além de que a recuperação do novo ambiente que será formado se restringe às áreas destinadas 

às estruturas permanentes e de bota-fora.  

Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio Físico/Meio Biótico 

Natureza Direto 

Periodicidade Permanente 

Temporalidade Médio prazo 

Abrangência Restrito 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade de Ocorrência Certo 

Magnitude Alta 

Importância Alta 

Mitigabilidade Média 

 

 Perda de áreas de vegetação natural e de diversidade de espécies nas áreas diretamente afetadas 

As estruturas permanentes (cava, área industrial, administrativa, acessos e botas-fora) e de apoio 

(canteiro de obras) representam as áreas nas quais ocorrerá a supressão de vegetação nativa. Na fase de 

implantação do empreendimento toda vegetação natural inserida nas áreas projetadas para a implantação 

dessas estruturas estará sujeita à supressão, que por sua vez promoverá a perda de espécies da flora em 

escala local, podendo reduzir, desta forma, a riqueza e diversidade de espécies na área e também a 

variabilidade genética da flora local. 

Outro impacto está atribuído à perda da biomassa vegetal gerada pela supressão da vegetação 

nativa na faixa de domínio, devendo o seu aproveitamento ser maximizado e sua destinação considerar 

fins socioeconômicos. 

O fato de as comunidades vegetais presentes nas áreas de influência direta agregarem espécie 

protegida ameaçada de extinção como a Myracrodruon ururndeuva Allemão (aroeira-do-sertão), eleva 

um pouco a importância deste impacto, devendo-se então considerar a adoção de medidas específicas 

para preservação e conservação desta espécie. Em contrapartida, este impacto não será muito 

significativo levando-se em conta que as comunidades vegetais que serão afetadas apresentam-se 

alteradas em decorrência de interferências antrópicas como a exploração de recursos madeireiros e 

atividades agropecuárias. Ressalta-se que a área a ser suprimida representa apenas 1,63% da AII e 

24,65% da AID, considerando apenas áreas recobertas com vegetação nativa.  
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Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio Biótico 

Natureza Direto 

Periodicidade Permanente 

Temporalidade Longo prazo 

Abrangência Restrito 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade de Ocorrência Certo 

Magnitude Média 

Importância Moderada 

Mitigabilidade Não Mitigável - Compensatório 

 

 Fragmentação de habitats 

Fragmentação de habitats é um processo de divisão da paisagem em que um determinado habitat 

é progressivamente subdividido em fragmentos menores e mais isolados (MACGARICAL; 

CUSHMAN, 2002). Como efeito da fragmentação ocorre à diminuição da área de vegetação natural e 

por consequência da disponibilidade de recursos ambientais para a fauna e flora local. 

A fragmentação de habitats representa um dos elementos ou distúrbio capaz de promover a 

redução regional e local de espécies. Com a inserção da Mineração Floresta, áreas recobertas com 

vegetação natural serão perdidas, promovendo a fragmentação da paisagem e, consequentemente, 

reduzindo a conectividade entre fragmentos de vegetação natural.  

As principais consequências deste impacto estão relacionadas à acessibilidade, uma vez que a 

implantação da Mineração aumentará as possibilidades de acesso a áreas anteriormente de difícil acesso, 

favorecendo a prática do extrativismo vegetal, fato que poderá promover também, a alteração na 

composição da vegetação. Além disso, pode ocorrer que proprietários locais ampliem, intencionalmente, 

ou não, a área inicialmente desmatada pela implantação do empreendimeto, por meio de desmatamentos 

irregulares não autorizados pelo órgão ambiental estadual. Pode-se considerar, portanto, um impacto 

com propriedades sinérgicas levando em conta que a abertura dos acessos propiciará o aumento da 

pressão antrópica para exploração de recursos madeireiros e/ou não-madeireiros, além da abertura de 

novas áreas de ocupação.  
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Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio Biótico 

Natureza Direto 

Periodicidade Permanente 

Temporalidade Longo prazo 

Abrangência Restrito 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade de Ocorrência Certo 

Magnitude Média 

Importância Moderada 

Mitigabilidade Não-mitigável - Compensatório 

 

14.3.2.2.4.2 Fauna 

 Interferência sobre a Fauna 

Considerando o projeto de engenharia, a magnitude e a localização da Mineração Floresta, no 

contexto da paisagem as interferências sobre a fauna local durante a fase de implantação podem ser 

consideradas baixas. Os impactos previstos se dão em consequência principalmente da supressão de 

habitats para a implantação de diversas estruturas da mina e abertura de estradas de acesso.  

Mesmo considerando que as assembleias faunísticas residentes e transeuntes correspondem a 

espécies típicas da Caatinga e, em sua maioria, a espécies generalistas de fácil adaptação a ambientes 

abertos e pouco exigentes quanto ao uso do habitat, espécies de baixa mobilidade como as fossórias e 

semi-fossórias (por exemplo, roedores, anfíbios, lagartos e anfisbenídeos) poderão ser diretamente 

afetadas pelo aumento dos ruídos, fluxo de pessoas, veículos e remoção do estrato 

herbáceo/arbustivo/arbóreo na área. O número de atropelamentos também poderá se intensificar com o 

aumento do tráfego. Algumas espécies de anfíbios poderão se beneficiar considerando a formação de 

ambientes propícios a reprodução das espécies, tais como cavas com acúmulo de água. Entretanto, 

considerando a estruturação da assembleia como um todo, os efeitos negativos se sobressaem sobre os 

positivos. A constatação de espécies cinegéticas, de xerimbabo e constantes em listas oficiais de animais 

ameaçados de extinção, faz com que medidas sejam indicadas para a proteção destas. Mesmo sendo 

constatado que a atividade cinegética (caça) e de xerimbabo são práticas historicamente e 

tradicionalmente estabelecidas na região, com o aumento do número de pessoas durante a instalação do 

empreendimento, prevê-se a intensificação dessas atividades. 
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Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio Biótico 

Natureza Direta 

Periodicidade Permanente 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Restrito 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Média 

Importância Moderada 

Mitigabilidade Mitigabilidade Média 

 

14.3.2.2.5 Meio Socioeconômico 

14.3.2.2.5.1 Aquisição de áreas da população da ADA 

A implantação da Mineração Floresta afetará um total de 13 propriedades rurais, utilizadas para 

produção e residência.  A interferência irá ocorrer devido às características do empreendimento, havendo 

necessidade de realocação de famílias e/ou aquisição da área total de quatro propriedades, dos seguintes 

proprietários: Egídio Meneses de Sá, Letícia Novais Ferras, Espólio Nilton João da Silva e Paulo Alves 

Cabral. As propriedades encontram-se documentadas o que facilitará na negociação das mesmas. 

Ressalta-se que segundo informações do empreendedor, algumas propriedades já se encontram 

arrendadas. 

Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio Socioeconômico 

Natureza Direto 

Periodicidade Permanente 

Temporalidade Imediata 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Alta 

Importância Alta 

Mitigabilidade Não Mitigável - Compensatório 

 

14.3.2.2.5.2 Interferências sobre a circulação viária na área de influência do empreendimento 

O acesso a área projetada para a implantação da Mineração Floresta não possui movimentação 

intensa de veículos. A estrada é estreita e em alguns trechos encontra-se em péssimas condições de 

trafegabilidade com algumas pontes de madeira, dessa forma não possui estrutura para o aumento do 

fluxo de veículos. Com o início das obras da Mineração Floresta inevitavelmente ocorrerá o aumento 
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do fluxo de veículos. Esse impacto decorre da maior intensidade de uso das vias de acesso ao 

empreendimento e nas ruas do centro da sede municipal de Floresta, especialmente por veículos de 

carga.  

Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio socioeconômico 

Natureza Direto  

Periodicidade Permanente  

Temporalidade Médio Prazo 

Abrangência Local e restrito 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade de Ocorrência Certo 

Magnitude Média 

Importância Moderada 

Mitigabilidade  Média 

 

14.3.2.2.5.3 Interferência em povoados 

Apesar de existir um aglomerado urbano denominado Malhada Vermelha à aproximadamente 

6km da ADA, a via de acesso que será utilizada entre Floresta e o empreendimento não é incomum ao 

povoado, reduzindo a possibilidade de interferência gerada em função da implantação do 

empreendimento no povoado. A estrutura e serviços serão adquiridos no município de Floresta, podendo 

vez ou outra haver procura de serviços mais simples neste povoado, como por exemplo, da utilização 

de bares e restaurantes aos finais de semana. 

A implantação da mineração possibilitará aos moradores oportunidades de emprego, 

aumentando a renda das famílias.  

Avaliação do Impacto 

Efeito Positivo 

Direcionalidade Meio socioeconômico 

Natureza Direto  

Periodicidade Permanente 

Temporalidade Médio prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade de Ocorrência Provável 

Magnitude Média 

Importância Alta 

Otimização Alta 
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14.3.2.2.5.4 Interferência em Uso do Solo e Benfeitorias 

Com a implantação da Mineração a produção sofrerá a redução da área de pastagem, deste 

modo, parcelas de solo que são ocupadas para esse fim se tornarão parte da Mineração. Das 13 

propriedades atingidas, quatro terão quase 100% de suas áreas afetadas, não sendo possível a 

permanência no local. Em duas não existem famílias residindo, nas demais residem oito famílias, 

totalizando 20 pessoas. Devido as características do empreendimento não é viável a permanência destas 

famílias no local, uma vez que as casas poderão sofrer rachaduras, o barulho será intenso, haverá 

aumento de poeira e circulação constante de pessoas estranhas na área. Vale ressaltar que na coordenada 

UTM 24L 544.829E / 9.060.999N existe em pleno funcionamento a escola Municipal João Benedito da 

Silva, com cinco alunos matriculados em 2014 (Figura 7). 

Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio socioeconômico 

Natureza Direto 

Periodicidade Permanente 

Temporalidade Imediata 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Alta 

Importância Alta 

Mitigabilidade Não Mitigável - Compensatório 

 

 

Figura 7 - Escola Municipal João Benedito da Silva – localizada na ADA 
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14.3.2.2.5.5 Interferência em infraestrutura e equipamentos de saúde, educação, segurança. 

Devido a atração de pessoas em busca de oportunidade de trabalho poderá ocorrer um aumento 

da demanda por serviços públicos nas diferentes áreas, tais como saúde, educação, assistência social e 

segurança pública. Essa interferência deverá ocorrer na sede urbana do município de Floresta devido 

essa estar localizada à menos de 11,3km (em linha reta) da implantação da Mineração e ser acesso direto 

ao empreendimento. 

Apesar na sede urbana do município de Carnaubeira da Penha estar localizada à 24,04km, 

acredita-se que essa interferência não será relevante, por apresentar infraestrutura precária e de difícil 

acesso à Mineração Floresta.  

Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio Socioeconômico 

Natureza Direta  

Periodicidade Temporária 

Temporalidade Médio Prazo 

Abrangência Local e restrito 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Média 

Importância Alta 

Mitigabilidade Alta 

 

14.3.2.2.5.6 Risco de Acidentes de Trabalho  

O Artigo 19 da Lei 8.213 de 1991 define como acidente de trabalho aquele produzido ou 

desencadeado pelo exercício de determinada atividade. O “acidente típico”, aquele que decorre da 

atividade que o indivíduo exerce, responde por 84% dos acidentes de trabalho no Brasil (MT, 2005). As 

atividades construtivas de mineração expõem os operários a possibilidades de se acidentarem na 

realização das ações tecnológicas, tendo em vista a utilização de equipamentos pesados, máquinas e 

veículos.  

Na execução dessas ações, os riscos de acidentes são eminentes, mesmo porque os operários em 

geral, nem sempre conseguem manter a atenção constante no desempenho de suas funções e, vez por 

outra, negligenciam o uso dos equipamentos de proteção individual - EPIs, sendo responsáveis em 

primeira instância pelos efeitos dos acidentes mais comuns durante a realização de suas tarefas. Portanto 

há de se considerar os riscos de acidentes de trabalho como um impacto possível na obra. 
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Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio socioeconômico 

Natureza Direto 

Periodicidade Temporário  

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local e restrito 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade de Ocorrência Provável  

Magnitude Alta 

Importância Alta 

Mitigabilidade Média 

 

14.3.2.2.5.7 Manutenção/ Aumento da oferta de Empregos  

Em função da instalação da Mineração Floresta serão gerados novos postos de trabalho. Quando 

as atividades de construção e operação estiverem no auge, as obras irão gerar cerca de 150 empregos 

diretos. Além dos empregos diretos, também serão gerados empregos indiretos, contribuindo assim com 

o aumento do nível de emprego na região e com o aumento da massa salarial. 

Avaliação do Impacto 

Efeito Positivo 

Direcionalidade Meio socioeconômico 

Natureza Direto 

Periodicidade Permanente 

Temporalidade Médio prazo 

Abrangência Local, Restrito e Regional 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Alta 

Importância Alta 

Otimização Alta 

 

14.3.2.2.5.8 Manutenção/Geração de impostos 

A Mineração favorecerá o incremento de arrecadação de impostos para os municípios da área 

de influência, principalmente para o município de Floresta - AID, em função da renda oriunda dos 

salários pagos que entrará no circuito econômico, elevando a capacidade de consumo e da demanda 

local. O aumento da demanda ocorrerá também pela chegada de consumidores potenciais que 

necessitarão de bens e serviços locais potencializando a dinamização, especialmente do setor terciário. 

Haverá elevação das arrecadações municipais devido ao recolhimento de Imposto Sobre 

Serviços (ISS) e Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS).  
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Avaliação do Impacto 

Efeito Positivo 

Direcionalidade Meio socioeconômico 

Natureza Direto 

Periodicidade Permanente 

Temporalidade Longo prazo 

Abrangência Regional 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade de Ocorrência Certo 

Magnitude Alta 

Importância Alta 

Otimização Média 

 

14.3.2.3 Fase de Operação 

14.3.2.3.1 Meio Físico 

14.3.2.3.1.1 Processos erosivos e assoreamento 

De acordo com o plano de desenvolvimento da lavra, esta será iniciada com a supressão da 

vegetação. Após a supressão, será efetuada a destoca, de forma a permitir a remoção do solo orgânico 

com o uso de tratores de esteira e pás carregadoras. O solo removido, transportado em caminhões, será 

conduzido ao depósito correspondente para estocagem e uso futuro em atividades de recuperação 

ambiental. 

Desta forma, tem-se a exposição do solo e do material estéril (aquele que não contém o mineral 

útil ao processo) à ação erosiva das chuvas. A falta de manutenção das estradas e de suas estruturas de 

proteção (leiras, murundus, calhas, bigodes, cacimbas...) também poderá ocasionar erosões.  

Os processos citados anteriormente são importantes fontes de partículas de solo. Essas partículas 

poderão ser transportadas pela água das chuvas e alcançar o leito de rios ou córregos. O aumento da 

carga de sedimento de um curso d´água, aumenta o potencial de assoreamento e reduz turbidez da água. 

Entretanto, as chuvas na região não ultrapassam os 620mm anuais, com baixa concentração (como foi 

observado no diagnóstico climático da região). O relevo de no máximo 8% de declividade na ADA e 

AII também não contribui sobremaneira ao desenvolvimento de erosões ao passo que novos espaços 

serão modificados assim que o empreendimento avança. Dado o intenso trabalho de revolvimento e 

exposição do solo, poderá haver o aumento dos índices de assoreamento das drenagens quando da 

incidência de chuvas nos locais onde o solo ficará revolvido e exposto. A própria drenagem da cava e 

das pilhas de estéril, se mal efetuadas, bem como, a baixa manutenção das estradas, consistem em 

indutores de processos erosivos, com consequente carreamento de sedimentos, o qual pode 

potencialmente atingir as drenagens do entorno. 
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Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio físico 

Natureza Direta 

Periodicidade Cíclico 

Temporalidade Médio prazo  

Abrangência Regional  

Reversibilidade Reversível  

Probabilidade de ocorrência Provável 

Magnitude Média 

Importância Alta 

Mitigabilidade Alta 

 

14.3.2.3.1.2 Ultralançamentos de Fragmentos 

A detonação de explosivos poderá provocar o lançamento de pequenos fragmentos de rocha a 

grandes distâncias. São os ultralançamentos de fragmentos. Como no empreendimento está prevista a 

utilização de ANFO (mistrura de nitrato de amônia e óleo combustível), a magnitude desse impacto será 

baixa. O explosivo ANFO é mais controlável, uma vez que é possível retardar o tempo de detonação de 

cada espoleta, o que reduz as vibrações e ultralançamentos. 

Este é um impacto medianamente importante. O Programa de Controle e Monitoramento de 

Detonações poderá tornar este um impacto restrito à área da mina, assegurando uma distância dentro do 

estabelecido pelas normas e padrões da ABNT. Mesmo nos casos em que os fragmentos atingirem 

distâncias próximas do limite estabelecido pelas normas (300 m), o farão com direcionamento 

controlado pelo plano de fogo para trechos da própria cava, o que tornará a magnitude dele ainda menor.  

Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio físico 

Natureza Direta 

Periodicidade Cíclico 

Temporalidade Médio Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade  Reversível 

Probabilidade de ocorrência Certa 

Magnitude Baixa 

Importância Alta 

Mitigabilidade Alta 
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14.3.2.3.1.3 Comprometimento da Estabilidade Geotécnica 

Potencialmente a formação de áreas de instabilidade geotécnica numa atividade de mineração 

deste porte pode ser considerada como acentuada devido aos efeitos sinérgicos decorrentes. O impacto 

efetivo, todavia, pode tornar-se insignificante se adotados procedimentos geotécnicos relativamente 

simples do ponto de vista de engenharia de minas, prescritos nas normas da ABNT. 

Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio físico 

Natureza Direta 

Periodicidade Temporária 

Temporalidade Longo Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade  Reversível  

Probabilidade de ocorrência Provável 

Magnitude Baixa 

Importância Baixa 

Mitigabilidade Alta 

 

14.3.2.3.1.4 Comprometimento de Aquíferos 

Contaminação 

O meio hidrogeológico local comporta sistemas aquíferos superficiais do domínio poroso e 

profundos do domínio fraturado (aquíferos tipo fissural). Estes sistemas hidrogeológicos estarão sujeitos 

à alterações físicas relevantes patrocinadas pela escavação da mina e disposição de estéril na fase de 

funcionamento. Poderá haver influência sobre áreas de recarga que, mesmo considerando pequenas 

dimensões iniciais da mina, necessitam de cuidados do gestor do empreendimento. Os maiores riscos 

estariam ligados à interceptação pela cava. 

Nos locais onde será aberta a cava e nas áreas de apoio certamente ocorrerão efeitos lesivos ao 

lençol freático, sendo a contaminação o mais importante. 

 

Interferência em Área de Recarga 

Os desmatamentos, terraplenagens, construções de galpões e instalações auxiliares em geral 

promoverão a impermeabilização de superfícies, interferindo desta maneira, na área de recarga de 

aquíferos. 
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Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio físico 

Natureza Direta 

Periodicidade Temporária 

Temporalidade Longo Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade  Reversível  

Probabilidade de ocorrência Provável 

Magnitude Baixa 

Importância Baixa 

Mitigabilidade Média 

 

14.3.2.3.1.5 Formação de poeira e liberação de gases 

Na fase de operação do empreendimento diversas são as operações que irão gerar poeira e liberar 

gases (derivados principalmente da queima de combustíveis). Na ADA as principais fontes de poeiras 

serão: operações de escavação com máquinas, uso dos britadores, explosões, agitadores, o transporte e 

descarregamento de rejeitos. A britagem ocorrerá em duas fases (primária e secundária). Para controle 

e minimização da poeira na britagem secundária seu funcionamento ocorrerá com aspersão de água. A 

secagem final será provida de sistema de exaustão com filtros manga para retenção de material 

particulado. Posteriormente a secagem final do minério e as demais etapas do processo de lavra não irão 

gerar poeira, pois serão beneficiados por via úmida. Nas áreas próximas ao empreendimento o tráfego 

de veículos e máquinas nas pistas não pavimentadas serão fontes de geração de poeira. 

De acordo com Silva (2007), a poluição por gases a partir da mineração é pouco significativa. 

Entretanto, medidas deverão ser adotadas para que a emissão de poluentes pelas máquinas esteja dentro 

dos limites estabelecidos pelos fabricantes e pela legislação. 

Conforme o comportamento histórico dos ventos na região, apresentados no diagnóstico 

climático, a direção destes não incide sobre nenhuma comunidade próxima. A velocidade média anual 

do vento é de 3,94m/s, portanto, a poeira e os gases produzidos serão dispersos, não havendo 

concentração destes. Está previsto o uso de correias transportadoras fixas, que formarão uma pilha 

intermediária com capacidade de dois dias de produção da mina para homogeneização e regularização 

do fluxo alimentado na Planta de Beneficiamento. Esse transporte evitará o uso de caminhões, pás 

mecânicas e a formação de poeira excessiva no carregamento e descarregamento. 

Os processos minero-metalúrgicos envolvem o trânsito de veículos, o trabalho de máquinas na 

operação da lavra, abertura e manutenção de estradas, britagem e operação da planta de beneficiamento, 

com a geração de material particulado. Por sua vez, a utilização de explosivos para o desmonte de rochas 

também ocasionará a emissão de gases de detonação e material particulado. O material particulado e 



EIA – Estudo de Impacto Ambiental 

Volume 3 - Mineração Floresta 

26 

gases derivados dessas atividades poderão alterar a qualidade do ar, principalmente durante a época de 

estiagem. 

Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio físico 

Natureza Direta 

Periodicidade Temporário 

Temporalidade Longo prazo  

Abrangência Regional  

Reversibilidade  Reversível 

Probabilidade de ocorrência Certo 

Magnitude Média 

Importância Moderada 

Mitigabilidade Média 

 

14.3.2.3.1.6 Perda de terras agricultáveis 

As construções realizadas na fase de instalação também serão aquelas que causarão a perda de 

terras agricultáveis na fase de operação. Como citado, os zoneamentos agrícolas oficiais para a região 

não identificaram características favoráveis para o cultivo de plantas agrícolas comercialmente 

importantes. Isso ocorre devido ao intenso déficit hídrico da região. Entretanto a ADA não ocupará mais 

do que 113,3 hectares, assim, esta impacto será de baixa magnitude. A análise e incentivo governamental 

para que outros tipos de atividade se instalem na região diminuirá uma eventual dependência da região 

quanto à agricultura. 

Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio físico 

Natureza Direta 

Periodicidade Cíclico 

Temporalidade Longo prazo  

Abrangência Restrito  

Reversibilidade (após cessar ação causadora) Irreversível 

Probabilidade de ocorrência Certo 

Magnitude Baixa 

Importância Baixa 

Mitigabilidade Não mitigável - Compensatório 

 

14.3.2.3.1.7 Poluição sonora 

Na fase de operação as fontes de geração de ruídos serão os veículos (caminhões, carros e 

outros), os maquinários e as diversas atividades de extração e beneficiamento do mineral, tais como: 

explosões, perfurações, uso dos britadores, agitadores, motores e outros. 
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Os veículos que funcionam com motores a combustão interna emitem ruídos no processo de 

geração de energia e com o atrito de rolamentos e engrenagens. As explosões previstas para desagregar 

as rochas também serão fontes de ruídos, porém ocorrerão com menor frequência (não serão ruídos 

contínuos). 

No tocante as populações vizinhas ao empreendimento, os principais efeitos do ruído seriam: 

dificuldade em adormecer, alteração e diminuição dos ciclos de sonos; doenças vibroacústicas e doenças 

cardiovasculares.  Porém, a comunidade mais próxima situa-se a uma distância de 6,3km, o que atenuará 

bastante os ruídos produzidos na mineradora. Os ruídos causados por explosões sofrerão atenuação de 

76dB ao percorrerem os 6.300 metros, resultado em 58dB ouvidos em pico único pela comunidade, 

portanto, bastante inferior ao limite da legislação estadual NBR 10.151:2000 (ruído máximo permitido 

próximo ao local da detonação de 134dB). As mineradoras geralmente produzem explosões com nível 

de ruído na fonte de 100dB. Em função das cidades de Floresta e Carnaubeira da Penha estarem 

localizadas há mais de 13Km, não serão afetadas pela poluição sonora da Mineração Floresta. 

Na fase de operação da mineração Floresta estão previstas atividades que podemalterar o nível 

de pressão sonora, principalmente na área de lavra, onde serãorealizadas atividades com intensa 

movimentação de máquinas e equipamentos. Ainda, haverá a utilização de perfuratrizes e explosivos 

para o desmonte de rochas, além de ruídos nas unidades de beneficiamento e apoio (oficina, escritório 

e refeitório). 

Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio físico 

Natureza Direta 

Periodicidade Permanente 

Temporalidade Longo prazo  

Abrangência Regional  

Reversibilidade (após cessar ação causadora) Reversível 

Probabilidade de ocorrência Certo 

Magnitude Baixa 

Importância Baixa 

Mitigabilidade Baixa 

 

14.3.2.3.2 Meio Biótico 

14.3.2.3.2.1 Flora 

 Aumento da pressão sobre os ecossistemas naturais 

A implantação do empreendimento poderá fomentar a expansão de outras atividades no contexto 

regional, atraindo empresas do ramo que poderão explorar áreas que apresentam cobertura vegetal 

nativa, visto que a região, embora apresente alto nível de antropização, apresenta extensas áreas 
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recobertas com vegetação natural. Como consequência, alguns efeitos podem ocorrer em escala regional 

como a extinção prematura de espécies, a erosão da diversidade genética, a ruptura de ciclos 

hidrológicos e biogeoquímicos, entre outros, possivelmente resultando em fortes pressões sobre a 

resiliência dos ecossistemas inseridos na região do empreendimento. 

Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio Biótico 

Natureza Direto 

Periodicidade Permanente 

Temporalidade Longo prazo 

Abrangência Regional 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Média 

Importância Moderada 

Mitigabilidade Não-mitigável 

 

14.3.2.3.3 Meio Socioeconômico 

14.3.2.3.3.1 Interferências sobre a circulação viária na área de influência do empreendimento 

O acesso a área projetada para a implantação da Mineração Floresta não possui movimentação 

intensa de veículos. A estrada é estreita e em alguns trechos encontra-se em péssimas condições de 

trafegabilidade com algumas pontes de madeira, dessa forma não possui estrutura para o aumento do 

fluxo de veículos. Com a operação da Mineração Floresta inevitavelmente ocorrerá o aumento do fluxo 

de veículos em função da grande quantidade de funcionários desta fase.  

Esse impacto decorre da maior intensidade de uso das vias de acesso ao empreendimento e nas 

ruas do centro da sede municipal de Floresta, especialmente por veículos de carga.  

Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio socioeconômico 

Natureza Direto  

Periodicidade Permanente 

Temporalidade Longo prazo 

Abrangência Local e restrito 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade de Ocorrência Certo 

Magnitude Alta 

Importância Alta 

Mitigabilidade  Média 
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14.3.2.3.3.2 Interferência em infraestrutura e equipamentos de saúde, educação, segurança. 

Devido a atração de pessoas em busca de oportunidade de trabalho poderá ocorrer um aumento 

da demanda por serviço públicos na área de lazer, saúde, educação, assistência social e segurança 

pública. Essa interferência deverá ocorrer na sede urbana do município de Floresta devido essa estar 

localizada à 11,3km (em linha reta) da implantação da Mineração e ser acesso direto ao 

empreendimento. 

Apesar na sede urbana do município de Carnaubeira da Penha estar localizada à 24,04Km em 

linha reta, acredita-se que essa interferência não será relevante, por apresentar infraestrutura precária e 

difícil acesso à Mineração Floresta.  

Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio Socioeconômico 

Natureza Direta  

Periodicidade Permanente 

Temporalidade Longo Prazo 

Abrangência Local e restrito 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Alta 

Importância Alta 

Mitigabilidade Média 

 

14.3.2.3.3.3 Risco de Acidentes de Trabalho  

O Artigo 19 da Lei 8.213 de 1991 define como acidente de trabalho aquele produzido ou 

desencadeado pelo exercício de determinada atividade. O “acidente típico”, aquele que decorre da 

atividade que o indivíduo exerce, responde por 84% dos acidentes de trabalho no Brasil (MT, 2005). As 

atividades construtivas de mineração expõem os operários a possibilidades de se acidentarem na 

realização das ações tecnológicas, tendo em vista a utilização de equipamentos pesados, máquinas e 

veículos.  

Na execução dessas ações, os riscos de acidentes são eminentes, mesmo porque os operários em 

geral, nem sempre conseguem manter a atenção constante no desempenho de suas funções e, vez por 

outra, negligenciam o uso dos equipamentos de proteção individual - EPIs, sendo responsáveis em 

primeira instância pelos efeitos dos acidentes mais comuns durante a realização de suas tarefas. Portanto 

há de se considerar os riscos de acidentes de trabalho como um impacto possível na fase de operação da 

mineração. 
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Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio socioeconômico 

Natureza Direto 

Periodicidade Permanente 

Temporalidade Longo Prazo 

Abrangência Local e restrito 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade de Ocorrência Provável  

Magnitude Alta 

Importância Alta 

Mitigabilidade Média 

 

14.3.2.3.3.4 Manutenção/ Aumento da oferta de Empregos  

Em função da operação da Mineração Floresta, haverá a geração de 225 novos postos de 

trabalho. Além dos empregos diretos, também serão gerados indiretos, contribuindo assim com o 

aumento do nível de emprego na região e com o aumento da massa salarial. 

Avaliação do Impacto 

Efeito Positivo 

Direcionalidade Meio socioeconômico 

Natureza Direto 

Periodicidade Permanente 

Temporalidade Médio prazo 

Abrangência Restrito, Local e Regional 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Alta 

Importância Alta 

Otimização Alta 

 

14.3.2.3.3.5 Manutenção/Geração de impostos 

A Mineração favorecerá o incremento de arrecadação de impostos para os municípios da área 

de influência, principalmente para o município de Floresta - AID, em função da renda oriunda dos 

salários pagos que entrará no circuito econômico, elevando a capacidade de consumo e da demanda 

local. O aumento da demanda ocorrerá também pela chegada de consumidores potenciais que 

necessitarão de bens e serviços locais potencializando a dinamização, especialmente do setor terciário. 

Haverá elevação das arrecadações municipais devido ao recolhimento de Imposto Sobre 

Serviços (ISS) e Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS).  
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Avaliação do Impacto 

Efeito Positivo 

Direcionalidade Meio socioeconômico 

Natureza Direto 

Periodicidade Permanente 

Temporalidade Longo prazo 

Abrangência Local/Regional 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade de Ocorrência Certo 

Magnitude Alta 

Importância Alta 

Otimização Otimização média 

 

14.3.2.4 Fase de Desativação 

14.3.2.4.1 Físico 

14.3.2.4.1.1 Alteração da paisagem 

Após a exaustão da jazida mineral proceder-se-á o fechamento da mina. Em função deste 

fechamento o resultado final será o da paisagem já alterada contendo a conformação final da cava, a 

barragem de rejeito, pilhas de estéril, entre outras estruturas já dispostas. 

A topografia do terreno que abrigará as instalações do empreendimento ficará modificada de 

forma irreversível, alterando as características do relevo no local. Na ADA do empreendimento, destaca-

se o relevo plano a suave ondulado, que potencializa os efeitos da alteração da paisagem nos segmentos 

no entorno da mina. 

As modificações do relevo local são irreversíveis, porém serão minimizados em virtude do 

reflorestamento das pilhas e estabilização dos taludes. Cabe ressaltar que este impacto é proveniente das 

duas etapas anteriores (implantação e operação), ao qual deverão ser mitigados coma reabilitação 

ambiental, em especial as áreas da cava e pilhas de estéril e a remoção das estruturas para que na fase 

de fechamento não venha a se tornar um impacto de grande magnitude. 

Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio físico e biótico 

Natureza Direta 

Periodicidade Cíclico 

Temporalidade Longo Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade  Irreversível  

Probabilidade de ocorrência Certa 

Magnitude Média 

Importância Alta 

Mitigabilidade Média 
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14.3.2.4.2 Flora 

 Não recuperação da área degradada 

Caso as atividades de lavra sejam simplesmente encerradas, sem a adoção das medidas previstas 

no PRAD ou de um Programa de Fechamento de Mina, as superfícies expostas funcionarão como fonte 

emissora de carreados e, caso ocorra uma colonização espontânea por parte de espécies vegetais 

pioneiras, este será um processo lento e de eficiência questionável. Além disso, os dispositivos de 

controle ambiental já existente como leras direcionadoras de drenagem, diques de contenção ou 

estruturas de decantação de águas pluviais necessitam de manutenções constantes. Sem a atividade de 

reparo ou manutenção essas estruturas perderão a função de controle ambiental, gerando o impacto 

associado à carreamentos de sólidos e assoreamentos de drenagens. 

Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meios Físico e Biótico 

Natureza Indireto 

Periodicidade Permanente 

Temporalidade Longo Prazo 

Abrangência Local e restrito 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade de Ocorrência Provável  

Magnitude Alta 

Importância Alta 

Mitigabilidade Alta 

 

14.3.2.4.3 Meio Socieconômico 

14.3.2.4.3.1 Fechamento da Mina  

O fechamento da mina pode representar impactos socioeconômicos adversos de maior 

importância para a comunidade, com perda de empregos, fechamento de pequenos negócios, redução da 

arrecadação tributária municipal e queda do nível de serviços públicos. 

Contudo, é bom salientar que o tempo médio para ocorrência desse impacto será em longo prazo, 

pois uma mina poderá produzir minério por mais de 20 anos, entretanto nesse período os municípios da 

AID e AII, poderão gerar alternativas de postos de trabalho caso haja a implantação de empreendimentos 

econômicos na região. 
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Avaliação do Impacto 

Efeito Negativo 

Direcionalidade Meio Socioeconômico 

Natureza Direto 

Periodicidade Permanente 

Temporalidade Médio Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade de Ocorrência Certo 

Magnitude Alta 

Importância Alta 

Mitigabilidade Alta 

 

14.3.3 Matriz de Avaliação de Impacto Ambiental 

Os impactos foram classificados conforme os elementos ambientais definidos para o estudo e 

através de atribuição de valores às variáveis de cada elemento foi determinada a significância dos 

impactos, que variaram de Muito Baixa a Muito Alta. Relacionaram-se também as medidas 

mitigadoras/otimizadoras a serem executadas. 
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Tabela 3 - Matriz de Avaliação dos Impactos Ambientais. Legendas - Efeito: P = Positivo, N = Negativo; Direcionalidade: MF = Meio Físico, MB = Meio Biótico, MS = Meio Socioeconômico, MFB = Meios Físico e Biítico, MFS 

= Meios Físico e Socioeconômico, MBS = Meio Biótico e Socioeconômico ou MFBS = Meios Físico, Biótico e Socioeconômico; Natureza: D = Direto ou I = Indireto; Periodicidade: T = Temporário, C = Cíclico ou P = Permanente; 

Temporalidade: Im = Imediato, Cp = Curto Prazo, Mp = Médio Prazo ou Lp = Longo Prazo; Abrangência: L = Local, R = Restrita, LRest = Local e Restrita, LReg = Local, Reg = Regional, LRReg = Local, Restrito e Regional 

ou G = Global; Reversibilidade: Irrev. = Irreversível ou Rev. = Reversível; Probabilidade de Ocorrência: Ct = Certa, Pr = Provável ou Rem = Remota; Magnitude: MA = Magnitude Alta, MM = Magnitude Média ou MB = 

Magnitude Baixa; Importância: AI = Importância Alta, IM = Importância Moderada ou IB = Importância Baixa; Mitigabilidade: NM = Não Mitigável, BM = Baixa Mitigabilidade, MM = Média Mitigabilidade ou AM = Alta 

Mitigabilidade ou Otimização: AO = Otimização Alta, OM = Otimização Média ou OB = Otimização Baixa. 

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS  

Fase Meio Descrição do Impacto Efeito Direcionalidade Natureza Periodicidade Temporalidade Abrangência Reversibilidade 
Probabilidade de 

Ocorrência 
Magnitude Importância Mitigabilidade Otimização 

FASE DE 

PLANEJAMENTO 

Meio 

Socioeconômico 
Expectativas da população em relação ao empreendimento N MS D T Im Lrest Rev. Ct MgM 

AI MM --- 

FASE DE 

IMPLANTAÇÃO 

Meio Físico 

 Processos erosivos e assoreamento N MF D C Lp Reg Rev. Pr MgM AI AM --- 

Formação de poeira e liberação de gases N MF D T Im Reg Rev. Ct MgM MI MM --- 

 Perda de terras agricultáveis N MF D P Lp LRest Irrev. Ct MgB BI NM --- 

 Poluição sonora N MF D C I Reg Rev. Ct MgB AI MB --- 

Meio Biótico 

  Modificação da Paisagem Local N MFB D P Mp Rest Irrev. Ct MgA AI MM --- 

Perda de áreas de vegetação natural e de diversidade de 

espécies nas áreas diretamente afetadas 
N MB D P Lp Rest Irrev. Ct MgM 

MI NM --- 

Fragmentação de habitats N MB D P Lp Rest Irrev. Ct MgM MI NM --- 

  Interferência sobre a Fauna N MB D P Im Rest Rev. Ct MgM MI MM --- 

Meio 

Socioeconômico 

Aquisição de áreas da população da ADA N MS D P Im L Irrev. Ct MgA AI NM --- 

Interferências sobre a circulação viária na área de influência 

do empreendimento 
N MS D P Im Lrest Rev. Ct MgM 

MI MM --- 

Interferência em povoados P MS D P Mp L Rev. Pr MgM AI --- AO 

Interferência em Uso do Solo e Benfeitorias N MS D P Lp L Irrev. Ct MgA AI NM --- 

Interferência em infraestrutura e equipamentos de saúde, 

educação, segurança. 
N MS D T Mp Lrest Irrev. Ct MgM 

AI AM --- 

Risco de Acidentes de Trabalho  N MS D T Cp Lrest Irrev. Pr MgA AI MM --- 

Manutenção/ Aumento da oferta de Empregos  P MS D P Cp Reg Irrev. Ct MgA AI --- OM 

Manutenção/Geração de impostos P MS D P Cp Reg Irrev. Ct MgA AI --- OM 

FASE DE 

OPERAÇÃO 

Meio Físico 

Processos erosivos e assoreamento N MF D C Mp Reg Rev. Pr MM AI AM --- 

Ultralançamentos de Fragmentos N MF D C Mp L Rev. Ct MgB AI MA   

Comprometimento da Estabilidade Geotécnica N MF D T Mp L Rev. Pr MgB BI MA --- 

Comprometimento de Aquíferos N MF D T Mp L Rev. Pr MgB BI MM --- 

Formação de poeira e liberação de gases N MF D T Mp Reg Rev. Ct MM MI MM --- 

Perda de terras agricultáveis N MF D C Lp Rest Irrev. Ct MgB BI NM --- 

Poluição sonora N MF D P Lp Reg Rev. Ct MgB BI MB --- 

Meio Biótico Aumento da pressão sobre os ecossistemas naturais N MB D P Lp Reg Irrev. Ct MgM MI NM --- 

Meio 

Socioeconômico 

Interferências sobre a circulação viária na área de influência 

do empreendimento 
N MS D P Mp Lrest Irrev. Ct MgA 

AI MM --- 

Interferência em infraestrutura e equipamentos de saúde, 

educação, segurança. 
N MS D P Lp Lrest Irrev. Ct MgA 

AI MM --- 

Risco de Acidentes de Trabalho  N MS D P Lp Lrest Irrev. Ct MgA AI MM --- 

Manutenção/ Aumento da oferta de Empregos  P MS D P Mp LRReg Rev. Ct MgA AI --- AO 

Manutenção/Geração de impostos P MS D P Lp Lreg Irrev. Ct MgA AI --- OM 

FASE DE 

DESATIVAÇÃO 

Meio Físico Alteração da paisagem N MFB D C Lp L Irrev. Ct MM AI MM --- 

Meio Biótico Não recuperação da área degradada N MFB I P Lp Lrest Irrev. Pr MgA AI AM --- 

Meio 

Socioeconômico Fechamento da Mina 
N MS D P Im L Irrev. Ct MgA 

AI AM --- 
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14.3.3.1 Classificação dos impactos quanto à importância 

Foram identificados 33 impatos considerando as fases de planejamento, implantação, operação 

e desativação da Mineração Floresta (Tabela 3). A maior parte dos impactos foi registrada na fase de 

implantação (48,48%), sendo que dentre esses 85,21% (13 impactos) são negativos e 18,75% (3 

impactos) são positivos (Tabela 4). De maneira geral 50% dos impactos negativos identificados na fase 

de implantação apresentaram média importância, seguido pelos impactos de alta (28%), baixa (21,42%) 

e muito alta (7,1%) importância (Tabela 5). Apesar da alta percentagem de impactos negativos, a maioria 

apresenta alta ou média mitigabilidade, restando apenas 5 que não são mitigáveis, porém compensatórios 

(Tabela 6). Os impactos não mitigáveis estão associados à perda de terras, perdas de áreas de vegetação 

natural, aquisição de áreas situadas na ADA e interferências em uso do solo e benfeitorias. 

No tocante à fase de operação foram identificados 13 impactos, sendo 11 negativos (84,61%) e 

2 positivos (15,38%) (Tabela 4). Dentre os negativos, 27,27% apresentaram muito alta e média 

importância, seguidos pelos impactos de muito baixa e alta importância (18,18%) e de baixa importância 

(9,09%) (Tabela 5). Dentre esse conjunto, 5 impactos apresentam média mitigabilidade, 3 apresentam 

alta mitigabilidade, 1 apresenta baixa mitigabilidade e apenas 2 não são mitigáveis (Tabela 6). Os 

impactos que não apresentam mitigabilidade estão relacionados à perda de terras agricultáveis e ao 

aumento da pressão sobre os ecossistemas naturais. 

As fases de planejamento e desativação da mina apresentaram o menor número de impactos, 

com 1 e 3 respectivamente. Considerando as 4 fases, apenas 7 impactos são não mitigáveis, porém 

compensatórios e relacionados em sua maioria ao desenvolvimento de um ou mais programas 

ambientais que propõem minimizar ou corrigir esses impactos. Considerando os demais impactos, a 

maioria apresenta média mitigabilidade (42,87%), seguido pelos impactos que apresentam alta 

mitigabilidade (25%) e baixa mitigabilidade (7,17%). Todos os impactos apresentam medidas que 

deverão ser desenvolvidas a partir de programas ambientais. 

Todas as medidas relacionadas aos respectivos impactos estão descritas no item 14 e 

apresentadas na tabela 7. Os programas ambientais relacionados em cada medida estão apresentados no 

item 14.3 deste documento. 

Tabela 4 - Cálculo das percentagens dos impactos, por meio e fase, elencados em positivos e 

negativos 

FASE/MEIO TOTAL % NEGATIVOS % NEGATIVOS POSITIVOS % POSITIVOS 

Fase de Planejamento 1 3,03 1   0   

Meio Socioeconômico 1 3,03 1   ---   

Fase de Implantação 16 48,48 13 81,25 3 18,75 

Meio Físico 4 25 4   ---   

Meio Biótico 4 25 4   ---   

Meio Socioeconômico 8 50 5   3   
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FASE/MEIO TOTAL % NEGATIVOS % NEGATIVOS POSITIVOS % POSITIVOS 

Fase de Operação 13 39,4 11 84,61 2 15,38 

Meio Físico 7 53,84 7   ---   

Meio Biótico 4 30,76 4   ---   

Meio Socioeconômico 5 38,46 3   2   

Fase de Desativação 3 9,09 3 100% 0   

Meio Físico 1 33,33 1   ---   

Meio Biótico 1 33,33 1   ---   

Meio Socioeconômico 1 33,33 1   ---   

TOTAL 28   5   

% 84,85   15,15   
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Tabela 5 - Descrição da Medida quanto à sua importância  

FASE MEIO DESCRIÇÃO DO IMPACTO IMPORTÂNCIA MITIGAÇÃO OTIMIZAÇÃO 

FASE DE 

PLANEJAMENTO 
Meio 

Socioeconômico Expectativas da população em relação ao empreendimento 
BAIXA 

MITIGABILIDADE 

MÉDIA --- 

FASE DE 

IMPLANTAÇÃO 

Meio Físico 

 Processos erosivos e assoreamento 
MÉDIA 

MITIGABILIDADE 

ALTA --- 

Formação de poeira e liberação de gases 
BAIXA 

MITIGABILIDADE 

MÉDIA --- 

 Perda de terras agricultáveis 
MÉDIA 

NÃO MITIGÁVEL --- 

 Poluição sonora 
MÉDIA 

MITIGABILIDADE 

BAIXA --- 

Meio Biótico 

  Modificação da Paisagem Local 
ALTA 

MITIGABILIDADE 

MÉDIA --- 

Perda de áreas de vegetação natural e de diversidade de espécies nas áreas 

diretamente afetadas 
ALTA 

NÃO MITIGÁVEL --- 

Fragmentação de habitats 
ALTA 

NÃO MITIGÁVEL --- 

  Interferência sobre a Fauna 
BAIXA 

MITIGABILIDADE 

MÉDIA --- 

Meio 

Socioeconômico 

Aquisição de áreas da população da ADA 
ALTA 

NÃO MITIGÁVEL --- 

Interferências sobre a circulação viária na área de influência do 

empreendimento 
MÉDIA 

MITIGABILIDADE 

MÉDIA --- 

Interferência em povoados 
MÉDIA 

--- 

OTIMIZAÇÃO 

ALTA 

Interferência em Uso do Solo e Benfeitorias 
MUITO ALTA 

NÃO MITIGÁVEL --- 

Interferência em infraestrutura e equipamentos de saúde, educação, 

segurança. 
MÉDIA 

MITIGABILIDADE 

ALTA --- 

Risco de Acidentes de Trabalho  
MÉDIA 

MITIGABILIDADE 

MÉDIA --- 

Manutenção/ Aumento da oferta de Empregos  
ALTA 

--- 

OTIMIZAÇÃO 

MÉDIA 

Manutenção/Geração de impostos 
ALTA 

--- 

OTIMIZAÇÃO 

MÉDIA 
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FASE MEIO DESCRIÇÃO DO IMPACTO IMPORTÂNCIA MITIGAÇÃO OTIMIZAÇÃO 

FASE DE OPERAÇÃO 

Meio Físico 

Processos erosivos e assoreamento 
MÉDIA 

MITIGABILIDADE 

ALTA --- 

Ultralançamentos de Fragmentos 
BAIXA 

MITIGABILIDADE 

ALTA   

Comprometimento da Estabilidade Geotécnica 
MUITO BAIXA 

MITIGABILIDADE 

ALTA --- 

Comprometimento de Aquíferos 
MUITO BAIXA MITIGABILIDADE 

MÉDIA --- 

Formação de poeira e liberação de gases 
MÉDIA 

MITIGABILIDADE 

MÉDIA --- 

Perda de terras agricultáveis 
MÉDIA 

NÃO MITIGÁVEL --- 

Poluição sonora 
ALTA 

MITIGABILIDADE 

BAIXA --- 

Meio Biótico Aumento da pressão sobre os ecossistemas naturais 
MUITO ALTA 

NÃO MITIGÁVEL --- 

Meio 

Socioeconômico 

Interferências sobre a circulação viária na área de influência do 

empreendimento 
ALTA 

MITIGABILIDADE 

MÉDIA --- 

Interferência em infraestrutura e equipamentos de saúde, educação, 

segurança. 
MUITO ALTA 

MITIGABILIDADE 

MÉDIA --- 

Risco de Acidentes de Trabalho  
MUITO ALTA 

MITIGABILIDADE 

MÉDIA --- 

Manutenção/ Aumento da oferta de Empregos  
MUITO ALTA 

--- 

OTIMIZAÇÃO 

ALTA 

Manutenção/Geração de impostos 
ALTA 

--- 

OTIMIZAÇÃO 

MÉDIA 

FASE DE 

DESATIVAÇÃO 

Meio Físico Alteração da paisagem 
ALTA 

MITIGABILIDADE 

MÉDIA --- 

Meio Biótico Não recuperação da área degradada 
ALTA 

MITIGABILIDADE 

ALTA --- 

Meio 

Socioeconômico Fechamento da Mina 
MÉDIA 

MITIGABILIDADE 

ALTA --- 
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Tabela 6 - Número e percentagem (%) de impactos considerando sua mitigabilidade ou otimização 

FASE/MITIGABILIDADE/OTIMIZAÇÃO MIT. ALTA 

MIT. 

MÉDIA 

MIT. 

BAIXA 

NÃO 

MITIGÁVEL 

OT. 

ALTA 

OT. 

MÉDIA 

FASE DE PLANEJAMENTO --- 1 (100%) --- --- --- --- 

FASE DE IMPLANTAÇÃO 2 (15%) 5 (38%) 1 (7,69%) 5 (38%) 1 (33,33%) 2 (66,66%) 

FASE DE OPERAÇÃO 3 (27,27%) 5 (45,45) 1 (9,09%) 2 (18,18%) 1 (50%) 1 (50%) 

FASE DE DESATIVAÇÃO 2 (66,66%) 1 (33,33%) --- --- --- --- 

TOTAL 7 12 2 7 2 3 

Legenda: Mit. – mitigabilidade e Ot. – otimização 

 

15 PROPOSIÇÃO DAS MEDIDAS MITIGADORAS, MAXIMIZADORAS E 

COMPENSATÓRIAS 

O presente EIA/RIMA propõe medidas mitigadoras para serem executadas na fase de 

implantação e operação da Mineração Floresta, objetivando o controle dos impactos originados pelas 

ações tecnológicas da implantação, como também para aqueles que possam perdurar na fase de 

operação. A aplicação dessas medidas garante a execução de uma obra adequada, que preserva o 

ambiente natural e evitam perdas e gastos adicionais posteriores ao término da mesma. As medidas 

mitigadoras referem-se àquelas capazes de atenuar ou eliminar os impactos negativos, bem como 

otimizar os positivos. Visam, portanto, que os efeitos indesejáveis sejam atenuados e os benefícios do 

empreendimento sejam potencializados.  

Os métodos utilizados para adotar as medidas são determinantes no estudo, seguindo de forma 

similar os critérios e avaliação utilizados nos impactos. Os principais atributos de interferência dos 

impactos fazem uma ponte de ligação às descrições dos programas. Desta forma, é apresentada uma 

tabela com a avaliação mais precisa das medidas daquele impacto, com sua descrição dissertativa e 

indicação dos Programas Ambientais a ela vinculados. 

 

15.1 CLASSIFICAÇÃO DAS MEDIDAS 

Abaixo são apresentadas as medidas para minimizar ou eliminar impactos adversos analisados 

que abrangem as áreas de implantação e de influência diretamente afetada, direta e indireta da Mineração 

Floresta. Foram classificadas e apresentadas de acordo com a fase a ser implantada. Relacionadas às 

medidas, estão apresentados os Programas de acompanhamento e monitoramento dos impactos 

ambientais.  

As medidas apresentadas foram classificadas quanto:  

a) À natureza: mitigadora preventiva, mitigadora corretiva, maximizadora ou compensatória. 

b) À fase do empreendimento em que deverão ser adotadas: planejamento, implantação, 

operação e, quando couber, desativação e caso de acidentes. 
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c) Ao fator ambiental a que se aplicam: físico, biótico ou socioeconômico. 

d) Ao prazo de permanência de sua aplicação: curto, médio ou longo. 

e) À responsabilidade por sua implantação: empreendedor, poder público ou outros, para os 

quais serão especificadas claramente as responsabilidades de cada um dos envolvidos. 

f) Aos Programas Relacionados – é apresentado o nome do (s) programa (s) relacionado (s) à 

respectiva medida. 

 

15.2 DESCRIÇÃO DAS MEDIDAS A SEREM IMPLANTADAS NAS ÁREAS DE 

INFLUÊNCIA DA MINERAÇÃO FLORESTA 

15.2.1 Fase de Planejamento 

15.2.1.1 Meio Socieconômico 

15.2.1.1.1 Quanto a expectativas da população em relação ao empreendimento 

A preocupação da população quanto as interferências que o empreendimento poderá causar, 

poderá ser minimizada com ações de esclarecimento do projeto para a comunidade da ADA e AID. Para 

isso deverá ser executado um Programa de Comunicação Social direcionado a população diretamente 

afetada, representantes de organizações sociais e poder público dos municípios envolvidos. O programa 

deverá ter o intuito de considerar as visões e as expectativas existentes na região acerca do 

empreendimento, visando dissipar as expectativas exacerbadas, explicando, de forma didática e 

acessível, os impactos do empreendimento, assim como as ações para minimizar e controlar esses 

impactos.  

Mitigação do Impacto 

Medida 
Ações de esclarecimento sobre o projeto 

aplicadas as comunidades da ADA e da AID 

Natureza Mitigadora preventiva 

Fase do empreendimento em que deverão ser 

aplicadas 
Planejamento 

Fator ambiental a que se aplica Socioeconômico 

Prazo de permanência da sua aplicação Curto prazo 

Responsabilidade por sua implantação O empreendedor 

Programas relacionados Programa de Comunicação Social 
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15.2.2 Fase de Implantação 

15.2.2.1 Meio Físico 

15.2.2.1.1 Quanto aos Processos erosivos e assoreamento 

A retirada da cobertura vegetal do solo deve seguir as recomendações do Programa de Supressão 

da Vegetação. Deve-se executar de forma controlada as obras de terraplenagem, através do Programa 

de Controle Ambiental. As construções envolverão a movimentação de terra e exposição do solo, 

portanto, devem ser realizados preferencialmente na época seca do ano. Para minimizar deve-se 

umedecer as estradas sempre que necessário. 

Com relação à cava e às pilhas de deposição de material, deve-se evitar que a água das 

precipitações de áreas próximas cheguem até elas. No projeto da mineradora está previsto que as águas 

pluviais serão conduzidas superficialmente, através de caimento adequado, até a drenagem natural do 

terreno. Essa ação será efetiva na minimização de ações erosivos nesse solo depositado. A construção 

de pequenas barragens no final desta calha poderá aumentar a infiltração da água no solo. Podem ser 

construídas barragens sucessivas, pois apenas uma talvez não comporte os volumes escoados. Está 

previsto que um canal periférico no entorno da cava será construído para evitar inundação dela. A 

drenagem desse canal será enviada para o leito do Riacho da Posse, à jusante da cava. 

A construção dos acessos na época seca do ano, ou quando a precipitação pluviométrica for 

baixa, poderá reduzir significativamente a ocorrência de erosões. Estas estradas devem ser construídas 

com sistema de drenagem e estruturas para evitar que a água das chuvas desenvolva velocidade ao 

escoar. As principais estruturas de proteção das estradas são: construir calhas laterais nas estradas; 

construir cacimbas para armazenar essa água; construir murundus ao longo das estradas para reduzir o 

comprimento de rampa e leiras ao longo das estradas, para evitar que a água sai da pista de rodagem em 

locais inapropriados ou entre nela. 

Evitando o desenvolvimento dos processos erosivos na área os processos de assoreamento 

também serão reduzidos na mesma proporção. Essas medidas aqui recomendadas serão efetivas, 

entretanto, outras recomendações são sugeridas no Programa de Controle Ambiental. 
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Mitigação do Impacto 

Medidas 

Planejar a época do ano que as atividades de 

construção serão realizadas, construir dispositivos 

que reduzam a velocidade de escoamento da água 

das chuvas e evite que esta cause danos às pilhas 

de sedimentos 

À natureza Mitigadora preventiva 

Fase do empreendimento em que 

deverão ser aplicadas 
Implantação 

Fator ambiental a que se aplica Meio físico 

Prazo de permanência da sua aplicação Curto prazo  

Responsabilidade por sua implantação Empreendedor 

Programas relacionados 

Programa de Controle Ambiental, Programa de 

Supressão da Vegetação, Plano de Controle do 

Canteiro de Obras e Programa de Gestão Ambiental 

 

15.2.2.1.2 Quanto à formação de poeira e liberação de gases 

A formação de poeira nas operações de cortes, revolvimento e transporte do solo, assim como 

no tráfego pelas estradas não-pavimentadas, poderão ser reduzidas mediante o umedecimento do solo, 

das estradas e das cargas de terra nos caminhões (camada superficial). O uso de caminhões pipas poderá 

minimizar a formação de poeira. Pode ser usada água armazenada no período chuvoso para realizar esta 

atividade, uma vez que não precisa ser água tratada. Nos locais onde não for possível minimizar a 

emissão de poeira, recomenda-se que os colaboradores utilizem equipamentos de proteção individual, 

como máscaras com filtro de ar e óculos. Também recomenda-se que os maquinários sejam dotados de 

cabines, o que evitará a exposição dos funcionários ao particulados soltos no ar. 

A emissão de gases poluentes pelos veículos e máquinas na área poderá ser minimizada com o 

uso de combustíveis menos poluentes, como o biodiesel. A manutenção dos motores também evitará 

consumo desnecessário de combustível. Nas atividades que puderem ser usados motores elétricos, estes 

devem ser preferidos. Motores elétricos emitem menos ruídos e são mais eficientes na utilização do 

recurso energético. 

A velocidade controlada dos veículos que forem trafegar por rodovias ou acessos não 

pavimentados também deverá ser implementada. Tal medida poderá reduzir a emissão de poeira, 

principalmente nas comunidades ou residências próximas à área. O monitoramento dos níveis de 

particulados e gases no ar também deverão ocorrer, para que ações corretivas sejam adotadas caso 

estejam acima dos níveis permitidos na legislação. Esse monitoramento também poderá permitir 

identificar as atividades ou atividade da mineradora que mais afeta a qualidade do ar, facilitando a 

sugestão de soluções, enquanto que as emissões de poeiras em áreas não pavimentadas serão 

minimizadas pela aspersão de água através de caminhão pipa (umectação). 
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Mitigação do Impacto 

Medidas 

Umedecimento das estradas quando possível, uso 

de biodiesel, uso de motores elétricos, velocidade 

controlada em vias não pavimentadas 

À natureza Mitigadora preventiva 

Fase do empreendimento em que 

deverão ser aplicadas 
Implantação 

Fator ambiental a que se aplica Meio físico 

Prazo de permanência da sua aplicação Curto prazo  

Responsabilidade por sua implantação Empreendedor 

Programas relacionados 

Programa de Controle Ambiental, Programa de 

Supressão da Vegetação, Plano de Controle do 

Canteiro de Obras, Programa de Gestão Ambiental 

 

15.2.2.1.3 Quanto à Perda de terras agricultáveis 

Esse impacto é de difícil mitigação, uma vez que envolvem construções que permanecerão 

enquanto o empreendimento estiver ativo. O clima semiárido e o intenso déficit hídrico da região 

(1.022mm de déficit para uma evapotranspiração potencial de 1.646mm) torna o potencial de uso 

agrícola desta região muito baixo. Assim, esse impacto será baixo. Medidas governamentais podem ser 

tomadas para usar os solos da região com outras atividades menos dependentes das chuvas. 

Mitigação do Impacto 

Medidas Incentivar usos não-agrícolas das terras 

À natureza Compensatória 

Fase do empreendimento em que deverão 

ser aplicadas 

Implantação 

Fator ambiental a que se aplica Meio físico 

Prazo de permanência da sua aplicação Longo prazo 

Responsabilidade por sua implantação Poder público 

Programas relacionados - 

 

15.2.2.1.4 Quanto à poluição sonora 

A principal ação adotada para reduzir os ruídos será a manutenção periódica de máquinas e 

equipamentos. Medidas restritas à proteção dos trabalhadores envolvidos diretamente nas obras de 

construção também devem ser adotados. Os equipamentos de proteção individual tais como protetores 

auriculares e abafadores também serão úteis. Nas explosões o correto planejamento da alocação dos 

funcionários poderá evitar acidentes e a exposição deles aos ruídos muito altos. As cabines das máquinas 

auxiliarão na proteção dos funcionários contra ruídos excessivos. 

O uso de motores elétricos ao invés de motores à combustão elétrica também será eficiente ao 

reduzir possíveis emissões de ruídos. O ruído com o transporte de materiais e pessoas pela AII ou 

estradas de acesso ao empreendimento poderá ser minimizado com o correto planejamento do horário 
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das viagens e turnos de serviços. Deve-se evitar horários de transporte no momento que as pessoas 

estiverem descansando ou dormindo, por exemplo, das 22 as 06 horas da manhã. Ações complementares 

serão abordadas no Programa de Controle Ambiental. 

Os ruídos, tanto diurno quanto noturno, devem se encontrar dentro da norma NBRABNT 

10.151.Aos trabalhadores expostos a um ruído excessivo deve-se obedecer ao limite máximo permitido 

pela legislação brasileira, NR-15 da Portaria 3214/78, para trabalho sem proteção, e caso necessário, 

EPIs devem ser fornecidos aos trabalhadores. 

Mitigação do Impacto 

Medidas 

Manutenção de máquinas e equipamentos, uso de 

EPI pelos funcionários, uso de motores elétricos 

quando possível, planejamento do horário das 

viagens 

À natureza Mitigadora preventiva/corretiva 

Fase do empreendimento em que 

deverão ser aplicadas 
Implantação 

Fator ambiental a que se aplica Meio físico 

Prazo de permanência da sua aplicação Curto prazo  

Responsabilidade por sua implantação Empreendedor 

Programas relacionados 

Programa de Controle Ambiental, Programa de 

Supressão da Vegetação, Plano de Controle do 

Canteiro de Obras, Programa de Gestão Ambiental 

 

15.2.2.2 Meio Biótico 

15.2.2.2.1 Flora 

15.2.2.2.1.1 Quanto à modificação da paisagem local 

A modificação da paisagem não apresenta mitigação, uma vez que não tem como ser evitada 

devido à implantação da Mineração Floresta.  Porém, pode ser amenizada com desmobilização das áreas 

industriais, administrativas e de apoio a fim de tornar o local dessas instalações estável física e 

quimicamente, livre de ameaças ao ambiente, ao público em geral, às comunidades circunvizinhas ou a 

qualquer outro alvo susceptível, devendo considerar a reconformação topográfica e recomposição da 

vegetação original, conforme o Programa de Recuperação de Áreas Degradadas. 
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Mitigação do Impacto 

Medida 

- Desmobilização das áreas destinadas às 

estruturas permanentes; 

- Manutenção do sistema de drenagem; 

- Estabilização de taludes da cava; e 

- Recomposição da cobertura vegetal 

Natureza Mitigadora preventiva 

Fase do empreendimento em que deverão ser 

aplicadas 
Desativação 

Fator ambiental a que se aplicam Físico/Biótico 

Prazo de permanência da sua aplicação Médio prazo 

Responsabilidade pela sua aplicação Empreendedor 

Programas relacionados Programa de Recuperação de Áreas Degradadas   

 

15.2.2.2.1.2 Quanto a perda de áreas de vegetação natural e de diversidade de espécies nas áreas 

diretamente afetadas 

As medidas recomendadas no presente estudo levando em consideração a perda da vegetação 

natural nas áreas afetadas com a implantação do empreendimento em decorrência da remoção da 

cobertura vegetal e consequente perda local de espécies da flora tem caráter compensatório, uma vez 

que se trata de um impacto permanente e não mitigável. Diante disso, recomenda-se a compensação 

ambiental através de investimentos direcionados a recomposição da vegetação de áreas degradadas nas 

APPs de cursos d’água presentes ao longo da AII por meio de técnicas de recuperação e restauração da 

vegetação original, as quais estão indicadas na indicação dos programas. 

Já as áreas suprimidas para construção de estruturas de apoio, ou seja, canteiro de obras, deverão 

ser recuperadas de acordo com as características ambientais do entorno, visando sua reintegração na 

paisagem local, conforme recomendações especificadas no Programa de Recuperação de Áreas 

Degradadas. 

As medidas recomendadas considerando a perda de diversidade e da variabilidade genética das 

espécies locais possuem caráter mitigável, isto é, uma vez aplicadas poderão minimizar os efeitos destes 

impactos. Estas medidas referem-se ao resgate da flora na área efetivamente afetada e de influência 

direta, por meio da implementação do Programa de Resgate da Flora que necessariamente deverá 

contemplar a vegetação nativa presente também na AII do empreendimento. Neste programa serão 

adotadas medidas conservacionistas da flora, consistindo na estratégia de conservação ex situ 

(conservação da espécie fora do seu habitat natural) das espécies a serem suprimidas, através do resgate 

de material propagativo (sementes, bulbos, rizomas, plântulas, epífitas, etc.), formando convênios com 

viveiros da região para recebimento, reprodução e manejo de todo material coletado.  

O resgate e a propagação das espécies vegetais presentes na área de influência permitirão a 

conservação da diversidade florística local e regional, evitando que importantes espécies desapareçam 
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localmente e que poderá fomentar a propagação de espécies protegidas por lei como Myracrodruon 

urundeuva Allemão (aroeira). E ainda, considerando a necessidade da preservação do patrimônio 

genético da flora, o material coletado e reproduzido deverá subsidiar o Programa de Recuperação de 

Áreas Degradadas, fato de extrema importância para a conservação da biodiversidade local e regional, 

além de minimizar o depauperamento da variabilidade genética das plantas nativas que serão suprimidas.  

Para minimizar a perda da biomassa vegetal gerada na remoção da cobertura vegetal na faixa de 

domínio, o planejamento das atividades de supressão deverá ser elaborado considerando os diferentes 

aproveitamentos da biomassa vegetal. Para isso, é necessária a implementação do Programa de 

Supressão da Vegetação que deverá contemplar medidas para uma adequada supressão e destinação da 

biomassa, que por sua vez deve considerar os aspectos socioeconômicos. 

Todas as medidas supracitadas deverão ser executadas na fase de implantação e operação do 

empreendimento, de natureza compensatória e mitigável, aplicação local e regional de longo prazo, 

sendo de responsabilidade do Empreendedor. 

Mitigação do Impacto 

Medida 

- Recomposição da cobertura vegetal; 

- Resgate de propágulos vegetativos; 

- Propagação das espécies vegetais ocorrentes na 

área de influência; e 

- Supressão e destinação adequadas da biomassa. 

Natureza Mitigadora corretiva/Compensatória 

Fase do empreendimento em que deverão ser 

aplicadas 
Implantação/Operação/Desativação 

Fator ambiental a que se aplicam Biótico 

Prazo de permanência da sua aplicação Longo prazo 

Responsabilidade pela sua aplicação Empreendedor 

Programas relacionados 

Programa de Recuperação de Áreas Degradadas, 

Programa de Proteção à Flora e 

Programa de Supressão da Vegetação 

 

15.2.2.2.1.3 Quanto à fragmentação de habitats 

Em relação à fragmentação de habitats, que se trata de um impacto permanente e irreversível, 

não há ações cabíveis para restaurar parcela da conectividade que será perdida. Entretanto, o Programa 

de Recuperação de Áreas Degradadas e a compensação ambiental atribuída a perdas de áreas com 

vegetação nativa promoverá a recuperação e restauração de áreas descaracterizadas que contribuirão 

para o aumento da área de conectividade inserida na região do empreendimento, favorecendo o fluxo 

gênico e a dispersão das espécies da flora e, principalmente, o surgimento ou desenvolvimento daquelas 

que exigem recursos mais específicos para seu estabelecimento no ambiente. 
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Mitigação do Impacto 

Medida - Recomposição da cobertura vegetal. 

Natureza Compensatória 

Fase do empreendimento em que deverão ser 

aplicadas 
Implantação/Operação/Desativação 

Fator ambiental a que se aplicam Biótico 

Prazo de permanência da sua aplicação Longo prazo 

Responsabilidade pela sua aplicação Empreendedor 

Programas relacionados 

Programa de Recuperação de Áreas Degradadas, 

Programa de Proteção à Flora e 

Programa de Supressão da Vegetação 

 

15.2.2.2.2 Fauna 

15.2.2.2.2.1 Quanto à interferência sobre a Fauna 

Considerando o impacto relacionado diretamente às espécies de baixa mobilidade durante a 

supressão de vegetação da área de influência direta e diretamente afetada pela Mineração Floresta, a 

medida indicada é permitir ações direcionadas ao afugentamento induzido das espécies presentes na área 

e quando este afugentamento não for possível, deverá haver translocação de animais para fragmentos 

próximos. Estas ações devem ser consideradas no Programa de Proteção à Fauna, juntamente com o 

monitoramento de sítios específicos na área de influência do empreendimento. Sugere-se ainda que seja 

implementado também um Programa de Educação Ambiental juntamente com os operários envolvidos 

com o empreendimento e população lindeira para aumento da conscientização ambiental, considerando 

a possibilidade de encontro oportuno e atropelamentos de espécies da fauna durante o afugentamento, 

bem como para coibir ações cinegéticas e de xerimbabo.  

Mitigação do Impacto 

Medida 

- Acompanhamento durante a supressão da 

vegetação; 

- Ações de manejo específicas; 

- Monitoramento da Fauna; 

- Ações educativas. 

Natureza Mitigadora preventiva 

Fase do empreendimento em que deverão ser 

aplicadas 
Implantação 

Fator ambiental a que se aplicam Biótico 

Prazo de permanência de sua aplicação Curto prazo 

Responsabilidade por sua implantação Empreendedor 

Programas relacionados 
Programa de Proteção à Fauna e Programa de 

Educação Ambiental 
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15.2.2.3 Meio Socieconômico 

15.2.2.3.1 Quanto a aquisição de áreas da população da ADA 

As propriedades afetadas deverão ser negociadas e indenizadas, para isso a empresa deverá 

disponibilizar um profissional habilitado o qual deverá manter um diálogo claro com os proprietários, 

garantindo que o valor de indenização possibilite a aquisição de outra propriedade que atenda o 

proprietário conforme a atual. 

Mitigação do Impacto 

Medida 

Disponibilização de um profissional 

habilitado para realizar a negociação com os 

proprietários e garantir que a avaliação seja 

realizada de forma correta e justa 

Natureza Compensatória 

Fase do empreendimento em que deverão ser 

aplicadas 
Implantação  

Ao fator ambiental a que se aplicam Socioeconômico 

Ao prazo de permanência de sua aplicação Curto prazo 

A responsabilidade pela sua implantação O empreendedor 

Programas Relacionados Programa de Negociação e Aquisição de Terras 

 

15.2.2.3.2 Quanto a interferências sobre a circulação viária na área de influência do empreendimento 

Propostas de melhoramento da infraestrutura viária, instalação de sinalização adequada e 

orientação de transito no local são as medidas imprescindíveis para esse impacto, além da utilização de 

carro pipa nas áreas onde encontram-se instaladas edificações e comércio.  

Mitigação do Impacto 

Medida 

Apresentação e implantação de propostas 

para melhoramento da infraestrutura viária, 

instalação de sinalização e orientação de 

trânsito no local e utilização de carro pipa. 

Natureza Mitigadora corretiva 

Fase do empreendimento em que deverão ser 

aplicadas 
Implantação  

Fator ambiental a que se aplicam Socioeconômico 

Prazo de permanência de sua aplicação Médio 

Responsabilidade pela sua implantação O empreendedor 

Programas Relacionados 
Programa de Fomento ao Desenvolvimento de 

Arranjos Produtivos Locais. 
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15.2.2.3.3 Quanto à Interferência em povoados 

O empreendedor deverá priorizar a contratação de mão de obra existente no entorno do 

empreendimento. Para isso deverá oferecer a comunidade cursos de capacitação da mão de obra local 

nas áreas ofertadas pela obra. Essas ações de capacitação profissional deverão estar inseridas no 

Programa de Fomento ao Desenvolvimento de Arranjos Produtivos Locais. 

Mitigação do Impacto 

Medida 

Priorização da mão de obra existente no 

entorno do empreendimento com capacitação 

dessa mão de obra 

Natureza Maximizadora 

Fase do empreendimento em que deverão ser 

aplicadas 
Implantação  

Ao fator ambiental a que se aplicam Socioeconômico 

Ao prazo de permanência de sua aplicação Médio prazo 

À responsabilidade pela sua implantação O empreendedor 

Programas Relacionados 
Programa de Fomento ao Desenvolvimento de 

Arranjos Produtivos Locais. 

 

15.2.2.3.4 Quanto a interferência em uso do solo e benfeitorias 

Como medida cabe a indenização das propriedades e das benfeitorias, garantindo a possibilidade 

de compra na mesma região, caso seja do interesse dos proprietários.  

Em relação a interferência na área da Escola Municipal João Benedito da Silva, devido a 

existência de uma unidade de ensino no povoado Malhada Vermelha, (localizado a aproximadamente 6 

Km do empreendimento) que atende alunos até o 5º ano, sugere-se que seja feita uma negociação direta 

com o município, tendo em vista a possibilidade de transferência desses alunos para a escola do povoado, 

com disponibilidade de transporte escolar e melhoramento da escola. 

Mitigação do Impacto 

Medida 

Indenização dos proprietários e transferência 

dos alunos da Escola Municipal João 

Benedito da Silva para a unidade de ensino 

existente no Povoado Malhada Vermelha 

Natureza Compensatória e Corretiva 

Fase do empreendimento em que deverão ser 

aplicadas 
Implantação 

Ao fator ambiental a que se aplicam Socioeconômico 

Ao prazo de permanência de sua aplicação Curto Prazo 

À responsabilidade pela sua implantação O empreendedor 

Programas Relacionados 

Programa de Negociação e Aquisição de Terras 

e Programa de Fomento ao Desenvolvimento de 

Arranjos Produtivos Locais. 
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15.2.2.3.5 Quanto a interferência em infraestrutura e equipamentos de saúde, educação, segurança 

Em geral, a oferta de serviços públicos no município da AID é dimensionada conforme a sua 

população efetiva e por isso o aumento da demanda por serviços públicos, pode acarretar em 

dificuldades para o atendimento. Assim, este impacto terá sua magnitude atrelada à quantidade de 

trabalhadores vindos de outras localidades. Dentro desse contexto, sugere-se a preferência por 

contratação da mão de obra local, havendo interesse e preparo da mesma, com isso é possível diminuir 

a migração de pessoas de outras regiões, porém caso haja um aumento populacional elevado e 

permanente em virtude da implantação da mineração o empreendedor em parceria com o município 

deverá buscar alternativas para atender a demanda. 

Mitigação do Impacto 

Medida 
Priorização da mão de obra local e parceria 

do empreendedor com o município 

Natureza Mitigadora preventiva 

Fase do empreendimento em que deverão ser 

aplicadas 
Implantação 

Ao fator ambiental a que se aplicam Socioeconômico 

Ao prazo de permanência de sua aplicação Longo prazo 

À responsabilidade pela sua implantação O empreendedor 

Programas Relacionados 

Programa de Fomento ao Desenvolvimento de 

Arranjos Produtivos Locais e Programa de 

Saúde e Segurança do Trabalhador 

 

15.2.2.3.6 Quanto ao risco de acidentes de trabalho 

Com a finalidade de diminuir os riscos de acidentes, a empresa deverá implantar e exigir que 

sejam aplicadas as normas de segurança em todo o processo de funcionamento do empreendimento, 

inclusive no transporte, ainda que estes sejam realizados por terceirizadas. 

Mitigação do Impacto 

Medida 

Implantar e exigir que sejam aplicadas as 

normas de segurança em todas as fases de 

implantação do empreendimento 

Natureza Mitigadora preventiva 

Fase do empreendimento em que deverão ser 

aplicadas 
Implantação 

Ao fator ambiental a que se aplicam Socioeconômico 

Ao prazo de permanência de sua aplicação Curto prazo 

À responsabilidade pela sua implantação Empreiteira contratada 

Programas Relacionados Programa de Saúde e Segurança do Trabalhador. 

 

 

 



EIA – Estudo de Impacto Ambiental 

Volume 3 - Mineração Floresta 

51 

15.2.2.3.7 Quanto à Manutenção/ Aumento da oferta de Empregos 

A prioridade de contratação de empregados na fase de construção e operação do 

empreendimento deverá ser de pessoas que residam nos municípios de Floresta e Carnaubeira da Penha. 

Apenas a mão de obra mais especializada, não disponível nos municípios, deverá ser contratada fora, 

preferencialmente na região ou no estado. Esta medida potencializa a geração de renda no município 

receptor do empreendimento e entorno (AII). 

Para manter a oferta de empregos os materiais, equipamento e serviços, serão adquiridos dos 

fornecedores locais. 

Mitigação do Impacto 

Medida 
Priorização da mão de obra disponível nos 

municípios de Floresta e Carnaubeira da Penha 

Natureza Maximizadora 

Fase do empreendimento em que deverão 

ser aplicadas 
Implantação  

Ao fator ambiental a que se aplicam Socioeconômico 

Ao prazo de permanência de sua 

aplicação 
Médio prazo 

À responsabilidade pela sua implantação O empreendedor 

Programa ambiental 
Programa de Fomento ao Desenvolvimento de 

Arranjos Produtivos Locais. 

 

15.2.2.3.8 Quanto a Manutenção/Geração de impostos 

Para otimização desse impacto é necessário que se estimule a contratação de mão de obra local 

e priorize a aquisição de bens e serviços nos municípios da AID e AII.  

Mitigação do Impacto 

Medida 

Priorização da contratação de mão de obra 

local e de aquisição de bens e serviços 

disponíveis em Floresta e Carnaubeira da 

Penha 

Natureza Maximizadora  

Fase do empreendimento em que deverão 

ser aplicadas 
Implantação e operação 

Ao fator ambiental a que se aplicam Socioeconômico 

Ao prazo de permanência de sua aplicação Longo prazo 

À responsabilidade pela sua implantação O empreendedor 

Programa ambiental 
Programa de Fomento ao Desenvolvimento de 

Arranjos Produtivos Locais. 
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15.2.3 Fase de Operação 

15.2.3.1 Meio Físico 

15.2.3.1.1 Quanto aos processos erosivos e assoreamento 

No projeto da mineração está previsto a instalação de um sistema de drenagem das águas 

pluviais que incidirem sobre as pilhas de depósitos estéreis e de rejeitos. Esta drenagem será 

possibilitada com a implantação de valas para cada uma das bancadas e também valas na última camada 

da pilha. Destas valas o escoamento será conduzido por escadas hidráulicas (canais de baixa velocidade 

de escoamento), de onde serão enviadas para drenagem natural pelo terreno. Nestas saídas de água 

poderão ser construídas barragens pequenas para aumentar o tempo de infiltração da água e reduzir seu 

poder erosivo. No entorno de cada uma das pilhas também está previsto a implantação de uma vala, que 

terá por objetivo evitar a que a água de áreas externas cheguem as pilhas de rejeitos. 

O solo estocado nas pilhas poderão ser utilizados para recuperação ambiental de áreas 

degradadas, uma vez que são extremamente férteis, mesmo aqueles de textura arenosa. 

A correta manutenção das estradas e suas estruturas de proteção contra o desenvolvimento de 

processos erosivos também será eficaz. Uma vez que se reduzam os processos erosivos a probabilidade 

de ocorrer assoreamento de algum curso d´água também reduzirá. Na AII também poderão ser 

construídos terraços (conhecidos popularmente com curvas de nível), os quais são importantes para 

facilitar a infiltração da água das chuvas no solo e servirem como barragem para eventuais sedimentos 

carreados das pilhas de rejeitos. 

Mitigação do Impacto 

Medidas 

Reduzir a ação da água das chuvas sobre as pilhas 

de rejeitos, realizar a manutenção das estradas e 

suas estruturas de proteção, construir terraços na 

AID e AII 

À natureza Mitigadora preventiva 

Fase do empreendimento em que 

deverão ser aplicadas 
Operação 

Fator ambiental a que se aplica Meio físico 

Prazo de permanência da sua aplicação Longo prazo  

Responsabilidade por sua implantação Empreendedor 

Programas relacionados Programa de Controle Ambiental 

 

15.2.3.1.2 Quanto aos ultralançamentos de Fragmentos 

A adoção do O Plano de Controle e Monitoramento de Detonações, subprograma do Plano de 

Controle de Ruídos e Emissão de Material Particulado, é necessária para atenuar e tornar 

praticamente irrelevantes os efeitos deste impacto. 
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A fim de minimizar os incômodos dos ruídos das detonações de explosivos para os moradores 

do entorno da mina, devem ser evitadas detonações noturnas e no horário de funcionamento de escolas 

próximas.  

Mitigação do Impacto 

Medidas Mitigadoras 

À natureza Preventiva 

Fase do empreendimento em que 

deverão ser aplicadas 
Operação 

Fator ambiental a que se aplica Meio físico 

Prazo de permanência da sua aplicação Longo prazo  

Responsabilidade por sua implantação Empreendedor 

Programas relacionados 
Programa de Controle Ambiental e Programa de 

Controle e Monitoramento de Detonações 

 

15.2.3.1.3 Quanto aos comprometimento da Estabilidade Geotécnica 

A cava de minério primário deverá ser desenvolvida com rigoroso controle geotécnico para 

evitar a formação de taludes instáveis. As possibilidades de colapsos ou deslizamentos são o fruto da 

execução de taludes não condizentes com os ângulos de estabilidade dos materiais expostos, ou mesmo 

drenagem inadequada.  

A disposição do material estéril em pilhas de até 20 metros de altura, propiciará a formação de 

relevos positivos com taludes de inclinação acentuada. Os problemas de instabilidade estão relacionados 

a detalhes construtivos, caso não sejam adotados parâmetros geotécnicos adequados. 

Este impacto pode ser perfeitamente controlado com a adoção do Programa de Controle 

Ambiental e complementado pelo Plano de Recuperação de Áreas Degradadas. 

Mitigação do Impacto 

Medidas 

Adoção procedimentos geotécnicos relativamente 

simples do ponto de vista de engenharia de minas, 

prescritos nas normas da ABNT 

À natureza Preventiva/corretiva 

Fase do empreendimento em que 

deverão ser aplicadas 
Operação 

Fator ambiental a que se aplica Meio físico 

Prazo de permanência da sua aplicação Longo Prazo 

Responsabilidade por sua implantação Empreendedor 

Programas relacionados Programa de Controle Ambiental e PRAD 
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15.2.3.1.4 Quanto ao comprometimento de Aquíferos 

A fim de assegurar que os recursos hídricos sob a influência da exploração mineral sejam 

preservados de eventuais alterações provocadas direta ou indiretamente pela atividade mineradora, 

torna-se necessária a adoção de um programa de monitoramento ou acompanhamento da qualidade das 

águas com o objetivo de mantê-las dentro dos padrões de tolerância admitidos pela legislação em vigor.  

Mitigação do Impacto 

Medidas 

Adotar providências corretivas e imediatas 

sempre que for constatada alguma alteração que 

possa gerar qualquer tipo de problema aos 

recursos hídricos 

À natureza Preventiva/corretiva 

Fase do empreendimento em que 

deverão ser aplicadas 
Operação 

Fator ambiental a que se aplica Meio físico 

Prazo de permanência da sua aplicação Longo Prazo 

Responsabilidade por sua implantação Empreendedor 

Programas relacionados Programa de Controle Ambiental 

 

15.2.3.1.5 Quanto à formação de poeira e liberação de gases 

O umedecimento de estradas muito movimentadas dentro do empreendimento poderá reduzir a 

emissão de poeira. Está previsto a construção de uma barragem para armazenamento de água no Riacho 

da Posse. Essa água poderá ser usada nas diversas atividades do empreendimento, contribuindo para a 

redução da emissão de particulados na atmosfera. 

Biodiesel nos motores à combustão e a preferência por motores elétricos também serão úteis em 

reduzir a emissão de gases. A manutenção das máquinas e motores poderá reduzir o consumo 

desnecessário de combustíveis e a emissão de gases poluentes. As explosões devem ser controladas para 

evitar que não haja o lançamento de grande quantidade de particulados na atmosfera, assim, como para 

evitar a emissão de ruídos acima dos níveis permitidos na legislação. 

Os funcionários do empreendimento deverão usar equipamentos de proteção individual, como 

máscaras com filtro e protetor ocular. Tais medidas reduzirão os riscos de desenvolvimento de 

problemas respiratórios ou visuais nos colaboradores. O engenheiro de segurança ou técnico de 

segurança do empreendimento poderá indicar quais os equipamentos serão adequados para cada 

atividade. Revegetar, sempre que possível, as áreas expostas com ações estabelecidas, de forma 

aminimizar a dispersão de material particulado. 
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Mitigação do Impacto 

Medidas 

Umedecimento de estradas, uso de motores 

elétricos, uso de biodiesel nos motores à 

combustão, manutenção das motores à combustão 

À natureza Mitigadora preventiva 

Fase do empreendimento em que 

deverão ser aplicadas 
Operação 

Fator ambiental a que se aplica Meio físico 

Prazo de permanência da sua aplicação Longo prazo  

Responsabilidade por sua implantação Empreendedor 

Programas relacionados Programa de Controle Ambiental 

 

15.2.3.1.6 Quanto à perda de terras agricultáveis 

Enquanto a mineradora estiver ativa esse impacto não poderá ser evitado. Entretanto, quando 

seguidas as recomendações de construção de terraços e mecanismos que evitem a erosão em decorrência 

do empreendimento, os solos poderão ser utilizados posteriormente. Mas o potencial natural das áreas é 

baixo devido ao estresse hídrico. 

Mitigação do Impacto 

Medidas Incentivar usos não-agrícolas das terras 

À natureza Compensatória e Corretiva 

Fase do empreendimento em que 

deverão ser aplicadas 
Operação 

Fator ambiental a que se aplica Meio físico 

Prazo de permanência da sua aplicação Longo prazo  

Responsabilidade por sua implantação Poder público 

Programas relacionados 
Programa de Controle Ambiental e Programa de 

Gestão Ambiental 

 

15.2.3.1.7 Quanto à poluição sonora 

As principais medidas recomendas na fase de implantação para reduzir os ruídos também serão 

efetivas na fase de operação do empreendimento. Assim, a manutenção de máquinas e equipamentos, o 

uso de motores elétricos em detrimento de motores à combustão interna (quando possível), o correto 

planejamento do horário das viagens de pessoas e insumos serão medidas efetivas na redução dos ruídos. 

O fornecimento, treinamento e medidas que garantam que os funcionários utilizem os equipamentos de 

proteção individual também serão necessários. 

A NBR 9653 e a NRM16 do estado de Pernambuco estabelecem que o nível de pressão acústica, 

ao realizar explosões em atividades de mineração, medido além da área de operação, não deve 

ultrapassar 134dB. Desta forma, o correto planejamento da carga de explosivos, pelos engenheiro da 

mineradora, deve manter o nível de pressão sonora abaixo desse valor. Ações complementares e integras 



EIA – Estudo de Impacto Ambiental 

Volume 3 - Mineração Floresta 

56 

serão apresentadas no Programa de Controle Ambiental.Elaborar e implantar os planos de fogo 

conforme legislação vigente; Implementar o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA). 

Mitigação do Impacto 

Medidas 

Manutenção de máquinas e equipamentos, uso de 

EPI pelos funcionários, uso de motores elétricos 

quando possível, planejamento do horário das 

viagens, uso de carga de explosivos compatíveis 

com a produção de ruídos de até 134dB 

À natureza Mitigadora preventiva/corretiva 

Fase do empreendimento em que 

deverão ser aplicadas 
Operação 

Fator ambiental a que se aplica Meio físico 

Prazo de permanência da sua aplicação Longo prazo  

Responsabilidade por sua implantação Empreendedor 

Programas relacionados 
Programa de Controle Ambiental e Programa de 

Gestão Ambiental 

 

15.2.3.2 Meio Biótico 

15.2.3.2.1 Flora 

15.2.3.2.1.1 Quanto ao aumento de pressão sobre os ecossistemas 

Para garantir o uso racional dos recursos naturais visando a manutenção da biodiversidade e dos 

serviços dos ecossistemas na área de influência do empreendimento, considerando, num futuro próximo, 

a implantação de novos empreendimentos de mineração ao fomento que poderá ser proporcionado com 

a implantação da Mineração Floresta tendo como consequência a expansão de áreas de mineração que 

provavelmente afetarão ecossistemas naturais remanescentes, tem-se um importante instrumento da 

Política Nacional do Meio Ambiente, o Licenciamento Ambiental. Este instrumento tem a finalidade de 

promover o controle prévio à construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 

atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem 

como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental.  

Além disso, a fiscalização dos órgãos ambientais em relação à exploração ilegal, portanto 

inadequada, dos recursos naturais, também deve ser apontada como um fator de suma importância, uma 

vez que são considerados um dos principais responsáveis pela degradação do meio ambiente.  
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Mitigação do Impacto 

Medida Licenciamento Ambiental e Fiscalização 

Natureza Mitigadora preventiva 

Fase do empreendimento que deverão ser 

adotadas 
Operação/Desativação 

Fator ambiental a que se aplicam Físico/Biótico/Socioeconômico 

Prazo de permanência da sua aplicação Longo prazo 

Responsabilidade pela sua aplicação Empreendedor 

Programas relacionados ---- 

 

15.2.3.3 Meio Socioeconômico 

15.2.3.3.1 Quanto a interferências sobre a circulação viária na área de influência do empreendimento 

Apresentação de Propostas de melhoramento da infraestrutura viária, instalação de sinalização 

adequada e orientação de transito no local são as medidas imprescindíveis para esse impacto, além da 

utilização de carro pipa nas áreas onde encontram-se instaladas edificações e comércio.  

Mitigação do Impacto 

Medida 

Apresentação e implantação de propostas 

para melhoramento da infraestrutura viária, 

instalação de sinalização e orientação de 

trânsito no local e utilização de carro pipa 

Natureza Mitigadora corretiva 

Fase do empreendimento em que deverão ser 

aplicadas 
Operação 

Fator ambiental a que se aplica Socioeconômico 

Prazo de permanência da sua aplicação Longo prazo 

Responsabilidade por sua implantação O empreendedor 

Programas relacionados 
Programa de Fomento ao Desenvolvimento de 

Arranjos Produtivos Locais 

 

15.2.3.3.2 Quanto a interferência em infraestrutura e equipamentos de saúde, educação, segurança 

Em geral, a oferta de serviços públicos no município da AID é dimensionada conforme a sua 

população efetiva e por isso o aumento da demanda por serviços públicos, pode acarretar em 

dificuldades para o atendimento. Assim, este impacto terá sua magnitude atrelada à quantidade de 

trabalhadores vindos de outras localidades. Dentro desse contexto, sugere-se a preferência por 

contratação da mão de obra local, havendo interesse e preparo da mesma, com isso é possível diminuir 

a migração de pessoas de outras regiões, porém caso haja um aumento populacional elevado e 

permanente em virtude da implantação da mineração o empreendedor em parceria com o município 

deverá buscar alternativas para atender a demanda. 

 



EIA – Estudo de Impacto Ambiental 

Volume 3 - Mineração Floresta 

58 

Mitigação do Impacto 

Medida 
Priorização da mão de obra local e parceria 

do empreendedor com o município 

Natureza Mitigadora preventiva 

Fase do empreendimento em que deverão ser 

aplicadas 
Operação 

Fator ambiental a que se aplica Socioeconômico 

Prazo de permanência da sua aplicação  Longo prazo 

Responsabilidade por sua implantação O empreendedor 

Programas relacionados 
Programa de Fomento ao Desenvolvimento de 

Arranjos Produtivos Locais 

 

15.2.3.3.3 Quanto ao risco de acidentes de trabalho 

Com a finalidade de diminuir os riscos de acidentes, a empresa deverá implantar e exigir que 

sejam aplicadas as normas de segurança em todo o processo de funcionamento do empreendimento, 

inclusive no transporte, ainda que estes sejam realizados por terceirizadas. 

Mitigação do Impacto 

Medida 

Implantar e exigir que sejam aplicadas as 

normas de segurança em todas as fases de 

implantação do empreendimento 

Natureza Mitigadora preventiva 

Fase do empreendimento em que deverão ser 

aplicadas 
Operação 

Fator ambiental a que se aplica Socioeconômico 

Prazo de permanência da sua aplicação  Longo prazo 

Responsabilidade por sua implantação A empreiteira contratada 

Programas relacionados Programa de Saúde e Educação do Trabalhador. 

 

15.2.3.3.4 Quanto à Manutenção/ Aumento da oferta de Empregos 

A prioridade de contratação de empregados na fase de construção e operação do 

empreendimento deverá ser de pessoas que residam nos municípios de Floresta e Carnaubeira da Penha. 

Apenas a mão de obra mais especializada, não disponível nos municípios, deverá ser contratada fora, 

preferencialmente na região ou no estado. Esta medida potencializa a geração de renda no município 

receptor do empreendimento e entorno (AII). 

Para manter a oferta de empregos os materiais, equipamento e serviços, serão adquiridos dos 

fornecedores locais. 
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Mitigação do Impacto 

Medida 
Priorização da mão de obra disponível nos 

municípios de Floresta e Carnaubeira da Penha 

Natureza Maximizadora 

Fase do empreendimento em que deverão 

ser aplicadas 
Operação 

Fator ambiental a que se aplica Socioeconômico 

Prazo de permanência da sua aplicação Longo prazo 

Responsabilidade por sua implantação O empreendedor 

Programas relacionados 
Programa de Fomento ao Desenvolvimento de 

Arranjos Produtivos Locais. 

 

15.2.3.3.5 Quanto a Manutenção/Geração de impostos 

Para otimização desse impacto é necessário que se estimule a contratação de mão de obra local 

e priorize a aquisição de bens e serviços nos municípios da AID e AII.  

Mitigação do Impacto 

Medida 

Priorização da contratação de mão de obra 

local e de aquisição de bens e serviços 

disponíveis em Floresta e Carnaubeira da 

Penha 

Natureza Maximizadora  

Fase do empreendimento em que deverão 

ser aplicadas 
Operação 

Fator ambiental a que se aplica Socioeconômico 

Prazo de permanência da sua aplicação Longo prazo 

Responsabilidade por sua implantação O empreendedor 

Programas relacionados 
Programa de Fomento ao Desenvolvimento de 

Arranjos Produtivos Locais. 

 

15.2.4 Fase de Desativação 

15.2.4.1 Físico 

15.2.4.1.1 Quanto à Alteração da Paisagem  

Como mencionado anteriormente, a mitigação deste impacto na fase de fechamento ganha 

menor magnitude em virtude de processos mitigadores ao longo das etapas de implantação e operação 

da mineração. Com isto, evita-se grandes proporções do impacto. 

O fechamento da mina deverá ser planejado antecipadamente para que as operações 

antecedentes sejam propagadas, visando deixar a área em condições viáveis derecuperação do solo. 

Conforme o plano da mineradora propõe durante o fechamento da mina os seguintes procedimentos 

deverão ser adotados: 
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 As áreas mineradas ou desativadas que ofereçam perigo deverão ser cercadas e sinalizadas 

contra o acesso inadvertido (de animais, pessoas estranhas), evitando os riscos de acidentes; 

 Os taludes desativados, principalmente nas áreas de elevação topografia, deverão ficar com 

ângulos de inclinação suavizados, recobertos com solo e vegetação; 

 Os taludes com pontos críticos serão munidos de caneletas para drenar as águas pluviais para a 

drenagem natural, evitando a erosão da área minerada; 

 O solo fértil disposto nos setores desativados e já minerado deverá ser espalhado no sentido de 

mitigar as alterações topográficas; 

 Será proibida deposição de entulho, lixo ou materiais com características físicas incompatíveis 

com a do solo minerado; 

 Serão monitorados e controlados processos erosivos e possíveis alagamento no período de 

chuva, em toda área da mina; 

 Durante todo período de fechamento da mina, até a área ser liberada para outro uso, será mantido 

no local um sistema de vigilância com a pretensão de evitar a invasão da área e da depredação 

dos materiais ainda não retirados; 

 As máquinas, equipamentos e veículos serão desmobilizados e guardados sobre vigilância, onde 

aguardarão o destino final (venda ou deslocamento para outra mina, se for o caso); 

 As construções civis deverão ser objeto de doação para a Prefeitura de Floresta –PE; 

 As estradas de acesso a mina serão todas fechadas e bloqueadas; 

 A área total da mina só será desmobilizada de segurança quando o equipamento máquina, 

veículos e materiais forem retirados, e a área estiver adequadamente recuperada e apta a ter 

outra finalidade. 

Perante a necessidade de um ambiente saudável e equilibrado no local de intervenção direta da 

atividade mineradora, propõe-se como uso futuro para a área da Mineração Floresta, após reabilitação, 

a utilização das áreas escavadas como reservatórios (açudes) para garantir o abastecimento às 

comunidades localizadas na região desde que seja garantida a qualidade das águas contidas ali por meio 

de revisões dos seus parâmetros continuamente. 
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Mitigação do Impacto 

Medidas 

Desmobilizar as áreas industriais, administrativas 

e de apoio a fim de tornar o local dessas 

instalações estável física e quimicamente, livre de 

ameaças ao ambiente, ao público em geral, às 

comunidades circunvizinhas ou a qualquer outro 

alvo susceptível 

À natureza Mitigadora preventiva/corretiva 

Fase do empreendimento em que 

deverão ser aplicadas 
Desativação 

Fator ambiental a que se aplica Meio físico e Biótico 

Prazo de permanência da sua aplicação Longo Prazo 

Responsabilidade por sua implantação Empreendedor 

Programas relacionados 
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas 

(PRAD) 

 

15.2.4.2 Flora 

15.2.4.2.1 Quanto à não recuperação da área degradada 

Para mitigação desse impacto deverão ser adotadas as medidas previstas no PRAD. Além disso, 

os dispositivos de controle ambiental já existente como leras direcionadoras de drenagem, diques de 

contenção ou estruturas de decantação de águas pluviais necessitam de manutenções constantes. Sem a 

atividade de reparo ou manutenção essas estruturas perderão a função de controle ambiental, gerando o 

impacto associado à carreamentos de sólidos e assoreamentos de drenagens. 

Mitigação do Impacto 

Medida 

Manutenção das leras direcionadoras de 

drenagem, diques de contenção ou estruturas de 

decantação de águas pluviais 

Natureza Mitigadora Corretiva 

Fase do empreendimento em que deverão ser 

aplicadas 
Desativação 

Ao fator ambiental a que se aplicam Físico e Biótico 

Prazo de permanência da sua aplicação Longo prazo 

Responsabilidade pela sua aplicação Empreendedor 

Programas relacionados PRAD 

 

15.2.4.3 Meio Socieconômico 

15.2.4.3.1 Quanto ao Fechamento da Mina  

A desativação da mineração é uma etapa importante do planejamento de uma mina e o seu 

estudo tem a finalidade de reduzir ou eliminar o passivo ambiental após o seu fechamento.  
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Uma iniciativa que é passível de reduzir as consequências da desmobilização de mão de obra na 

fase de fechamento da mina é a promoção de cursos para qualificação da mão de obra regional. Com 

maior qualificação, os trabalhadores possuem maiores possibilidades para recolocação no mercado.  

 Na fase de monitoramento deverá ser elaborado um diagnóstico para identificar quais as 

potencialidades e possibilidades de desenvolvimento local e com essa informação realizar capacitação 

e acompanhamento para a população local visando a geração de renda alternativa, mantendo assim o 

mercado aquecido. 

Mitigação do Impacto 

Medida 
Promoção de cursos para qualificação da 

mão de obra regional 

Natureza Mitigadora preventiva 

Fase do empreendimento em que deverão 

ser aplicadas 
Desativação 

Ao fator ambiental a que se aplicam Socioeconômico 

Prazo de permanência da sua aplicação Médio prazo 

Responsabilidade pela sua aplicação O empreendedor 

Programas relacionados 

Programa de Fomento ao Desenvolvimento 

de Arranjos Produtivos Locais e Programa de 

Desativação (Fechamento da Mina) 
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Tabela 7 - Classificação das Medidas 

CLASSIFICAÇÃO DAS MEDIDAS MITIGADORAS 

Fase Meio Descrição do Impacto Natureza 

Fase do Empreendimento 

em que deverão ser 

adotadas 

Ao fator ambiental a 

que se aplicam 

Ao Prazo de 

Permanência de 

sua aplicação 

À responsabilidade por sua 

implantação 
Programas Relacionados 

FASE DE PLANEJAMENTO Meio Socioeconômico 

Expectativas da população 

em relação ao 

empreendimento 

Mitigadora Preventiva Planejamento MeioSocioeconômico Curto Prazo Empreendedor 
Programa de Comunicação 

Social 

FASE DE IMPLANTAÇÃO 

Meio Físico 

Processos erosivos e 

assoreamento 
Mitigadora Preventiva Implantação Meio Físico Curto Prazo Empreendedor 

Programa de Controle 

Ambiental, Programa de 

Supressão da Vegetação, Plano 

de Controle do Canteiro de 

Obras e Programa de Gestão 

Ambiental 

Formação de poeira e 

liberação de gases 
Mitigadora Preventiva Implantação Meio Físico Curto Prazo Empreendedor 

Programa de Controle 

Ambiental, Programa de 

Supressão da Vegetação, Plano 

de Controle do Canteiro de 

Obras e Programa de Gestão 

Ambiental 

Perda de terras agricultáveis Compensatória Implantação Meio Físico Longo Prazo Poder Público --- 

Poluição sonora 
Mitigadora 

Preventiva/Corretiva 
Implantação Meio Físico Curto Prazo Empreendedor 

Programa de Controle 

Ambiental, Programa de 

Supressão da Vegetação, Plano 

de Controle do Canteiro de 

Obras e Programa de Gestão 

Ambiental 

Meio Biótico 

Modificação da Paisagem 

Local 
Mitigadora Preventiva Desativação Meios Físico e Biótico Médio Prazo Empreendedor 

Programa de Recuperação de 

Áreas Degradadas 

Perda de áreas de vegetação 

natural e de diversidade de 

espécies na área diretamente 

afetada 

Mitigadora 

Corretiva/Compensatória 

Implantação/Operação e 

Desativação 
Meio Biótico Longo Prazo Empreendedor 

Programa de Recuperação de 

Áreas Degradadas, Programa de 

Proteção à Flora e Programa de 

Supressão da Vegetação 

Fragmentação de habitats Compensatória 
Implantação/Operação e 

Desativação 
Meio Biótico Longo Prazo Empreendedor 

Programa de Recuperação de 

Áreas Degradadas, Programa de 

Proteção à Flora e Programa de 

Supressão da Vegetação 

Interferência sobre a Fauna Mitigadora Preventiva Implantação Meio Biótico Curto Prazo Empreendedor 

Programa de Proteção à Fauna e 

Programa de Educação 

Ambiental 

Meio Socioeconômico 

Aquisição de áreas da 

população da ADA 
Compensatória Implantação Meio Socioeconômico Curto Prazo Empreendedor 

Programa de Negociação e 

Aquisição de Terras 

Interferências sobre a 

circulação viária na área de 

influência do 

empreendimento 

Mitigadora Corretiva Implantção Meio Socioeconômico Médio Prazo Empreendedor 

Programa de Fomento ao 

Desenvolvimento de Arranjos 

Produtivos Locais 

Interferência em povoados Maximizadora Implantação Meio Socioeconômico Médio Prazo Empreendedor 

Programa de Fomento ao 

Desenvolvimento de Arranjos 

Produtivos Locais 

Interferência em Uso do 

Solo e Benfeitorias 

Mitigadora 

Compensatória/Corretiva 
Implantação Meio Socioeconômico Curto Prazo Empreendedor 

Programa de Negociação e 

Aquisição de Terras e Programa 

de Fomento ao Desenvolvimento 

de Arranjos Produtivos Locais 

Interferência em 

infraestrutura e 

equipamentos de saúde, 

educação, segurança 

Mitigadora Preventiva Implantação Meio Socioeconômico Longo Prazo Empreendedor 

Programa de Fomento ao 

Desenvolvimento de Arranjos 

Produtivos Locais e Programa de 

Saúde e Segurança do 

Trabalhador 
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CLASSIFICAÇÃO DAS MEDIDAS MITIGADORAS 

Fase Meio Descrição do Impacto Natureza 

Fase do Empreendimento 

em que deverão ser 

adotadas 

Ao fator ambiental a 

que se aplicam 

Ao Prazo de 

Permanência de 

sua aplicação 

À responsabilidade por sua 

implantação 
Programas Relacionados 

Risco de Acidentes de 

Trabalho 
Mitigadora Preventiva Implantação Meio Socioeconômico Curto Prazo Empreendedor 

Programa de Saúde e Segurança 

do Trabalhador 

Manutenção/ Aumento da 

oferta de Empregos 
Maximizadora Implantação Meio Socioeconômico Médio Prazo Empreendedor 

Programa de Fomento ao 

Desenvolvimento de Arranjos 

Produtivos Locais 

Manutenção/Geração de 

impostos 
Maximizadora Implantação e Operação Meio Socioeconômico Longo Prazo Empreendedor 

Programa de Fomento ao 

Desenvolvimento de Arranjos 

Produtivos Locais 

FASE DE OPERAÇÃO 

Meio Físico 

Processos erosivos e 

assoreamento 
Mitigadora Preventiva Operação Meio Físico Longo Prazo Empreendedor 

Programa de Controle 

Ambiental 

Ultralançamentos de 

Fragmentos 
Mitigadora Preventiva Operação Meio Físico Longo Prazo Empreendedor 

Programa de Controle 

Ambiental e Programa de 

Controle e Monitoramento de 

Detonações 

Comprometimento da 

Estabilidade Geotécnica 
Mitigadora 

Preventiva/Corretiva 
Operação Meio Físico Longo Prazo Empreendedor 

Programa de Controle 

Ambiental e Programa de 

Recuperação de Áreas 

Degradadas 

Comprometimento de 

Aquíferos 

Mitigadora 

Preventiva/Corretiva 
Operação Meio Físico Longo Prazo Empreendedor 

Programa de Controle 

Ambiental 

Formação de poeira e 

liberação de gases 
Mitigadora Preventiva Operação Meio Físico Longo Prazo Empreendedor 

Programa de Controle 

Ambiental 

Perda de terras agricultáveis 
Mitigadora 

Compensatória/Corretiva 
Operação Meio Físico Longo Prazo Poder Público 

Programa de Controle 

Ambiental e Programa de Gestão 

Ambiental 

Poluição sonora 
Mitigadora 

Preventiva/Corretiva 
Operação Meio Físico Longo Prazo Empreendedor 

Programa de Controle 

Ambiental e Programa de Gestão 

Ambiental 

Meio Biótico 
Aumento da pressão sobre 

os ecossistemas naturais 
Mitigadora Preventiva Operação/Desativação 

Meios Físico, Biótico e 

Socioeconômico 
Longo Prazo Empreendedor --- 

Meio Socioeconômico 

Interferências sobre a 

circulação viária na área de 

influência do 

empreendimento 

Mitigadora Corretiva Operação Meio Socioeconômico Longo Prazo Empreendedor 

Programa de Fomento ao 

Desenvolvimento de Arranjos 

Produtivos Locais 

Interferência em 

infraestrutura e 

equipamentos de saúde, 

educação, segurança. 

Mitigadora Preventiva Operação Meio Socioeconômico Longo Prazo Empreendedor 

Programa de Fomento ao 

Desenvolvimento de Arranjos 

Produtivos Locais 

Risco de Acidentes de 

Trabalho 
Mitigadora Preventiva Operação Meio Socioeconômico Longo Prazo 

Empreendedor/Empreiteira 

Contratada 

Programa de Saúde e Segurança 

do Trabalhador 

Manutenção/ Aumento da 

oferta de Empregos 
Maximizadora Operação Meio Socioeconômico Longo Prazo Empreendedor 

Programa de Fomento ao 

Desenvolvimento de Arranjos 

Produtivos Locais 

Manutenção/Geração de 

impostos 
Maximizadora Operação Meio Socioeconômico Longo Prazo Empreendedor 

Programa de Fomento ao 

Desenvolvimento de Arranjos 

Produtivos Locais 

FASE DE DESATIVAÇÃO 

Meio Físico Alteração da paisagem 
Mitigadora 

Preventiva/Corretiva 
Desativação Meios Físico e Biótico Longo Prazo Empreendedor 

Programa de Recuperação de 

Áreas Degradadas 

Meio Biótico 
Não recuperação da área 

degradada 
Mitigadora Corretiva Desativação Meios Físico e Biótico Longo Prazo Empreendedor 

Programa de Recuperação de 

Áreas Degradadas 

Meio Socioeconômico Fechamento da Mina Mitigadora Preventiva Desativação Meio Socioeconômico Médio Prazo Empreendedor 

Programa de Fomento ao 

Desenvolvimento de Arranjos 

Produtivos Locais e Programa de 

Desativação (Fechamento da 

Mina) 
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15.3 PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DOS IMPACTOS 

O presente capítulo vem apresentar o conjunto de ações de medidas voltadas para mitigar, 

compensar, potencializar e/ou monitorar os impactos possivelmente gerados pela implantação da 

Mineração Floresta, em suas diversas instâncias e fases, com base nos efeitos dos impactos ambientais 

possivelmente causados pela implantação e operação do empreendimento. Sendo assim, as atividades 

aqui propostas visam, sobretudo, estabelecer a integração entre o empreendimento e os sistemas 

ambientais nos quais se inserem, bem como às características socioeconômicas locais e regionais 

vigentes. 

Todas as medidas propostas são apresentadas sob a forma de programas ambientais executivos 

quando da elaboração do Plano Básico Ambiental. São indicados os fatores ambientais e os parâmetros 

que deverão ser considerados durante as fases de planejamento, implantação, operação e desativação da 

Mineração Floresta. Para tanto, são apresentadas (o): 

i. Indicação e justificativa dos parâmetros e indicadores selecionados para a avaliação dos 

impactos sobre cada um dos fatores (ou elementos);  

ii. Objetivo do programa; 

iii. Apresentação da(s) característica(s) da(s) rede(s) de amostragem, justificando seu 

dimensionamento e distribuição espacial; 

iv. Apresentação e justificativa dos métodos e da periodicidade de amostragem e análise para cada 

parâmetro selecionado; 

v. Apresentação e justificativa dos métodos a serem empregados no processamento das 

informações levantadas, visando retratar o quadro de evolução dos impactos ambientais 

causados pelo empreendimento; 

vi. Fase em que deverá ser implementado e prazo previsto para implantação e; 

vii. Responsável pela implementação do programa. 

Os programas estão subdivididos em blocos de gerenciamento, socioambientais, do meio físico 

e do meio biótico, totalizando em 14 programas (Tabela 8). 

Tabela 8 - Programas ambientais subdivididos em blocos 

PROGRAMAS INDICADOS 

BLOCO DOS PROGRAMAS DE GERENCIAMENTO 

Programa de Gerenciamento Ambiental 

Programa de Controle do Canteiro de Obras 

BLOCO DOS PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS 

Programa de Fomento ao Desenvolvimento de Arranjos Produtivos Legais 

Programa de Comunicação Social 

Programa de Educação Ambiental 

Programa de Saúde e Segurança do Trabalhador 

Programa de Negociação e Aquisição de Terras 

Programa de Desativação (Fechamento da Mina) 
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PROGRAMAS INDICADOS 

BLOCO DOS PROGRAMAS DO MEIO FÍSICO 

Programa de Controle Ambiental 

Programa de Controle e Monitoramento de Detonações 

BLOCO DOS PROGRAMAS DO MEIO BIÓTICO 

Programa de Supressão da Vegetação 

Programa de Resgate da Flora 

Programa de Recuperação de Áreas Degradadas 

Programa de Proteção à Fauna 

 

15.3.1 Bloco dos Programas de Gerenciamento 

15.3.1.1 Programa de Gerenciamento Ambiental 

15.3.1.1.1 Justificativa 

O monitoramento e a gestão dos procedimentos relativos à Mineração Floresta têm como 

subsídio 14 diferentes Programas Ambientais, conforme descrito na tabela acima. 

O Programa de Gestão Ambiental tem uma importância especial, pois diz respeito aos 

procedimentos de execução e de acompanhamento da gestão ambiental do empreendimento como um 

todo. Sua metodologia tem como base a organização de um conjunto integrado, enfeixando todos os 

diversos Programas Ambientais propostos e o acompanhamento sistemático das atividades, de modo a 

assegurar que estas sejam desenvolvidas na forma e no tempo previsto, de acordo com os objetivos 

traçados. 

O propósito do Programa de Gestão Ambiental é dotar o empreendimento, especialmente na 

fase de implantação, de mecanismos eficientes que garantam a execução e o controle das ações 

planejadas nos Projetos e Programas Ambientais e a adequada condução das obras, adotando 

procedimentos que privilegiem a proteção ao meio ambiente e a atenção às pessoas envolvidas. O 

Sistema de Gestão Ambiental deverá ser conduzido por profissional de nível superior, com capacitação 

para coordenar e supervisionar o desenvolvimento dos Programas propostos, atuando de forma a 

propiciar uma adequada integração entre as ações e os agentes sociais envolvidos em seu processo de 

implementação. 

O acompanhamento das atividades dos Programas Ambientais deverá ser realizado através de 

monitoramento, acompanhamento e avaliações para conferência do bom andamento de cada um dos 

Programas, permitindo estabelecer prioridades e ações preventivas. 

O Sistema de Gestão Ambiental justifica-se pela necessidade de criar uma estrutura gerencial 

que garanta a implementação das medidas de execução, reabilitação e de proteção ao meio ambiente, 

preconizadas neste PBA, e nas condicionantes das Licenças Ambientais, assim como o 

acompanhamento dos demais Programas não vinculados diretamente às obras. Dessa forma, se 
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asseguram uma maior integração entre os diferentes agentes, empresas contratadas e subcontratadas e 

consultorias, garantido o cumprimento das normas ambientais vigentes. 

 

15.3.1.1.2 Objetivos 

O programa visa assegurar o controle das ações de implantação do empreendimento em 

consonância com a proteção do meio ambiente, planejar a execução de todos os Programas Ambientais 

previstos e subsidiar o empreendedor através das avaliações da situação geral do Plano Básico 

Ambiental. Seus objetivos específicos são: 

 Promover o desenvolvimento dos Programas Ambientais na forma e no tempo adequados; 

 Propor de ações preventivas e corretivas visando a melhoria contínua; 

 Evitar e/ou minimizar as interferências geradas pelas obras; 

 Atender aos requisitos legais e as exigências técnicas formuladas pelo CPRH, associados às 

ações de obra para obtenção da Licença de Funcionamento/Operação dentro dos prazos 

previstos; 

 Atuar como ouvidoria, em primeira instância, exercendo a interlocução entre o empreendedor e 

a população da Área de Influência. 

Os objetivos propostos no Sistema de Gestão Ambiental visam metas, que deverão ser 

alcançadas com a execução das atividades a seguir discriminadas. 

 

15.3.1.1.3 Metodologia 

Para implantação do Programa de Gestão na execução da Mineração Floresta, foram 

estabelecidas as atividades a serem desenvolvidas em uma sequência que otimize os resultados 

esperados e mitigue os impactos ambientais decorrentes da implantação do empreendimento. Tais 

atividades são apresentadas no quadro a seguir: 

Tabela 9 - Síntese da articulação entre objetivos, metas e atividades do Programa. 

Atividades necessárias 

 Discutir com os agentes envolvidos no desenvolvimento dos Programas Ambientais. 

 Contratar as equipes especializadas, no período necessário, para a implantação das ações 

associadas ao desenvolvimento dos Programas. 

 Organizar o desenvolvimento das atividades na implementação dos Programas 

 Avaliar e monitorar o desenvolvimento dos Programas. 

 Revisar e adequar, quando necessário, as atividades propostas nos PBA’s. 

 Desenvolver cronograma integrando todas as ações propostas em todos os Programas. 

 Desenvolver gerenciamento financeiro integrado de todos os Programas Ambientais. 

 Promover encontros entre os profissionais envolvidos nos Programas para discussões sobre 

procedimentos, propostas e resultados. 

 Apoiar e atender as justas solicitações dos técnicos para otimizar a execução dos Programas. 
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Atividades necessárias 

 Fiscalizar as obras para garantir a implementação das medidas propostas nos Programas 

associados às obras. 

 Discutir com o responsável pela obra as Não-Conformidades ambientais, encaminhando 

propostas de ações corretivas. 

 Emitir relatórios de inspeção. 

 Manter interlocução com o órgão ambiental. 

 Coordenar o atendimento a todas as condicionantes das Licenças Ambientais. 

 Emitir relatórios de atendimento às condicionantes do PBA. 

 Disponibilizar canais de fácil acesso a população da Área 

 Promover integração entre a população e o empreendimento. 

 

Na fase de desenvolvimento do PBA, deverão constar detalhadamente neste programa ações 

voltadas para:  

I. O monitoramento ambiental; 

II. As atividades a serem desenvolvidas; e 

III. Para a identificação das características de todas as atividades em execução. 

 

15.3.1.1.4 Fase de Implantação 

O Sistema de Gestão Ambiental será implementado antes do início das obras, ou seja, na fase 

de planejamento da Mineração Floresta. 

 

15.3.1.1.5 Responsável pela implementação do Programa 

A responsabilidade de implantação do programa é do empreendedor e do gerente ambiental. 

 

15.3.1.1.6 Prazo Previsto para Implanção 

A implantação do Sistema de Gestão Ambiental deverá acontecer a partir da fase de 

planejamento, perdurando até a fase de desativação, ou seja, deverá ser mantido durante todo o período 

de atividades da Mineração Floresta. 

 

15.3.1.2 Programa de Controle do Canteiro de Obras 

15.3.1.2.1 Justificativa 

As obras de implantação de umamineração exigem grande movimentação de máquinas, veículos 

e trabalhadores nas vias de acesso, no canteiro de obras e na cava para exploração do minério. Dessa 

forma, além de poder ocasionar a alteração da estrutura do solo local, podem ocasionar grande geração 
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de resíduos. Assim, esse programa justifica-se por auxiliar na implantação das medidas a fim de 

minimizar os impactos gerados pela implantação do canteiro de obras e obras adjascentes. 

A implantação do programa de controle do canteiro de obras é de suma importância para garantir 

a obtenção de resultados ambientais positivos sobre o empreendimento, tendo em vista que as medidas, 

diretrizes e técnicas recomendadas, quando adotadas antecipadamente, podem neutralizar/minimizar os 

possíveis impactos ambientais negativos durante as atividades de obras, bem como maximizar os 

impactos positivos. 

 

15.3.1.2.2 Objetivos 

O Programa visa incorporar as medidas mitigadoras nas atividades construtivas de modo a evitar 

a ocorrência de impactos ambientais potenciais detectados nos estudos ambientais, bem como para 

adotar medidas adequadas em relação a eventuais novos impactos que possam surgir. Seus objetivos 

específicos são: 

 Assegurar que procedimentos socioambientais sejam implementados através de técnicas 

gerenciais apoiadas em especificações ambientais para serviços de todas as fases da 

implantação; 

 Auxiliar para minimizar os impactos decorrentes de implantações do canteiro de obras, tais 

como das obras associadas àimplantação do sistema de esgoto sanitário, do sistema de 

abastecimento de água, entre outras obras associadas; 

 Definir os procedimentos a serem adotados para os seguintes aspectos construtivos: 

 Orientar os operários para que haja a minimização da alteração no cotidiano dos proprietários e 

da população dos povoados existentes na AID; 

 Controlar e mitigar a emissão dos particulados e adoção de técnicas (manutenção periódica dos 

veículos e máquinas) e utilização de EPI dos funcionários do canteiro, para a minimização da 

geração de ruídos e suas consequências; 

 Não executar atividades de forma que desencadeie processos erosivos, oriundos da implantação 

da mineração; 

 Evitar acidentes oriundos das atividades; 

 Evitar a contaminação do meio ambiente; 

 Otimizar (reduzindo) a necessidade de abertura de novos acessos; 

 Sinalizar corretamente os acessos, com placas educativas e indicativas das atividades executadas 

na obra. 
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15.3.1.2.3 Metodologia 

Deverão ser tomadas precauções ao longo das atividades de mobilização, construção e 

desmobilização do canteiro de obras para a implantação da Mineração Floresta. Segue de maneira 

resumida alguns requisitos para serem adotados. 

 

- Requisitos Básicos para a Construção 

Os requisitos ambientais para a mineração referem-se àqueles de ordem geral, relacionados os 

serviços necessários para garantir a infra-estrutura básica da obra.  No caso da Mineração Floresta serão 

considerados os serviços de topografia, estradas de acesso, terraplenagem, de barragem, canteiro de 

obras (oficina, britador primário), escavação da cava e implantação da sinalização de placas. 

Dentre os aspectos considerados anteriormente, merece destaque o referente à utilização das 

vias de acessos que interligarão todo o Projeto. O trânsito de veículos destinados aos serviços par 

implantação da Mineração Floresta, dos excedentes gerados e de cortes e aterros que se façam 

necessários para a melhoria da via, deverão ser alvo de atenção e cuidados por parte ddo empreendedor, 

haja em vista que, além de provocar transtorno às populações vizinhas, poderão causar processos 

erosivos, caso não sejam utilizadas boas técnicas de construção e práticas adequadas de preservação 

ambiental. Neste contexto, deverão ser tomadas algumas medidas em relação a execução de: 

a) Topografia; 

b) Sinalização da Faixa e Acessos Principais; 

c) Cadastro, Negociação e arrendamento de terras; 

d) Mão de obra; 

e) Canteiros de Obras. 

No tocante ao canteiro de obras as especificações deverão ocorrer quando da elaboração do 

PBA, assim como nos itens apresentados acima.  

No canteiro de obras, estarão localizadas estruturas, tais como: almoxarifado, oficina, depósitos 

de máquinas, equipamentos e materiais, pátios de manobra, ambulatório, sistemas de abastecimento de 

água e de esgoto escritório de projetos e administração, dentre outras.  

 

- Diretrizes Básicas do Código de Conduta para os Trabalhadores 

Será requerido aos trabalhadores o cumprimento das normas de conduta nas frentes de trabalho, 

canteiros, alojamentos, entre outros. 
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- Geração de resíduos, efluentes e consumo de água 

No canteiro de obras serão implantados sistemas para abastecimento de água e para recebimento 

de efluentes, que serão implantados de acordo com normas disponíveis. Maior detalhamento está 

apresentado na caracterização do empreendimento, disposta no volume 1 desse Estudo de Impacto 

Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). 

 

15.3.1.2.4 Fase de Implantação 

A implantação do referido programa deverá acontecer a partir da fase de planejamento, 

perdurando até a desmobilização do canteiro de obras. 

 

15.3.1.2.5 Responsável pela implementação do programa 

O empreendedor será o responsável pela implantação deste Plano. Cabe ressaltar que a 

empreiteira que executará os serviços, contratualmente, com a supervisão direta do empreendedor. 

 

15.3.1.2.6 Prazo Previsto para Implantação 

O Programa de controle do Canteiro de Obras deverá acontecer a partir da fase de planejamento, 

antes do início das obras, perdurando até a desmobilização do canteiro de obras. 

 

15.3.2 Bloco dos Programas Socioambientais 

15.3.2.1 Programa de Fomento ao Desenvolvimento de Arranjos Produtivos Locais 

15.3.2.1.1 Justificativa 

Para Schvarstein (2003) existe a necessidade de se cumprir com os imperativos econômicos, 

porque é neles que se encontram a viabilidade de qualquer organização. Deverá ser compatibilizada a 

preocupação com a satisfação das necessidades sociais dos membros da organização e dos membros da 

comunidade em seu entorno. Sem esta intencionalidade não existe coesão social e sem esse fator a 

organização não consegue atingir suas metas. Portanto, o exercício de fomento ao desenvolvimento de 

arranjos produtivos é importante para manter a preservação ambiental e cidadania, considerados 

elementos fundamentais e inseparáveis do conceito de sustentabilidade. 

Em consonância com essas premissas o programa justifica-se por ter a finalidade de conjugar 

uma diversidade de ações direcionadas a estabelecer a integração do empreendimento com a sociedade 

local e de envidar esforços concretos para se garantir sua sustentabilidade, com destaque para o respeito 

à dignidade humana das populações residentes na ADA e AID do empreendimento. 
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15.3.2.1.2 Objetivos  

O objetivo do Programa é implementar de modo sistemático ações de responsabilidade 

socioambiental na fase de instalação do empreendimento, direcionadas a apoiar o poder público local e 

demais segmentos organizados, com medidas para mitigação de passivos socioambientais existentes e 

aqueles que poderão surgir ou se acentuar em decorrência da instalação do empreendimento. Têm-se 

como objetivos específicos: 

 Estreitar os contatos entre o empreendedor e as instituições do poder público municipal com o 

objetivo de se estabelecer parcerias; 

 Programar ações visando o aproveitamento dos efeitos positivos da construção do 

empreendimento como, por exemplo, a capacitação da mão de obra local e utilização da mesma; 

 Atender às indicações constantes no estudo ambiental da Mineração Floresta; 

 Elevar a empregabilidade e a qualificação profissional no mercado de trabalho local e regional 

reduzindo assim a população flutuante; 

 Estimular e apoiar a descentralização do desenvolvimento produtivo, contribuindo para o 

fortalecimento da economia local e regional. 

 

15.3.2.1.3 Metodologia 

A estruturação deste Programa prevê atividades em três fases: 

 Planejamento;  

 Execução das ações; 

 Monitoramento.  

O planejamento do programa deverá ter como ponto de partida o diagnóstico realizado no 

âmbito do EIA/RIMA, com o intuito de mitigar impactos adversos e potencializar os impactos positivos 

nas áreas de Assistência Social, Emprego e Renda; Infraestrutura e Serviços, Saúde, Saneamento, 

Educação, Cultura, Lazer e Segurança Pública. 

A execução das ações deverá ser realizada junto às comunidades influenciadas pelo 

empreendimento. Associa-se as ações de arranjos produtivos, pelo qual se deve garantir participação e 

transparência entre os atores sociais em todas as fases, desde a concepção ao monitoramento dos 

resultados. As ações deverão ser implantadas em paralelo à prefeitura de Floresta, de acordo com as 

necessidades de intervenção que o agente executor do programa julgar necessário, considerando os 

seguintes aspectos: 

 Mapeamento das contratações locais, para se fazer uma análise da demanda de atendimento de 

mão de obra local/regional;  

 Número de pessoas que estão sendo beneficiadas com a mineração;  
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 Cursos de capacitação de mão de obra local, para inserção na mineração;  

 O número do aumento do volume da economia local;  

 Levantamento da área econômica que mais se desenvolve no município e entorno para 

planejamento futuro de recolocação da mão de obra em decorrência da desativação da mina, a 

qual prevê um programa específico, entre outras medidas que se fizerem necessárias. 

Nesse contexto, a estratégia a ser implementada deverá ser baseada no envolvimento do poder 

público do município e da sociedade, representada por suas organizações e lideranças, buscando o 

suporte de instituições e programas governamentais e não governamentais.  

Inicialmente, deverá ser realizado um debate coordenado pela Mineração Floresta, contando 

com a participação do poder público e das entidades representativas da sociedade local, além das 

instituições governamentais e não governamentais, visando colocar em pauta o problema e apontar 

possíveis alternativas a serem estudadas. A participação de representantes de municípios que estão ou 

estiveram vivenciando experiências semelhantes será bastante proveitosa. A partir desse debate poderá 

ser constituído um comitê local de desenvolvimento para que se aprofundem as discussões das questões 

mais relevantes. Esse trabalho será executado pela empresa, dentro do âmbito do programa de 

comunicação social, o qual deverá buscar subsídios em outros setores da empresa, assim como assessoria 

técnica para elaborar diagnósticos e proposições, o que contribuirá em muito para o avanço do debate 

do tema em pauta. 

 

15.3.2.1.4 Fase de Implantação 

O Programa deverá ter início no momento da concessão da Licença Prévia. 

 

15.3.2.1.5 Responsável pela Implementação do Programa 

O empreendedor será o responsável pela implantação deste Plano.  

 

15.3.2.1.6 Prazo previsto para implantação 

O Programa de Fomento ao desenvolvimento de arranjos produtivos locais deverá ser executado 

em longo prazo, acompanhando todas as etapas da mineração. Esse programa oferecerá suporte para o 

Programa de desativação da Mina. 

 

 



EIA – Estudo de Impacto Ambiental 

Volume 3 - Mineração Floresta 

74 

15.3.2.2 Programa de Comunicação Social 

15.3.2.2.1 Justificativa 

O Programa de Comunicação Social é um instrumento importante para manter um canal aberto 

entre o empreendedor e a comunidade envolvida. É fundamental que haja interação e envolvimento do 

empreendedor nas questões sociais relacionadas ao empreendimento, para que se estabeleçam relações 

de confiança entre as partes interessadas e canais de comunicação abertos e de fácil acesso à população, 

estabelecendo uma política de atuação baseada na transparência de informações.  

 

15.3.2.2.2 Objetivos  

O programa tem como objetivo estabelecer mecanismos de comunicação social entre o 

empreendedor e a comunidade local, com vistas a facilitar a compreensão dos estudos e dos projetos 

que serão desenvolvidos por meio de mecanismos de participação ativa, melhorando o nível de 

informações para a comunidade. Têm-se como objetivos específicos: 

 Esclarecer o processo de estudos e de implantação da Mineração Floresta, evitando incertezas e 

especulações a respeito do projeto e grau de interferência;  

 Fazer da comunicação social um instrumento para a democratização das informações pertinentes 

a cada momento do processo de implantação da Mina. 

 

15.3.2.2.3 Metodologia 

O programa deverá desenvolver mecanismos de comunicação social junto à comunidade com o 

intuito de fornecer informações sobre o projeto e suas consequências socioambientais para a população 

de um modo geral.  

Inicialmente deverá ser feito um levantamento sobre o grau de conhecimento da comunidade 

em relação a projetos de Mineração. A partir deste diagnóstico serão contactados representantes da 

comunidade e definidas as estratégias e formas de comunicação com a população. Os trabalhos deverão 

ser realizados em conjunto com os órgãos afins (meio ambiente, secretaria de assistência social, 

educação, saúde, entre outras), procurando apresentar um trabalho com a linguagem local seja através 

de folders, palestras nas escolas, visitas domiciliares, rádio, e demais meios que julgarem necessários. 

 

15.3.2.2.4 Fase de Implantação 

O Programa deverá ser implantado na fase de planejamento. 
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15.3.2.2.5 Responsável pela Implementação do Programa 

O responsável pela implementação do programa será o Empreendedor. 

 

15.3.2.2.6 Prazo previsto para Implantação 

O Programa de Comunicação Social deverá ser implementado na fase de planejamento e 

perdurar até a desativação da Mina. 

 

15.3.2.3 Programa de Educação Ambiental: (1) comunidade local e (2) trabalhadores do 

empreendimento 

15.3.2.3.1 Justificativa 

O programa justifica-se devido aos impactos ao ambiente natural e urbano, advindos da 

implantação do empreendimento. Dessa forma, para minimizar esses impactos, faz-se necessária a 

conscientização de todos os envolvidos com o empreendimento, incluindo a comunidade local e os 

trabalhadores que executarão a obra. 

Este programa viabilizará um diálogo com os trabalhadores envolvidos na obra acerca da 

necessidade da conservação ambiental e mitigação dos impactos ambientais ocasionados pelas 

atividades potencialmente poluidoras. Nesse contexto, a tomada de consciência para as questões 

ambientais relacionadas ao cotidiano será estimulada com ênfase na recuperação das áreas mineradas e 

a sua total viabilidade para futuros empreendimento. 

 

15.3.2.3.2 Objetivos  

Estimular uma melhor relação entre o homem e o meio ambiente. Colaborar para a convivência 

adequada da população com as alterações associadas à implantação da Mineração Floresta, além de 

implementar ações de preservação ambiental de âmbito local e regional. 

 

15.3.2.3.3 Metodologia 

Serão feitas palestras e oficinas com a produção e utilização de material didático para a 

comunidade e trabalhadores do empreendimento, privilegiando temas pertinentes às ações ambientais 

desenvolvidas para a implantação da Mineração. Paralelamente, poderão ser realizadas palestras 

informativas e educativas para lideranças locais e alunos das escolas públicas locais sobre a questão 

ambiental/mineração e a realidade atual da região preparando-os como multiplicadores e divulgadores 

dos conceitos e práticas de proteção e conservação da natureza. 
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A iniciativa também deverá prever contato com os moradores que serão afetados pela 

mineração, transmitindo-lhes informações acerca dos cuidados com o ambiente sobre os impactos 

causados por uma mineradora e dos programas que serão desenvolvidos para minimizar e/ou compensar 

esses impactos. 

 

15.3.2.3.4 Fase de Implantação 

O Programa de Educação Ambiental deverá ser implementado na fase de implantação. 

 

15.3.2.3.5 Responsável pela Implementação do Programa 

O responsável pela implementação do programa será o Empreendedor. 

 

15.3.2.3.6 Prazo Previsto para Implantação 

O Programa de Educação Ambiental deverá ser implementado nas fases de implantação e 

operação e deverá perdurar até a desativação da Mineração Floresta, ou seja, a longo prazo. 

 

15.3.2.4 Programa de Saúde e Segurança do Trabalhador 

15.3.2.4.1 Justificativa 

A valorização do elemento humano nos sistemas produtivos deve ser considerada um dos pontos 

principais para o sucesso de qualquer programa a ser desenvolvido dentro da organização, nesta linha, 

saúde e segurança no trabalho são imprescindíveis quando o propósito é manter um ambiente de trabalho 

saudável e produtivo considerando sua grande responsabilidade social.   

Segurança do trabalho pode ser entendida como o conjunto de medidas que são adotadas visando 

minimizar os acidentes de trabalho, as doenças ocupacionais, bem como proteger a integridade e a 

capacidade de trabalho do trabalhador. No Brasil, a Legislação de Segurança do Trabalho compõe-se de 

Normas Regulamentadoras, leis complementares, como portarias e decretos e também as convenções 

Internacionais da Organização Internacional do Trabalho, ratificadas pelo Brasil. 

 

15.3.2.4.2 Objetivos  

Implantar ações de proteção, prevenção, recuperação a promoção à saúde do trabalhador, 

visando estabelecer as normas e os procedimentos que deverão ser adotados pelas empresas contratadas 

e subcontratadas para prestação de serviços nas obras da Mineração Floresta.  
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15.3.2.4.3 Metodologia 

O planejamento permite um melhor aproveitamento do tempo e dos recursos, possibilitando que 

os objetivos sejam facilmente alcançados. Dessa forma este Programa propõe duas etapas para 

realização das atividades. 

Durante 1ª etapa a empreiteira contratada deverá atender plenamente o Programa de Controle 

Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, além de realizar os exames admissionais, periódicos e 

demissionais, visando preservar a saúde dos empregados.  É de responsabilidade da empreiteira arcar 

com todos os custos de implantação e manutenção do PCMSO, através de serviços médicos próprios ou 

por ela contratados.   

Na 2ª etapa será realizado o monitoramento das atividades e posturas dos operários, para 

prevenir possíveis acidentes. Todas as fases construtivas deverão ser acompanhadas para verificação do 

uso dos EPI’s, e, se necessário, adoção de relatórios de não-conformidade, nos casos de recusa dos 

operários em atender as exigências para segurança. Além disso, nessa etapa será efetivada parceria com 

a Secretaria Municipal de Saúde na realização de campanhas educativas na prevenção de doenças 

relacionadas à saúde pessoal e ambiental, bem como de vacinação. 

Deverão ser contempladas às seguintes exigências, apresentadas nas palestras e em forma de 

material educativo: 

 Abertura de acesso para as obras: 

 Manter os devidos cuidados e respeito para com o grupo, quando da utilização de moto-serra, 

foices, facões, machados ou outros instrumentos utilizados para o desbaste da vegetação; 

 Garantir o bom estado de conservação dos instrumentos utilizados; 

 Utilização de capacetes, luvas e óculos de segurança; 

 Utilização de protetor solar; 

 Utilização de perneiras; 

 Observar a presença de insetos nas vegetações a serem suprimidas/desbastadas, como 

marimbondos, abelhas, entre outros. 

 

15.3.2.4.3.1 Descrição das atividades 

ATIVIDADES COM OS TRABALHADORES 

Atividades Ações 

Formação de equipe - A equipe deverá ser formada assim que o empreendedor adquirir a LP. 

Critérios para a 

contratação de 

trabalhadores 

- Quanto à saúde do trabalhador a contratada devem atender integralmente NR-7 da 

PCMSO, além de realizar os exames admissionais, periódicos e demissionais, visando 

preservar a saúde dos empregados.  
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ATIVIDADES COM OS TRABALHADORES 

Atividades Ações 

Palestras sobre o uso 

dos EPIs 

- As ações devem ser realizadas, através de palestras lúdicas com exemplos ilustrativos 

de acidentes ocorridos por falta e mau uso dos EPIs, além de apresentá-los e fazer 

demonstrativo de como usá-los, utilizando para melhor interação o público–alvo 

(trabalhadores). As palestras além de informar sobre a importância do uso dos 

equipamentos, bem como utilizá-los adequadamente, deve mostrar a gravidade e 

consequência do não uso, chegando a ocorrer de advertência a demissões.  

Palestras Educativas 

e Preventivas 

- Alcoolismo e outras Drogas, Motivação, DST/AIDS, Dengue, Riscos Ambientais, 

Tabagismo, Sinalização e demarcação de áreas e equipamentos; Em relação a esses 

temas serão desenvolvidas palestras interagindo com o público-alvo, levando 

equipamentos que viabilizem uma demonstração no caso de DST/AIDS;   

- A finalidade das placas informativas é para evitar acidentes de trabalho e tomar 

cuidado ao circular no local;  

- Quanto aos riscos ambientais em relação aos animais e o lixo produzido, as palestras 

e panfletos informativos, tem o intuito de promover discussões e esclarecimento de 

dúvidas, sobre doenças causadas pelo descuido na destinação do lixo e cuidados com a 

ocorrência de animais peçonhentos, incêndios, entre outros. 

- Caso ocorra necessidade durante a obra outras palestras serão propostas. 

Produção de material 

informativo e 

educativo 

- Serão produzidos materiais educativos e informativos sobre condutas e Material 

informativo de como prevenir doenças infecto contagiosas, gravidez indesejável, a 

importância do armazenamento do lixo na prevenção contra a dengue e outras doenças. 

Kit Primeiros 

Socorros 

- Montar um kit básico para cada área de trabalho, contendo: 

Luva de procedimento – 2 pares; 

Algodão – 1 rolo; 

Atadura de gases 2 rolos; 

Curativo (band-aid) 1 caixa; 

Compressas de gases 20 peças; 

Esparadrapo 1 rolo; 

Água oxigenada 10 v 1 vidro; 

Merthiolate 1 vidro; 

Tesoura pequena 1 peça. 

Monitoramento O monitoramento deve ser constante, em todas as atividades.  

Interação entre os 

programas 

- A equipe deverá manter contato permanente com os profissionais responsáveis pelos 

demais programas, visando manter a interdisciplinaridade. 

Reuniões 
- Realização de reuniões periódicas para planejamento e estratégias de divulgação do 

material. 

Elaboração de 

relatórios 

- Serão elaborados relatórios bimestrais sobre as atividades realizadas. 

Avaliação do 

programa 

- Serão aplicados dois questionários avaliativos, sobre os resultados dos trabalhos 

realizados pelo programa, destacando se houve a prática dos temas trabalhados. 

- Os questionários serão aplicados um na metade do programa e o outro no final.  

Combate a Princípio 

de incêndio 

- Deve possuir equipamento de combate a incêndio (extintores) em todos os seus 

veículos e em suas dependências, de acordo com a área e o risco de fogo.  

 

- Monitoramento e Avaliação 

Monitoramento e avaliação envolvem o processo de acompanhamento e avaliação das ações 

buscando com isso a realização de possíveis ajustes ao Programa. As atividades/ ações deste programa 

serão desenvolvidas no período de implantação e operação do empreendimento e serão de 

responsabilidade da equipe que coordenará o programa durante todo o período de execução do mesmo. 
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A avaliação da eficácia das ações realizar-se-á a partir da definição das metas a serem atingidas 

em relação aos trabalhadores alvos, da identificação de indicadores apropriados, quantitativos e 

qualitativos. 

O monitoramento visará o controle de todo o processo de execução do Programa, quanto ao 

atendimento das metas estabelecidas com vistas a corrigir as estratégias inicialmente previstas, como 

por exemplo, a preferência na contratação da mão de obra local. 

 

15.3.2.4.4 Fase de Implantação 

O Programa de Saúde e Segurança do Trabalhador deverá ter início na fase de planejamento. 

 

15.3.2.4.5 Responsável pela Implementação do Programa 

O empreendedor será responsável pela implentação desse programa. 

 

15.3.2.4.6 Prazo Previsto para Implantação 

Deverá ser implantado na fase de planejamento e perdurar até a desativação da mina. 

 

15.3.2.5 Programa de Negociações e Aquisição de Terras 

15.3.2.5.1 Justificativa 

A implantação da Mineração Floresta causará interferência em 13 propriedades particulares, que 

possuem como fonte de rendimento atividades agropecuárias de produção animal, localizadas nos 

municípios de Floresta e Carnaubeira da Penha.  

Na medida em que parte dessas propriedades particulares serão atingidas, torna-se imperioso 

que o empreendedor estabeleça desde o início da construção do empreendimento, uma interlocução 

permanente e frutífera com os proprietários atingidos, implantando para isso um Programa de 

Negociação e Aquisição de Terras, de modo a resolver caso a caso, o potencial de conflitos que possa 

existir. 

Outro fator importante é atuar com total respeito às pessoas e à realidade local, ouvindo, 

conversando e realizando tudo de forma harmônica, pois a transparência na condução das negociações 

ocorrerá através de reuniões com as famílias atingidas pela Mineração Floresta, onde terão a 

oportunidade de se manifestar, apresentar suas dúvidas e reivindicações.  
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O Programa de Negociação e Aquisição de Terras compreende vários aspectos e prioriza, além 

do pagamento de quantias em dinheiro (conforme a valoração e avaliação do imóvel, incluindo 

benfeitorias), o pagamento também em terra, como forma de causar o menor impacto possível e a menor 

modificação de hábitos e costumes dos proprietários, fato que ocorrerá conforme negociações entre 

empreendedor e as famílias atingidas. 

A implantação deste Programa se faz necessário e é de fundamental importância, tendo em vista 

o choque entre a implantação do empreendimento e o interesse público, pois é comum a ocorrência de 

acaloradas divergências de opiniões, de um lado aqueles que defendem a implantação do 

empreendimento face aos benefícios que o mesmo proporciona, do outro aqueles que o rechaçam face 

aos danos que provocam. Esses conflitos ocorrem normalmente, em todos os tipos de empreendimentos. 

Para o bem estar da população é necessária uma maior geração de empregos e uma melhor 

distribuição de renda, o que somente é possível com a economia brasileira tendo um crescimento mais 

vigoroso; para tanto, é imprescindível a implantação da Mineração Floresta, onde irá extrair ilmenita, 

minério que por sua vez é escasso no Brasil, havendo necessidade de importação de aproximadamente 

80% deste minério para suprir o mercado interno. 

 

15.3.2.5.2 Objetivos  

O objetivo deste Programa é obter o sucesso nos acordos da aquisição das terras e das 

benfeitorias nelas localizadas pertencentes às propriedades rurais, as quais serão integral ou 

parcialmente atingidas pela mineração. 

 

15.3.2.5.3 Metodologia 

A metodologia a ser adotada envolve temas bastante distintos, como aspectos técnicos de 

engenharia, jurídicos e sociológicos. A descrição da metodologia adotada procura ser bastante sintética, 

demonstrando claramente o objetivo a ser alcançado por cada uma das atividades enumeradas. 

 

15.3.2.5.3.1 Cadastro Socioeconômico 

Uma equipe de técnicos da área social realizará duas tarefas. Primeiramente serão contatados os 

proprietários visando informar sobre a passagem da equipe para realizar os levantamentos e ainda, será 

realizado um cadastro socioeconômico das pessoas situadas nas propriedades atingidas pela mineração. 

Esse trabalho deverá permitir a caracterização socioeconômica dos proprietários das terras e as demais 

categorias socioeconômicas, tais como: trabalhadores permanentes, locatários, arrendatários, entre 

outros, que constituem parte fundamental dessa população, sendo geralmente a mais fragilizada em 
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momentos de impactos causados por empreendimentos dessa natureza. Todos os dados relativos ao 

imóvel serão obtidos nesse momento de modo a permitir uma busca nos cartórios de imóveis situados 

nos municípios abrangidos. Este cadastro foi realizado durante estudo de campo e está apresentado no 

volume 2 desse EIA/RIMA.  

 

15.3.2.5.3.2 Levantamento topográfico das terras e benfeitorias 

O levantamento topográfico de campo deverá ser realizado com a tecnologia mais apropriada, 

adotando-se a utilização de estação total, que permita um completo levantamento planialtimétrico das 

áreas afetadas. O levantamento das propriedades deverá ser bastante detalhado na área de interesse, 

atendendo-se aos aspectos qualitativos e quantitativos. Deverão ser levantadas com exatidão as áreas 

atingidas, de direito ou de respeito, as divisões internas, a classificação do uso do solo atual e as 

benfeitorias existentes. A caracterização do uso do solo deverá ser feita de forma a permitir o cálculo 

exato da área de cada tipologia observada, bem como das culturas existentes. O nome exato do 

proprietário deverá constar em cada propriedade. 

O produto final esperado para esta fase será um laudo individual composto do memorial 

descritivo seguido de uma planta individual detalhada do empreendimento, de cada uma das 

propriedades levantadas, onde todos os detalhes citados anteriormente devem aparecer de forma clara, 

contendo áreas e informações sobre a sua utilização. Estes dados subsidiarão a lavratura dos contratos e 

respectivos registros em cartórios, devendo ser assinados pelos executores, devidamente identificados 

profissionalmente, bem como estar acompanhados de uma cópia da ART – Anotação de 

Responsabilidade Técnica, feita no CREA – Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, dos 

serviços de levantamento executados. 

 

15.3.2.5.3.3 Avaliação das terras e das benfeitorias 

As atividades de avaliação serão divididas em três etapas, sendo a primeira relativa à análise 

documental do imóvel, a segunda sobre a pesquisa de preços na região e a terceira sobre a avaliação 

propriamente dita das terras e benfeitorias incorporadas. 

1ª fase: Estudo da situação legal e documental dos imóveis rurais atingidos. 

 Levantamento prévio e específico da situação legal dos imóveis;  

 Análise detalhada da respectiva documentação imobiliária; 

 Indicação das medidas legais competentes e cabíveis para a regularização dos imóveis e a 

existência de eventuais desdobramentos dos direitos de propriedade e uso destes (servidões, 

concessões, comodatos, usufrutos, direitos hereditários, direitos possessórios, etc.); 
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 Definição do documento a ser lavrado se simples apenso ao registro de imóveis através de 

contrato ou se escritura, quando o valor da indenização for superior a 10 salários mínimos. 

 

2ª fase: Pesquisa de preços de imóveis na região 

O valor base dos imóveis a serem negociados deverá ser calculado através de uma pesquisa que 

possibilite o estabelecimento de um valor médio da terra nua para cada segmento diferenciado do 

empreendimento. Esta pesquisa poderá ser feita de duas formas: - pesquisa nas imobiliárias e corretores 

dos municípios e, - pesquisa em jornais da região. Sempre que possível deverá ser feita uma correlação 

entre ambos os valores, visando estabelecer o preço mais justo possível e que represente o preço 

praticado em média naquela região. 

O valor das benfeitorias poderá ser estabelecido na mesma pesquisa voltada para os imóveis e 

uma pesquisa complementar junto às publicações dos setores agropecuários e de construção, ou mesmo 

nas bolsas de mercadorias e cereais de Pernambuco, além de boletins diários emitidos. Será definido um 

custo unitário médio para as benfeitorias incluindo culturas e construções. 

Será ainda definido um percentual que deverá ser aplicado sobre o valor da terra nua para efeito 

de estabelecer o valor da indenização. Este percentual incidirá diretamente sobre o valor unitário da terra 

nua e deverá ser acrescido dos valores das benfeitorias efetivamente afetadas. 

 

3ª fase: Avaliação dos imóveis atingidos 

 Classificação dos imóveis e enquadramento das terras, considerando principalmente o 

mapeamento do uso atual e o Levantamento e detalhamento das benfeitorias existentes; 

 Caracterização do relevo; 

 Registros fotográficos devidos; 

 Registro dos demais dados porventura relevantes; 

 Definição dos valores individuais de cada um dos imóveis afetados; 

 Como base metodológica a ser aplicada deverá ser consultada as seguintes normas orientativas: 

- NBR 8799/85 Avaliação de Imóveis Rurais 

- NBR 5676/90 Avaliação de Imóveis Urbanos 

- NBR 8951/85 Avaliação de Glebas Urbanizáveis 

- NBR 8976/85 Avaliação de Unidades Padronizadas 

- NBR 8977/85 Avaliação de Máquinas, Instalações e Complexos Industriais 
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15.3.2.5.3.4 Realocação das Benfeitorias Dentro do Terreno 

Quando houver alguma benfeitoria que necessite ser realocada, o proprietário poderá optar: 

 Pela realocação no interior do estabelecimento rural das benfeitorias a ser feita pela empresa, 

conforme negociação, ou pelo proprietário após o devido pagamento do mesmo; 

 Poderá ser negociado o reaproveitamento dos materiais das benfeitorias a serem demolidas, 

conforme acordo com o proprietário; 

 Também deverá ser avaliada a realocação quando constatado o comprometimento de 

benfeitorias em decorrência da área de implantação da Mineração. Deverá ser feita a realocação 

ou reconstrução das mesmas em locais pré-estabelecidos pelo produtor e que assegurem a 

manutenção da reprodução social. 

Vale ressaltar que no caso da Mineração Floreta, não haverá necessidade de realocação de 

benfeitorias, pois as propriedades que se encontram próximas, dessa forma será sugerida indenização de 

100% da área do imóvel. 

 

15.3.2.5.3.5 Negociação com os Proprietários 

De posse dos laudos individuais e da faixa dos valores a serem negociados caberá ao negociador 

estabelecer os contatos e entabular as negociações com os proprietários. 

A negociação deverá ser efetuada individualmente, sendo considerado o perfil socioeconômico 

de cada proprietário levantado no cadastro específico realizado. Os proprietários com situação especial 

devem receber atenção e proteção, sendo indicado sempre que necessário o acompanhamento de 

assistentes sociais. 

 

15.3.2.5.3.6 Lavratura de Contrato e Registro 

Concluídas as negociações deverá ser lavrado o contrato e encaminhado o registro no cartório 

de imóveis específico. Em função do valor definido na indenização o instrumento a ser utilizado para a 

finalização da transação será determinado, sendo que para valores superiores a dez salários mínimos 

haverá a necessidade de se lavrar uma escritura pública. 

 

15.3.2.5.3.7 Servidão Via Judicial 

Ocorrendo o esgotamento das negociações sem que a haja êxito deverá ser buscada a via judicial. 

Esta medida de exceção, tomada depois de encerradas as possibilidades de acordo negocial deverá ser 
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levada adiante por advogados especialistas e deverá estar amparada pela DUP – Declaração de Utilidade 

Pública do empreendimento. 

Nesse caso deverá ser realizada uma avaliação, por especialista, dentro do previsto pela NBR 

8799/85, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, que fixa as condições exigíveis para a 

avaliação de imóveis rurais, dos seus frutos e dos direitos sobre os mesmos. 

Mesmo tramitando a ação judicial, sempre haverá a possibilidade de acordo. 

 

15.3.2.5.3.8 Descrição das Atividades 

 

15.3.2.5.4 Fase de Implantação 

O Programa de Negociação e Aquisição de Terras deverá ser implementado antes da fase de 

implantação. 

 

15.3.2.5.5 Responsável pela Implantação do Programa 

O empreendedor será o responsável pela implantação desse programa. Para sua execução serão 

necessários os seguintes profissionais: 

 Assistente social para execução do cadastro socioeconômico (já realizado); 

 Topógrafo e equipe de topografia para levantamento das propriedades (já realizado); 

 Técnico para a avaliação de terras e benfeitorias; 

 Advogado para a parte burocrática e o processo de aquisição ou indenização da Terra; 

 Advogado para ações judiciais decorrentes. 

Atividades Ações 

Formação da Equipe 

Técnica 

- Ao formar a equipe técnica, o grupo deverá estar a par das benfeitorias que serão 

afetadas, bem como do valor da terra local. 

Levantamento dos 

cadastros 

Socioeconômico 

- Deverão ser realizadas visitas domiciliares para preenchimento de um questionário 

que possibilite retratar a situação socioeconômica de cada família afetada. 

Obter autorização 

para realização dos 

estudos ambientais 

nas propriedades 

afetadas 

- Obter dos proprietários a autorização de acesso a sua propriedade, para que possam 

ser realizados os estudos socioeconômicos e ambientais, bem como para a topografia 

realizar seu trabalho. 

Definição dos preços 

das terras locais 

- Pesquisar na região o valor das terras locais para definir um preço base para que 

sirva de parâmetro aos cálculos das indenizações bem como, tentar negociar sempre 

que viável, de forma amigável. 

Garantir o 

pagamento das 

negociações 

- Após negociação, garantir o pagamento da indenização que deverá ser individual, 

tendo em vista as benfeitorias que serão afetadas em cada propriedade, garantindo o 

apoio às famílias carentes e sem custos adicionais aos proprietários afetados. 

Relatórios 
- Elaborar relatórios bimestrais para ser enviado ao órgão fiscalizador sobre o 

andamento das atividades. 
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15.3.2.5.6 Prazo Previsto para Implantação 

Deverá ser implantado na fase de planejamento e perdurar até a fase de implantação, devendo 

ser executado antes da fase de operação. 

 

15.3.2.6 Programa de Desativação (Fechamento da Mina) 

15.3.2.6.1 Justificativa  

A desativação de uma mineração é uma etapa importante do planejamento de uma mina e o seu 

estudo tem a finalidade de reduzir os passivos ambientais que poderão ocorrer após seu fechamento. 

Para isto serão necessárias ações e desenvolvimento dos programas propostos durante toda a vida útil 

da mina, com a participação de todos os interessados. É também relevante a previsão dos gastos com 

recuperação e desativação na fase de viabilidade econômica por meio de índices confiáveis. Portanto a 

desse programa é para se aplicar um índice econômico que relaciona os custos de recuperação aos custos 

de produção da mina na fase de viabilidade econômica, além de planejar ações que deverão ser 

executadas durante o processo de operação, visando a minimização dos impactos sociais que poderão 

ocorrer com seu fechamento. 

 

15.3.2.6.2 Objetivos  

Gerenciar ações de monitoramento e fomento das atividades econômicas locais, desde o início 

da construção até alguns anos após o seu término, a fim de detectar e mitigar os efeitos diretos e indiretos 

provocados pelo empreendimento na estrutura produtiva dos municípios afetados quando ocorrer a 

desativação. Têm-se como objetivos específicos: 

 Proteger a saúde humana e do meio ambiente mediante a manutenção da estabilidade 

socioeconômica, física e química; 

 Possibilitar a reutilização das terras uma vez que as operações mineiras sejam concluídas; 

 Minimizar em longo prazo, a responsabilidade da empresa de mineração com o meio 

socioeconômico; 

 Alcançar a aquiescência dos órgãos e autoridades ambientais;  

 Permitir um uso produtivo e sustentável do local degradado após a mineração e que seja 

aceitável por todos os envolvidos; 

 Minimizar os impactos socioeconômicos adversos (desempregos); 

 Maximizar os benefícios socioeconômicos; 

 Identificar os possíveis usos futuros para a área ocupada pelo empreendimento; 

 Permitir o provisionamento de recursos que serão necessários quando do descomissionamento 

da mina; 
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 Assegurar que as comunidades locais não se tornem empobrecidas como resultado desta 

atividade ou no fim da vida da mina; 

 Institucionalizar um canal de permanente interação entre a empresa e a comunidade e gerar, 

consequentemente, uma política coordenada visando a consolidação de uma imagem 

institucional da empresa. 

 

15.3.2.6.3 Metodologia 

Para que um Programa de Desativação de mina tenha êxito é necessário o envolvimento de todos 

os interessados no empreendimento desde o início da mina, isto é, a empresa representada por diretores 

e funcionários; o órgão ambiental representando o Estado; a comunidade, representada pela sua 

associação de moradores e demais interessados (podem ser representados por ONGs). Todos estes 

participantes tem como finalidade discutir a ampla desativação da mina é essencial para se encontrar o 

desenvolvimento sustentável. 

É durante a fase de desativação do empreendimento minerário que se deve gerir os efeitos dos 

impactos, no sentido de mitigá-los, para que não haja a geração de passivos ambientais que, além do 

problema já acarretado, fatalmente, será o veículo propagador da imagem negativa da mineração. A 

integração de fatores sociais e econômicos é um passo necessário na transformação do investimento 

mineral em desenvolvimento sustentável. 

Um plano de desativação deverá contemplar toda vida útil da vida da mina e o seu 

gerenciamento ambiental. Este programa estará associado com o Programa de Fomento ao 

Desenvolvimento de Arranjos Produtivos Locais, onde o Programa objetiva fomentar arranjos 

produtivos locais sustentáveis de capacitação e emprego de mão de obra local, a fim de criar dinamismo 

próprio da economia e diminuir os efeitos negativos do término das obras. 

O programa de Desativação da Mina deverá contemplar um Subprograma de Desmobilização 

dos Empregados. 

 

15.3.2.6.4  Fase de Implantação 

O Programa de Desativação deverá ser iniciado na fase de implantação. 

 

15.3.2.6.5 Responsabilidade pela Implementação do Programa 

A responsabilidade de implantação desse programa é do empreendedor. 
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15.3.2.6.6 Prazo Previsto para Implantação 

Este programa deverá ser implantado na fase de implantação, o qual deverá permanecer e 

durante toda operação e desativação da mina. 

 

15.3.2.6.7 Subprograma de Desmobilização dos Empregados 

15.3.2.6.7.1 Justificativa 

Quando ocorre o fechamentoa de uma mina sem um planejamento que permita oferecer suporte 

à comunidade local, o que geralmente ocorre é o caos econômico e consequentemente social, pois, o 

município perde o que muitas vezes é o seu principal provedor de recursos. Diante deste quadro, algumas 

considerações deverão ser feitas, a começar pela principal característica da atividade minerária: a sua 

vida útil.  

A mineração é uma atividade com princípio, meio e fim, sendo estas etapas bem definidas e 

muitas com data de encerramento já prevista e conhecida pela própria população do local. Portanto, a 

ciência destes fatos deverá ser a mola propulsora ao governo local, para uma efetiva tomada de decisões 

no sentido de se buscar outras fontes de renda.  

É inquestionável o fato de que a avaliação deste indicador é muito complexa e envolve questões 

políticas e sociais que, para serem levantadas, envolveriam no mínimo vários anos de pesquisa com uma 

gama enorme de profissionais. Com as ferramentas disponíveis atualmente para este trabalho torna-se 

impossível quantificar ou mesmo uma tentativa de análise deste tipo de passivo. Portanto, o trato de 

passivos relacionados ao meio antrópico será relacionado a itens que permitam a sua mensuração, 

mesmo que aproximada. 

É importante ressaltar que, ações complementares tratadas no Programa de Fomento ao 

Desenvolvimento de Arranjos Produtivos Locais, contribuirão para a mitigação dos potenciais impactos 

durante o período de desmobilização da mão de obra, uma vez que, esses programas propõem atividades 

de capacitação da população local em novos ofícios e habilidades, preparando-os para a atuação em 

novos postos de trabalho advindos do processo de dinamização da economia local. 

 

15.3.2.6.7.2 Objetivos  

Promover a capacitação profissional dos trabalhadores de modo que facilite o aproveitamento 

dessa mão de obra em futuras oportunidades de emprego na região após a finalização das obras do 

empreendimento. Bem como criar condições para que o município se recomponha com a redução da 

prestação de serviços. Têm-se como objetivos específicos: 



EIA – Estudo de Impacto Ambiental 

Volume 3 - Mineração Floresta 

88 

 Capacitar e priorizar o aproveitamento das ofertas local e regional de mão de obra e orientar os 

migrantes na procura de oportunidades de trabalho; 

 Montar um Banco de Empregos e de oportunidades de Geração de Renda de âmbito regional; 

 Atuar no processo de desmobilização, contribuindo para evitar a permanência, na AID e na AII, 

de trabalhadores migrantes sem alternativas de geração de renda. 

 Medidas de apoio e facilitação, incluindo a disponibilização de transporte e/ou descontos em 

passagens; 

 Definição de meios para cadastramento de população desempregada. 

 

15.3.2.6.7.3 Metodologia  

É necessário o planejamento da comunicação, à comunidade e aos funcionários, sobre a situação 

de fechamento. Dentro desse contexto, deverá ser implementado o programa de desmobilização, cuja 

meta básica será buscar alternativas para realocação e/ou reaproveitamento dessa força de trabalho. 

A estratégia a ser desenvolvida se pautará por uma política de cooperação entre a empresa e os 

empregados, visando um objetivo comum, que será o de procurar um conjunto de alternativas a serem 

disponibilizadas aos funcionários da empresa e minimizar os impactos negativos no município da AID. 

As atividades propostas podem ser agrupadas em duas vertentes de atuação: encaminhamento 

dos trabalhadores para outras oportunidades de empregos e incentivo e apoio aos trabalhadores para 

retornar ao seu local de origem. 

Parcerias com as administrações municipais de Carnaubeira da Penha e Floresta a fim de 

compatibilizar ações que contribuam para a mitigação de possíveis impactos decorrentes do processo de 

desmobilização de mão de obra da Mineração. Também deverão ser desenvolvidas parcerias com a 

mídia local e com entidades da organização civil local, tais como associações comerciais e de lojistas; 

cooperativas do setor agropecuário, associações de bairros e moradores e outros. A principal ação a ser 

desenvolvida em conjunto com as entidades parceiras consiste no desenvolvimento de um Banco de 

Empregos e de oportunidades de Geração de Renda de âmbito regional (AII e AID). Esse Banco de 

Empregos terá como objetivo captar vagas e encaminhar os trabalhadores para novas oportunidades de 

emprego. Para orientação ao trabalhador em relação ao Banco de Empregos e de Oportunidades de 

Geração de renda deverá ser disponibilizado um posto de atendimento. Esse posto terá a função de 

prestar serviços de intermediação entre as empresas que precisam de mão de obra e profissionais que 

procuram emprego. Nesse posto também será possível obter informações sobre como associar-se a 

cooperativas e orientações sobre obtenção de crédito para uma microempresa. 
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15.3.2.6.7.4 Fase de Implantação 

Este programa deverá se implantado na fase de desativação da Mineração Floresta. 

 

15.3.2.6.7.5 Responsabilidade pela Implementação do Programa 

O empreendedor em conjunto com as entidades parceiras. 

 

15.3.2.6.7.6 Prazo revisto para implantação 

Este programa deverá perdurar até a conclusão da desativação da Mineração Floresta. 

 

15.3.2.7 Programa de proteção ao patrimônio cultural 

15.3.2.7.1 Justificativa 

A preservação do patrimônio arqueológico é de fundamental importância para a ampliação do 

conhecimento relativo à história e memória dos diversos grupos que integraram e integram a sociedade 

brasileira, contando-se para tal com amplo amparo legal. 

Para a proposição de medidas voltadas à correta gestão de recursos arqueológicos porventura 

presentes em áreas sujeitas aos impactos em decorrência da implantação de empreendimentos de 

interesse econômico e social. No caso em questão, a interferência pela implantação do empreendimento 

deverá ser precedida de pesquisas de Arqueologia Preventiva conforme legislação em vigor: 

 Lei 3.924, de 26/07/1961 que proíbe a destruição ou mutilação, para qualquer fim, da 

totalidade ou parte das jazidas arqueológicas ou pré-históricas de qualquer natureza; 

 Constituição Federal de 1988 (artigo 225, parágrafo IV), que considera os sítios 

arqueológicos como patrimônio cultural brasileiro, garantindo sua guarda e proteção, de 

acordo com o que estabelece o artigo 216;  

 Resolução Conama 01/ 86, especificamente o artigo 6, inciso I, alínea c, onde são 

destacados os sítios e monumentos arqueológicos como elementos a serem considerados nas 

diferentes fases de planejamento e implantação de um empreendimento (LP, LI e LO); 

 Portaria SPHAN/ MinC 07 de 01 de dezembro de 1988 que normatiza e legaliza as 

ações de intervenção e resgate junto ao patrimônio arqueológico nacional, definindo a 

documentação necessária para pedidos de autorização federal de pesquisa; 

 A revogada Portaria IPHAN/ MinC 230 de 17 dezembro de 2002 que normatiza e 

legaliza as ações de obtenção de licenças ambientais no âmbito dos estudos preventivos de 

arqueologia; 
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 Ministério do Meio Ambiente, Portaria Interministerial n°60, de 24 de março de 2015. 

Estabelece procedimentos administrativos que disciplinam a atuação da Fundação Nacional 

do Índio-FUNAI, da Fundação Cultural Palmares-FCP, do Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional-IPHAN e do Ministério da Saúde nos processos de 

licenciamento ambiental de competência do IBAMA; 

 A Instrução Normativa nº 1, de 25 de Março de 2015, que “estabelece procedimentos 

administrativos a serem observados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional nos processos de licenciamento ambiental. 

 

15.3.2.7.2 Objetivos 

Promover ações de caráter preventivo em relação ao patrimônio arqueológico regional, além de 

localizar sítios e estruturas porventura existentes nas áreas delimitada para o empreendimento em 

licenciamento, por meio de prospecções sistemáticas de sub-superfície, promovendo-se oportunamente 

o seu resgate e documentação de forma a dar pleno atendimento às leis e normas relacionadas ao 

patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural. Têm-se como objetivos específicos: 

 Ampliar o conhecimento sobre patrimônio arqueológico e etno-histórico da região onde se 

pretende implantar o empreendimento;  

 Identificar os eventuais registros arqueológicos e culturais presentes na região proposta; 

 Registrar os bens culturais presentes nas áreas propostas para o levantamento;  

 Estabelecer critérios para o desenvolvimento de ações de mitigação ao patrimônio arqueológico 

que possa vir a ser afetado pela implantação do empreendimento; 

 Propor diretrizes para o desenvolvimento das próximas ações do programa de arqueologia 

preventiva para a área do empreendimento, incluindo o Programa especifico de Educação 

Patrimonial; 

 Divulgar para as comunidades locais e para o público em geral, bem como para a comunidade 

científica, do resultado dos estudos. 

 

15.3.2.7.3 Metodologia   

O processo para execução do projeto de pesquisa deve-se iniciar com um plano de ações bem 

definidas e seguir as seguintes etapas: 

 Contratação de arqueólogo responsável, que terá a seu cargo solicitar a permissão de prospecção 

arqueológica ao IPHAN (conforme exige a Lei 3924/61) e montar a equipe técnica que 

participará da execução do projeto; 
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 Elaboração de projeto de pesquisa científica a ser apresentado ao IPHAN, para obtenção da 

permissão de pesquisa acima mencionada, nos termos da Portaria IPHAN 07/88; 

 Levantamento de dados secundários, a partir de consulta à bibliografia especializada; 

 Levantamento de campo intensivo, com sondagens no subsolo, de preferência utilizando como 

método a amostragem estratificada da área de estudo, de modo a que todos os tipos de sítios 

correlacionados com os diversos estratos paisagísticos tenham igual probabilidade de serem 

percebidos e registrados pelo arqueólogo; 

 Coleta sumária de material arqueológico nos sítios, devidamente controlada e registrada, de 

caráter comprobatório e com a finalidade de permitir inferências preliminares sobre a tipologia 

de sítios que ocorre na região; 

 Curadoria e análise, em laboratório, do material arqueológico coletado em campo; 

 Envio das amostras coletadas para fins de datação aos laboratórios especializados;  

 A partir dos resultados das atividades acima, detalhamento do programa de resgate 

arqueológico, de preferência já definindo as principais problemáticas arqueológicas que podem 

ser respondidas pelas pesquisas na área. 

O projeto se inicia com o refinamento do levantamento de dados secundários sobre o contexto 

arqueológico, etno-histórico e histórico regional, visando traçar um esboço sobre a potencialidade de 

ocorrência de vestígios arqueológicos nas áreas a serem afetadas pelo empreendimento. 

Dentro dessa competência teórico/metodológica, a identificação de quaisquer remanescentes 

que se caracterizem como materiais de interesse ao estudo, mesmo que restritos às áreas a serem afetadas 

pelo empreendimento podem representar um contexto cultural mais amplo, que extrapolam o lócus do 

episódio, pois a correlação e a interação entre os vestígios materiais arqueológicos com o ambiente 

circundante tende a apresentar importantes fatores simbólicos e cognitivos que podem alcançar uma 

abrangência regional. 

Para atingir os objetivos propostos, se buscará utilizar de modo conjunto dois métodos de 

prospecção arqueológica regularmente empregadas em projetos dessa natureza no Brasil, uma 

assistemática e outra sistemática:  

 Prospecções assistemáticas: são as varreduras intensivas e a cobertura total – “full-coverage 

survey” (Fish & Kowalewski 1990), de modo que se permita a localização de bens e sítios 

arqueológicos tanto em superfície quanto enterrados, visto que a varredura sistemática pode se 

constituir em uma importante ferramenta para se obter elementos informativos, inclusive, em 

escalas de relevâncias diversificadas; 

 Prospecções sistemáticas: será realizado apenas nas áreas diretamente afetadas, onde se 

propõem verificar 100% das áreas, através do caminhamento de linhas pré-estabelecidas, 
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denominadas transects. Durante a abertura dos transects serão realizadas intervenções sub-

superficiais (tradagens) em intervalos regulares de 100 metros. 

 

15.3.2.7.4 Subprograma de gestão do patrimônio arqueológico 

15.3.2.7.4.1 Objetivos 

A pesquisa arqueológica tem como principal objetivo evitar que a implantação do 

empreendimento cause a supressão de elementos do patrimônio arqueológico. Têm-se como objetivos 

específicos: 

 Levantamento sistemático sobre as informações arqueológicas, etno-históricas e históricas 

envolvidas no processo de ocupação humana na região do empreendimento (aprofundamento); 

 Promover o resgate/documentação de sítios, porventura sujeitos a impactos na área de influência 

direta do empreendimento;  

 Ampliar o conhecimento do patrimônio arqueológico regional através de publicação de 

relatórios conclusivos; 

 Socializar os conhecimentos produzidos por meio de programa de educação patrimonial 

envolvendo: a) Disseminação junto à comunidade da região os conhecimento obtidos pelo 

Programa de Resgate arqueológico e através desse conteúdo, sensibilizá-la para a conservação 

de sua e de outras memórias; b) Para o público escolar, utilizar a arqueologia e história local 

como instrumento complementar do trabalho pedagógico, a ser desenvolvido por professores da 

rede pública, dentro e fora de sala de aula; c) Alcançar outros segmentos da comunidade por 

meio de suas entidades organizadas, representações e lideranças. 

15.3.2.7.4.2 Metodologia  

A metodologia proposta segue a perspectiva da Arqueologia Regional os vestígios, sejam eles 

peças isoladas ou sítios isolados, só permitem conclusões mais coerentes quando analisados em 

conjunto. Partindo dessa premissa que muitos autores trabalharam com a perspectiva de multi-estágios 

(Redman, 1973; Neves, 1984; Morais, 1999) baseando-se em quatro princípios básicos (Araujo, 2001):  

 Combinação de métodos indutivos e dedutivos para formular projeto e análises dos resultados; 

 Utilizando retroalimentação programática e analítica entre os estágios da pesquisa; 

 Uso explícito da amostragem probabilística; 

 Utilização de técnicas apropriadas às hipóteses e aos objetos de estudo. 

Seguindo estas perspectivas a equipe de arqueologia atuará nas áreas diretamente afetadas por 

meios dos múltiplos estágios propostos, inclusive utilizando-se de técnicas de amostragem probabilística 

para melhor caracterização das zonas prospectadas.  
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No que concerne a perspectiva regional é importante a contextualização das áreas investigadas 

em relação aos vestígios de ocupação humanos já descritos por pesquisas anteriores  

Buscar-se-á com estes pressupostos teórico-metodológicos contribuir para a formulação de uma 

teoria regional sobre os processos envolvidos espacial e temporalmente na ocupação humana desta 

porção do território nacional.  

 

15.3.2.7.4.3 Plano de Trabalho 

O procedimento de escavação tem por objetivo evidenciar estruturas e coleta sistemática de 

material móvel, envolvendo basicamente: 

 Limpeza 

Atividade de remoção da vegetação superficial que recobre a área de interesse detectada por 

meio de tradagens. 

 

 Abertura de unidades de escavação  

As unidades de escavação terão no mínimo 1m² e serão plotadas em diferentes áreas do sítio. 

No caso das unidades que apresentarem uma alta densidade de vestígios, terão suas dimensões 

ampliadas. Cada unidade receberá uma numeração seqüencial em relação ao ponto de referência adotado 

(P0). Apresentarão feições finais de acordo com a estrutura a ser evidenciada seja uma estrutura muraria 

linear, canalização, cava de mineração, fundo de cabana, áreas de atividade específica e assim por diante. 

 

 Registro  

Cada área trabalhada deverá ser documentada em um plano de escavação onde serão localizadas 

todas as intervenções, assim como a localização da estaca de referência. Áreas de escavação deverão ser 

documentadas em croquis e perfis específicos, com a utilização da tabela Munsell Color Chart para 

descrição do solo.  

Com base no conjunto de procedimentos descritos serão utilizadas fichas especialmente 

concebidas para o projeto envolvendo: 

 Ficha de Cadastro de Sítio (com base no CNSA – Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos): 

atualização das informações; 

 Ficha de Quadra de Coleta; 

 Ficha de Tradagem; 
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 Ficha de Unidade de Escavação; 

 Ficha de coleta de material por sítio; 

 Ficha de coleta de amostras para datação (C14 e TL) por sítio.  

Será feito ainda vasto registro fotográfico e videográfico dos trabalhos executados. 

 

 Procedimentos Curatoriais e de Análise dos Acervos 

O desenvolvimento dos processos curatoriais considerará as peculiaridades vinculadas à 

natureza dos vestígios, como por exemplo, a matéria primo e estado de conservação das peças, uma vez 

que os mesmos impõem procedimentos diferentes de curadoria. De um modo geral, a curadoria das 

coleções coletadas seguirá os seguintes passos: 

 Lavagem das peças: individualmente e em água corrente. No caso dos fragmentos cerâmicos 

apenas suas fraturas serão escovadas, evitando a criação de “estrias artificiais”, as quais 

dificultariam a análise dos acabamentos de superfície. Metais e materiais orgânicos passarão 

apenas por uma limpeza mecânica a seco;  

 Numeração das peças e remontagens: após a numeração será efetuada a colagem de fragmentos 

de um mesmo objeto, sendo utilizada para tal cola branca neutra. Mesmo peças remontadas 

recebem números individuais em cada fragmento, evitando perda de informação, caso alguma 

peça descole;  

 Triagem e análise dos acervos: preenchimento das fichas de controle e de análise do material.  

Essas fichas serão informatizadas em planilhas digitais;  

 Documentação fotográfica: Serão realizadas fotos das peças mais significativas; 

 Acondicionamento: Todo o material será acondicionado em sacos plásticos apropriados com 

etiquetas de identificação. As peças serão, por fim, acondicionadas em containers apropriados. 

 

15.3.2.7.5 Subprograma integrado de educação patrimonial 

A inclusão da Educação Patrimonial em projetos desta natureza visa o cumprimento das 

exigências legais previstas na Lei 3924/61 e na Portaria nº230/202, que têm por objetivo zelar pela 

preservação do patrimônio arqueológico no Brasil. Ou seja, tornar público o conhecimento produzido 

sobre o patrimônio arqueológico não é novidade, o que mudou, desde então, é que apresentar esta parte 

de nossa herança para os cidadãos brasileiros deixou de ser apenas importante, passou a ser urgente. 

A ameaça à preservação do patrimônio arqueológico no Brasil tem sua origem ligada, sobretudo, 

ao desconhecimento sobre a sua importância e, muitas vezes, sobre a sua própria existência. Neste 
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sentido, a realização de atividades educativas que enfatizem o patrimônio, constitui um caminho fértil 

para a sensibilização do público acerca do valor dos bens culturais arqueológicos. (BEZERRA, 2002). 

 Conceituação e metodologia  

A Educação Patrimonial foi introduzida no Brasil no ano de 1983, a partir do primeiro seminário 

realizado no Museu Imperial, em Petrópolis – RJ. O propósito de uma educação voltada para o uso e 

apropriação dos bens culturais em termos conceituais e práticos inspira-se no trabalho pedagógico 

desenvolvido na Inglaterra sob a designação de Heritage Education (Horta, 1999). 

Entende-se que a Educação Patrimonial, “Trata-se de um processo permanente e sistemático de 

trabalho educacional centrado no Patrimônio Cultural como fonte primária de conhecimento e 

enriquecimento individual e coletivo” (Horta, 1999, p.06). 

Segundo a mesma autora, “A Educação Patrimonial é um instrumento de “alfabetização 

cultural” que possibilita ao indivíduo a fazer uma leitura do mundo que o rodeia, levando à compreensão 

do universo sociocultural e da trajetória histórico-temporal em que está inserido” (op. cit., p.06). 

Objetiva envolver a comunidade na gestão do Patrimônio, pelo qual ela também é responsável, levando-

a a apropriar-se e a usufruir dos bens e valores que o constituem.  

Portanto, o conhecimento e a apropriação pelas comunidades é um fator indispensável ao 

processo de preservação sustentável do Patrimônio Cultural.  

De acordo com Ataídes, “É preciso desenvolver a sensibilidade e a consciência das nossas 

crianças, jovens e adultos sobre a essa necessidade mediante um trabalho educacional. Ao lado da 

educação para trânsito, para o meio ambiente e da orientação sexual, deve-se incluir também a Educação 

Patrimonial em nossas escolas (Ataídes, 1997, p.33).” 

Este processo de valorização e de troca possibilita a geração e a produção de novos 

conhecimentos, num processo contínuo de enriquecimento individual, coletivo e institucional.  

Deste modo, a prática da Educação Patrimonial pressupõe critérios e objetivos que abrangem 

todo o Patrimônio Cultural conforme estabelecido no Art. 216 da Constituição Federal, dentre os mais 

relevantes podemos citar: 

 O bem cultural como ponto de partida para a compreensão e valorização do Patrimônio Nacional 

e Universal considerado em seu contexto sócio-cultural, e em sua trajetória histórico-temporal; 

 O enfoque interdisciplinar considerando o objeto cultural como fonte primária de ensino e 

aprendizagem, portador de múltiplos sentidos e significados; 

 A importância de se considerar o patrimônio “vivo” das comunidades, inserido na dinâmica do 

processo social; 
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 A experiência e o contato direto com o bem cultural como base de um processo ativo de 

conhecimento e apropriação; 

 Tornar acessível, aos indivíduos e aos diferentes grupos sociais, os instrumentos e a leitura 

crítica dos bens culturais em suas múltiplas manifestações, sentidos e significados; 

 Propiciar o fortalecimento da identidade cultural individual e coletiva, reforçando o sentimento 

de auto-estima, considerando a cultura brasileira como múltipla e plural; 

 Estimular a apropriação e o uso, pela comunidade, do Patrimônio Cultural que ela detém; 

 Estimular o diálogo entre a sociedade e os órgãos responsáveis pela identificação, proteção e 

promoção do Patrimônio Cultural, propiciando a “troca” de conhecimento acumulados sobre 

estes bens; 

 Experimentar e desenvolver metodologias de Educação Patrimonial, que permitam um processo 

contínuo de conhecimento e compreensão e avaliação dessas ações; 

 Promover a produção de novos conhecimentos sobre a dinâmica cultural e seus resultados, 

incorporando-os às ações de identificação, proteção e valorização do Patrimônio Cultural no 

nível das comunidades locais e das instituições envolvidas. 

Atualmente, a preocupação com a preservação do Patrimônio Cultural é um assunto discutido, 

e que tem levado a algumas conclusões importantes. Uma delas é a de que não basta apenas investir na 

restauração e na revitalização dos bens tombados ou contratar arqueólogos para fazer o salvamento de 

sítios arqueológicos, é preciso investir em educação, buscando envolver a comunidade nos projetos, por 

meio de programas que proporcionem o conhecimento, a apropriação e a valorização da cultura e dos 

bens que também lhe pertencem. 

A partir dessa necessidade, torna-se oportuno o momento para que trabalhos voltados para a 

recuperação ou resgate do patrimônio cultural tenham em suas diretrizes, programas de educação 

voltados não apenas para ensinar a preservar, mas, sobretudo, para incentivar a troca de experiências 

entre as partes envolvidas. Desta forma, esse programa objetiva-se uma confiança mútua que possa 

trazer frutos para os dois lados, uma vez que, tanto gestores do patrimônio como membros da 

comunidade são, antes de tudo cidadãos brasileiros e, portanto, guardiões do patrimônio cultural 

brasileiro.    

Concordamos com Bezerra de Almeida, quando afirma, “Nosso compromisso profissional por 

mostrar ao público uma Arqueologia que – longe de ser uma atividade de entretenimento – seja um 

instrumento na construção de sua memória, de sua história, de sua identidade e de sua cidadania” (2002, 

p.10). 
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15.3.2.7.5.1 Objetivos  

O objetivo geral do programa é divulgar o conhecimento arqueológico, em especial, o da área 

de estudo e o regional, contribuído para a sensibilização sobre a importância do patrimônio arqueológico 

brasileiro. Têm-se como objetivos específicos: 

 Proporcionar meios pedagógicos e métodos de participação comunitária, objetivando alertar a 

consciência e formar atitudes de preservação ante os diferentes bens e valores culturais; 

 Realizar círculos de debate com os moradores locais durante a fase de diagnóstico; 

 Organizar oficinas de Educação Patrimonial para professores das escolas; 

 Apresentar “Mostra Temporária Itinerante” retratando a história local desde a pré-história até 

os dias atuais junto às escolas (uso de painéis); 

 Promover o interesse dos estudantes das escolas pelo tema cultural, objetivando o despertar para 

o patrimônio da sua região; 

 Criar material didático para ser distribuído nas escolas; 

 Elaborar material de avaliação. 

 

15.3.2.7.5.2 Plano de Trabalho 

A primeira etapa do trabalho a ser realizado pela equipe responsável pela Educação Patrimonial 

em campo se divide em duas partes, a primeira valerá de um levantamento junto às escolas, para, 

posteriormente, e com base nesta avaliação, desenvolver atividades que contribuam para sensibilizar 

sobre a importância do patrimônio arqueológico. A segunda buscará realizar debate com os moradores 

do entorno do empreendimento, buscando sensibilizá-los sobre o trabalho da arqueologia; 

Com base no levantamento, serão selecionadas 02 escolas para realização do programa, que 

inclui estratégias diversificadas de acordo com o público alvo:  

A.) Uma “mostra temporária itinerante” com painéis, que vão apresentar uma leitura visual do 

patrimônio cultural regional; essa mostra tem duração prevista de uma Semana em cada escola, ao fim 

o material será disponibilizado para as escolas; 

B.) Oficina para os professores interessados deverá apresenta aspectos teóricos e metodológicos 

acerca da abordagem da diversidade cultural. Serão desenvolvidas atividades em grupo que visem à 

construção do conhecimento por parte dos professores em torno de dinâmicas que tenham como fonte 

artefatos arqueológicos, assim como outros elementos que fornecem informações para arqueologia, 

como documentos, mapas, etc. Com essa perspectiva pedagógica os professores obterão instrumentos 

teóricos e metodológicos para a desenvolverem ações relativas aos temas abordados junto aos seus 

alunos. 



EIA – Estudo de Impacto Ambiental 

Volume 3 - Mineração Floresta 

98 

C.) Apresentação de filmes sobre o patrimônio, memória e Arqueologia, objetivando 

sensibilizar o corpo docente para importância do Patrimônio Cultural em especial o Patrimônio 

Arqueológico; 

 

15.3.2.7.6 Fase de implantação 

Os programas podem ser desenvolvidos nas fases de implantação do empreendimento e 

operação. 

 

15.3.2.7.7 Responsável pela implementação do programa 

Os contatos e diretrizes básicas do estudo deverão ser de responsabilidade do empreendedor, 

estabelecendo parcerias junto às instituições regionais e deverá contratar empresa com profissionais 

qualificados, que ficará a cargo, mediante autorização do Iphan, de executar os programas supracitados. 

 

15.3.2.7.8 Prazo previsto para implantação 

O prazo previsto é durante as fases de implantação e operação do empreendimento. 

 

15.3.3 Bloco dos Programas do Meio Físico 

15.3.3.1 Programa de Controle de Ambiental 

15.3.3.1.1 Justificativa 

Diversas serão as mudanças que o empreendimento irá causar nas áreas de influência, mudanças 

que poderão impactar negativamente o ambiente em diversos graus, as quais podem ser minimizadas ou 

evitadas. Mesmo com baixos índices pluviométricos anuais são necessárias medidas de prevenção e 

controle de erosão. Uma vez prevenindo os processos erosivos o assoreamento também será eliminado 

ou minimizado. 

Os novos acessos que serão abertos para a construção e operação do empreendimento podem 

desencadear os processos erosivos. As estradas constituem-se de caminhos preferenciais para o 

escoamento da água das chuvas, as quais não oferecem resistência ao fluxo. Em estradas não 

pavimentadas tanto a pista de rolamento quanto as saídas de água podem ser erosionadas. Desta forma, 

além de técnicas de traçado de estradas, dispositivos de proteção contra processos erosivos também 

devem ser implementados. 
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As diferentes atividades envolvidas na construção e operação do empreendimento poderão 

alterar os níveis de ruídos e aumentar a quantidade de partículas suspensas no ar. O aumento dos 

particulados suspensos no ar pode desencadear a ocorrência de problemas respiratórios nos funcionários 

da obra e moradores da região. A poeira gerada na abertura das estradas também pode afetar a qualidade 

de vida dos residentes locais. Já os ruídos altos podem gerar insatisfação das pessoas vizinhas ao 

empreendimento, afugentar animais domésticos e gerar problemas auditivos nos funcionários. É 

importante que estas alterações estejam dentro dos limites estabelecidos nas diversas resoluções e 

normas técnicas, o que irá garantir a sustentabilidade da mineração e a garantia de qualidade de vida 

daqueles afetados pelo empreendimento. 

 

15.3.3.1.2 Objetivos 

Esse programa visa contemplar alternativas para monitorar e solucionar, dentro dos limites 

possíveis, os impactos do empreendimento sobre a qualidade do ar, ruídos sonoros, desenvolvimento de 

processos erosivos e impactos afins. Após a implementação desse programa espera-se que a qualidade 

de vida dos funcionários e moradores locais não seja alterada. Também é alvo desse programa a 

manutenção da qualidade ambiental, com o mínimo ou ausência de alterações nos solos, cursos d´água 

e na composição atmosférica. 

 

15.3.3.1.3 Metodologia 

Com o intuito de tornar as recomendações e observações aqui feitas exequíveis e de fácil 

compreensão, estas foram divididas em subitens. A adoção de todas as técnicas sugeridas deve ocorrer. 

Entretanto, caso os profissionais envolvidos na implantação e operação dos empreendimento julguem 

necessário aumentar as ações de proteção ou suprimir algum item, isso também é possível, desde que 

justificado tecnicamente. 

 

Medidas referentes aos processos erosivos e assoreamento 

Para a instalação e operação do empreendimento novos acessos serão abertos, e também serão 

utilizados acessos já existentes na região, os quais deverão ser recuperados ou melhorados. Esses acessos 

constituem-se basicamente de estradas não-pavimentadas, as quais são sensíveis à formação de 

processos erosivos ou podem contribuir para que ocorra erosão em áreas próximas, nos seus desagues 

ou saídas de água. 

Recomenda-se que, quando possível, se utilize as estradas pré-existentes, para evitar a remoção 

da cobertura do solo na construção das novas estradas. Quando necessitar abrir novas estradas as 

observações a seguir devem orientar estas construções. Quanto mais retilínea for uma estrada, menor 
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será o percurso, entretanto, há situações em que os traçados devem sofrer modificações, em virtude de 

pontos de interesse, obstáculos ou para proteger o solo da formação de erosões. Os traçados de estradas 

que acompanham as curvas de nível são mais indicados, por evitarem que a água das chuvas desenvolva 

velocidade e aumente sua erosividade (Figura 8). 

 

Figura 8 - Desenvolvimento de traçado acompanhando as curvas de nível do terreno 

Fonte: Pontes Filho (1998) 

 

Porém, há situações que não é possível realizar traçado acompanhando as curvas do terreno, 

sendo preferível usar o traçado em ziguezague (Figura 9 e 10). Nesse tipo de traçado é possível construir 

estradas em terrenos íngremes com o mínimo risco de se estabelecer processos erosivos. Na AII, AID e 

ADA o relevo não ultrapassa 17% de declividade e a região como o todo é bastante plana. Entretanto, 

caso haja locais com declividade alta ou em locais onde não é possível realizar outros tipos de traçados, 

o traçado em ziguezague deve ser feito. 

 

Figura 9 - Desenvolvimento de traçado em ziguezague 

Fonte: Pontes Filho (1998) 

 

O desenvolvimento de traçado acompanhando o talvegue também é possível (Figura 9), 

entretanto, as estruturas de proteção das estradas devem ser rigorosamente construídas e mantidas em 

funcionamento. Estas estruturas de proteção também são necessárias em estradas com outros traçados, 



EIA – Estudo de Impacto Ambiental 

Volume 3 - Mineração Floresta 

101 

mas a distância entre as estruturas pode ser maior e às vezes elas podem ter suas dimensões reduzidas. 

Esta redução na dimensão vai depender do comprimento das rampas, textura do solo, declividade do 

terreno e outros fatores que os técnicos envolvidos na construção julguem pertinentes. 

 

Figura 10 - Desenvolvimento de traçado acompanhando o talvegue 

Fonte: Pontes Filho (1998) 

 

Tanto nos novos acessos, quanto nos acessos pré-existentes, a construção ou manutenção das 

estruturas de proteção devem ser realizadas. Estas estruturas de proteção são as seguintes: sarjetas, 

bigodes, leiras, dissipadores de energia, valetas de proteção, caixas coletoras, caixas de retenção e 

bueiros (Figura 12). Sempre que possível recomenda-se que se construam todas estas estruturas, ficando 

sobre a responsabilidade dos gestores envolvidos as avaliações de locais específicos que pode ser 

retirada uma ou outra estrutura ou ainda acrescentadas outras. Alerta-se que o importante é evitar que a 

água das enxurradas percorra longas distâncias e ganhem velocidade, assim como deve-se evitar que 

estas saiam das estradas e constituam um caminho preferencial, erosionando o solo. Na Figura 6 são 

apresentadas estas estruturas implementadas em estradas. 

 

Figura 11 - Dispositivos para drenagem de rodovias ou estruturas de proteção contra processos erosivos 

na pista de rolamento e áreas anexas 

Fonte: Fattori (2007). 



EIA – Estudo de Impacto Ambiental 

Volume 3 - Mineração Floresta 

102 

 

Figura 12 - Dispositivos para drenagem de rodovias, onde A: sarjeta, B: bigode; C: leiras; D: dissipadores 

de energia; E: caixa coletora; e F: valetas de proteção 

Fonte: Fattori (2007). 

 

As leiras são estruturas que devem ser realizadas a fim de não permitir que água de outras áreas 

entrem nas estradas e que água das estradas saiam em locais indevidos. Estruturas transversais também 

podem ser construídas, estas estruturas são os murundus, os quais são similares aos “quebra-molas”. Os 

murundus são importantes para diminuir o comprimento de rampa das estradas, seccionando o trajeto 

da água e obrigando-a a sair da pista de rodagem para os bigodes e pontos de descarga. Recomenda-se 
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que algumas estradas que estão mal dimensionadas, ou com o traçado altamente favorável ao 

desenvolvimento de erosões, sejam refeitas ou que se faça a construção das estruturas de proteção. Se 

tratando de estradas de uso comum do empreendimento e moradores regionais, pode-se fazer parcerias 

com os moradores ou com a administração pública local, para que os custos sejam divididos. 

Se for necessário fazer cortes no terreno para a construção de estradas, deve-se utilizar técnicas 

de estabilização de taludes como abordado no tópico seguinte. As principais técnicas de regularização 

de taludes aqui sugeridas são: retaludamento e drenagem. Entretanto, outras técnicas poderão ser 

utilizadas, como solo grampeado, cortina grampeada, terra armada, geogrelhas, geotéxteis, 

geocompostos e outros, as quais ficaram à cargo dos técnicos e gestores envolvidos com as construções. 

Está previsto que o material estéril e os rejeitos serão dispostos em pilhas compostas por 

bancadas de 10 m de altura, formadas com o basculamento dos caminhões e com espalhamento por 

tratores de esteira, sem controle de compactação. Nestas pilhas está previsto a instalação de um sistema 

de drenagem das águas pluviais que incidirem sobre as pilhas de depósitos estéreis e de rejeitos. Esta 

drenagem será possibilitada com a implantação de valas para cada uma das bancadas e também valas na 

última camada da pilha. Destas valas o escoamento será conduzido por escadas hidráulicas (canais de 

baixa velocidade de escoamento), de onde serão enviadas para drenagem natural pelo terreno. Nestas 

saídas de água poderão ser construídas barragens pequenas para aumentar o tempo de infiltração da água 

e reduzir seu poder erosivo (Figura 13). No entorno de cada uma das pilhas também está prevista a 

implantação de uma vala, que terá por objetivo evitar a que a água de áreas externas chegue às pilhas de 

rejeitos. 

 

Figura 13 - Exemplos de cacimbas ou barraginhas que poderão ser construídas para auxiliar no controle 

da erosão na AID 

Fonte:http://projetobarraginhas.blogspot.com.br/2013/12/barraginhas-na-fonte-na- embrapa.html 
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É importante que o monitoramento dos processos erosivos na área seja realizado 

constantemente. No monitoramento também devem ser localizados os locais que necessitam de ações 

de manutenção das estruturas de proteção, tanto nas estradas, quanto nas pilhas de sedimentos. É 

importante que os canais de escoamento de água não estejam obstruídos, que os terraços mantenham 

sua capacidade de acumular água, assim como as cacimbas. Devido ao uso constante das estradas, às 

vezes com máquinas pesadas, deve-se ter especial cuidado com os dispositivos protetores construídos 

nestas. Antes do início do período chuvoso estas estruturas devem estar funcionais. 

As estradas construídas e pilhas de rejeitos devem ser corretamente tratadas com o término da 

operação do empreendimento. Caso essas áreas sejam abandonadas, elas podem aumentar ou induzir 

processos erosivos e de assoreamento. Os acessos que não mais serão utilizados devem ser revegetados 

de acordo com o Programa de Recuperação de Áreas Degradadas. Algum processo erosivo que venha a 

se desenvolver nestes acessos ou que esteja próximo a eles também deverão ser controlados por meio 

das práticas sugeridas anteriormente. As pilhas de sedimentos poderão ser utilizadas para preencher a 

cava de exploração e em outros projetos de recuperação ambiental. 

 

Medidas referentes à qualidade do ar 

Para o monitoramento da qualidade do ar sugere-se usar os procedimentos e métodos que 

constam na Resolução CONAMA número 003/90 (Tabela 10). De acordo com esta resolução pode-se 

usar métodos alternativos, desde que aprovados pelo IBAMA. Essa mesma norma também traz os 

padrões nacionais de qualidade do ar, os quais deverão ser seguidos e deverão direcionar as ações de 

controle. 

Tabela 10 - Método de amostragem e análise dos poluentes atmosféricos, segundo a Resolução 

CONAMA número 003/90 

POLUENTE MÉTODO DE AMOSTRAGEM E ANÁLISE 

Partículas total em suspensão - 

PTS 
Método de Amostrador de Grandes Volumes ou Método Equivalente 

Dióxido de enxofre - SO2 Método da Refletância ou Método Equivalente 

Monóxido de carbono - CO Método de Separação Inercial/Filtração ou Método Equivalente 

Ozônio - O3 Método de Pararonasilina ou Método Equivalente 

Fumaça Método do Infra-Vermelho não Dispersivo ou Método Equivalente 

Partículas inaláveis - PI Método da Quimioluminescência ou Método Equivalente 

Dióxido de nitrogênio - NO2 Método da Quimioluminescência ou Método Equivalente 
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Tabela 11 - Padrões nacionais de qualidade do ar segundo a Resolução CONAMA número 003/90 

POLUENTE 
TEMPO DE 

AMOSTRAGEM 

PADRÃO PRIMÁRIO 

(µg/m³) 

PADRÃO 

SECUNDÁRIO (µg/m³) 

Partículas total em suspensão - 

PTS 

24 horas1 240 150 

MGA2 80 60 

Dióxido de enxofre - SO2 
24 Horas1 365 100 

MAA3 80 40 

Monóxido de carbono - CO 
1 hora1 40.000 (35 ppm) 40.000 (35 ppm) 

8 horas1 10.000 (9 ppm) 10.000 (9 ppm) 

Ozônio - O3 1 hora1 160 160 

Fumaça 
24 Horas1 150 100 

MAA3 60 40 

Partículas inaláveis – PI 
24 Horas1 150 150 

MAA3 50 50 

Dióxido de nitrogênio - NO2 
1 hora1 320 190 

MAA3 100 100 

(1) Não deve ser excedido mais que uma vez ao ano. (2) Média geométrica anual. (3) Média aritmética anual. Padrões Primários 

de Qualidade do Ar são as concentrações de poluentes que, ultrapassadas, poderão afetar a saúde da população. Padrões 

Secundários de Qualidade do Ar são as concentrações de poluentes abaixo das quais se prevê o mínimo efeito adverso sobre o 

bem-estar da população, assim como o mínimo dano à fauna, à flora, aos materiais e ao meio ambiente em geral. 

 

O tráfego de veículos na área, a remoção da cobertura vegetal e construção de estradas irão 

emitir gases e formar poeira. A concentração de maquinários na área poderá elevar a concentração de 

poluentes resultantes da queima de combustíveis fósseis (emissão de CO, HC e NO2). Entretanto, a 

formação de poeira nas operações de cortes do solo, assim como no tráfego pelas estradas não-

pavimentadas, poderá ser reduzida mediante o umedecimento do solo, das estradas e das cargas de terra 

nos caminhões (camada superficial). O uso de caminhões pipas ou mesmo caminhões pipas com canhões 

aspersores poderá minimizar a formação de poeira. 

A emissão de gases poluentes pelos veículos e máquinas na área poderá ser minimizada com o 

uso de combustíveis menos poluentes, como o biodiesel. De acordo com Kozerski & Hess (2006), a 

utilização de biodiesel100%, em comparação com o uso do diesel comum, reduz em mais de 82% a 

emissão de CO2, em aproximadamente 94% a emissão de hidrocarbonetos, em mais de 32% a emissão 

de óxidos de azoto, mais de 82% da emissão de materiais particulados e a emissão de SO2 é nula. O 

biodiesel20% também traz reduções significativas na emissão de diversos poluentes. 

Realizar a manutenção e regulagem dos motores das máquinas, caminhões e veículos, poderá 

reduzir a emissão sobressalente de particulados na atmosfera. Essa manutenção também evitará o 

consumo superior de combustíveis. O umedecimento das principais vias de circulação, do pátio e da 

camada superficial das cargas de terra transportadas em caminhões também são medidas que reduzirão 

a emissão de poeira. 

Os funcionários do empreendimento deverão usar equipamentos de proteção individual, como 

máscaras com filtro e protetor ocular. Tais medidas reduzirão os riscos de desenvolvimento de 

problemas respiratórios ou visuais nos colaboradores. O engenheiro de segurança ou técnico de 
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segurança do empreendimento poderá indicar quais os equipamentos serão adequados para cada 

atividade. 

 

Medidas referentes a Comprometimento de Aquíferos 

A fim de assegurar que os recursos hídricos sob a influência da exploração mineral sejam 

preservados de eventuais alterações provocadas direta ou indiretamente pela atividade mineradora, 

torna-se necessária a adoção de um programa de monitoramento ou acompanhamento da qualidade das 

águas com o objetivo de mantê-las dentro dos padrões de tolerância admitidos pela legislação em vigor. 

Esse acompanhamento regular e rotineiro, deverá fazer parte das preocupações da mineração, que 

também deverá adotar providências corretivas e imediatas sempre que for constatada alguma alteração 

que possa gerar qualquer tipo de problema aos recursos hídricos. O programa de monitoramento deverá 

incluir determinações de pH, ferro, sólidos totais, sólidos sedimentáveis, óleos, graxas, coliformes 

termotolerantes nas águas superficiais à jusante do projeto. Devido à ausência de superfícies d’água 

perenes na AID o monitoramento deverá ser efetuado, anualmente após a incidência de chuvas na área 

da AID.  

 

Medidas de controle para evitar poluição eventual por óleos e graxas 

É importante que as máquinas, equipamentos e veículos utilizados nos serviços de construção 

(terraplanagem, abertura de estradas, escavações e outros), assim como aqueles utilizados na fase de 

operação sejam revisados periodicamente. Esta medida evitará o vazamento de combustíveis, óleos e 

graxas. O correto treinamento da mão de obra que irá operar as máquinas também será uma medida 

eficiente. Esses funcionários treinados poderão identificar situações de risco de vazamentos ou partes 

da máquina que precisam de ajuste ou já apresentam pequenos vazamentos. Também deverão receber 

treinamento sobre o manuseio de óleo, graxa e lubrificante. 

A manutenção das máquinas em local apropriado, com piso revestido por concentro também 

deverá ocorrer. Nestes locais deverão ser realizadas as manutenções preventivas da empresa, os quais 

deverão conter com canais para drenagem de vazamentos e alternativas destinação destes. Os veículos 

e máquinas deverão ser abastecidos em locais padronizados e com revestimento do solo.  

O local de armazenamento dos óleos, graxas e combustíveis também deve ser seguros, 

inspecionados periodicamente e sofrerem manutenção preventiva. A empresa também poderá adquirir 

produtos específicos para conter vazamentos de óleo em terra e água, tais como: almofadas absorventes, 

colchões absorventes, barreiras absorventes e adsorventes, dentre outros. 
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Sistemas de controle de poluição relacionados à esgotos sanitários 

Tanto na fase de instalação do empreendimento quanto na fase de operação, as águas 

provenientes de banheiros e refeitórios deverão possuir instalações prediais de esgotos sanitários 

atendendo à NBR 8160:1999 (Sistemas prediais de esgoto sanitário – Projeto e execução). A destinação 

dos efluentes, assim como a concentração dos principais elementos destes efluentes são especificados 

na NBR 9800:1987 (Critério para lançamento de efluentes líquidos industriais no sistema coletor público 

de esgoto sanitário). Também devem ser analisadas recomendações da resolução CONAMA 357, que 

dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem 

como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes. Esta resolução traz os limites 

máximos tolerados de elementos orgânicos e inorgânicos em diversos corpos d´água. 

As águas residuárias deverão ser eliminadas após passarem por um sistema de tratamento por 

filtros biológicos. Os quais devem ser constantemente monitorados, para verificação de sua eficiência. 

Outros métodos de tratamentos destes efluentes também podem ser usados. 

 

Medidas referentes ao nível de ruído 

Para o monitoramento dos níveis de ruídos sugere seguir os procedimentos descritos na NBR 

10.151. De acordo com essa norma o medidor de nível de pressão sonora ou o sistema de medição deve 

atender às especificações da IEC 60651 para tipo 0, tipo 1 ou tipo 2. Recomenda-se que o equipamento 

possua recursos para medição de nível de pressão sonora equivalente ponderado em “A” (LAeq), 

conforme a IEC 60804. O calibrador acústico deve atender às especificações da IEC 60942, devendo 

ser classe 2, ou melhor. No levantamento de níveis de ruído deve-se medir externamente aos limites do 

empreendimento ou, na ocorrência de reclamações, deve-se medir nos locais e condições indicados pelo 

reclamante. Os valores devem ser interpretados de acordo com a Resolução CONAMA nº 001 /1990, 

que estabelece como padrão dos limites de ruídos da norma NBR 10.151 (Tabela 1). 

De acordo com a Norma Regulamentadora 15, os trabalhadores não devem estar expostos a 

ruídos acima de 115 decibéis sem a utilização de EPI (equipamento de proteção individual). Sendo 

quanto maior o volume do ruído, menor é o tempo que o funcionário deve permanecer na exposto. Os 

EPI’s recomendado nesta norma são: protetor auditivo circum-auricular, protetor auditivo de inserção e 

protetor auditivo semi-auricular. Também devem usar protetor respiratório. Um técnico de segurança 

do trabalho ou profissional habilitado para esta função deve fazer a recomendação do tipo específico de 

EPI de acordo com as características locais e tipo de serviço. Caso o nível de ruído preexistente no local 

seja superior ao relacionados nesta tabela, então este será o limite. 
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Tabela 12 - Limites de ruídos para ambiente externo segundo a NBR 10.151 

TIPOS DE ÁREAS 
NÍVEL CRÍTICO DE RUÍDO (DB) 

DIURNO NOTURNO 

Áreas de sítios e fazendas 40 35 

Área estritamente residencial urbana ou de hospitais ou de escolas 50 45 

Área mista, predominantemente residencial 55 50 

Área mista, com vocação comercial e administrativa 60 55 

Área mista, com vocação recreacional 65 55 

Área predominantemente industrial 70 60 

 

A explosão do material rochoso deverá ser realizada de acordo com a NBR 9653:2005 - Guia 

para avaliação dos efeitos provocados pelo uso de explosivos nas minerações em áreas urbanas – 

Procedimento, e a NRM16:2002 de Pernambuco – Operações com explosivos e acessórios 

(http://www.dnpm-pe.gov.br/Legisla/nrm_16.htm). De acordo com estas normas a pressão acústica não 

deve ultrapassar 134dB por pico nos locais próximos a detonação. Então, os engenheiros do 

empreendimento devem calcular a quantidade de carga explosiva que deve ser usada para não ultrapassar 

esse pico sonoro, mesmo que isso resulte em maior número de explosões. 

Os engenheiros da mineradora devem delimitar os perímetros de segurança e os métodos de 

monitoramento desta segurança. Na determinação da carga explosiva também deve atentar para que não 

haja lançamentos além dos limites de segurança da mina. A mineradora deve adotar as melhores técnicas 

de segurança no planejamento e execução das explosões. As detonações devem ser limitadas a um 

mínimo de horários determinados, conhecidos dos trabalhadores e da vizinhança da mina. Em minas 

com emanações comprovadas de gases inflamáveis ou explosivos só é permitido o uso de explosivos 

adequados a esta condição, situação que deve ser avaliada pelos técnicos da mineradora. 

 

Prevenção de acidentes (trabalhadores e população) e sinalização 

O correto treinamento da mão de obra e a divulgação de medidas a serem tomadas na execução 

das atividades poderão reduzir significativamente os acidentes de trabalho. Será importante que em cada 

área da mineradora sejam fixadas placas em locais visíveis especificando os tipos de acidentes que a 

pessoa pode sofrer naquela área e quais equipamentos de proteção individual (EPI) ela deve usar.  

Por mais desconfortáveis que alguns EPI´s possam ser, os funcionários devem ser 

conscientizados da importância do seu uso. Além de exigir o uso dos EPI´s, a empresa deve ter 

mecanismos que garantam e monitorem seu uso. Na conscientização aspectos como a importância de se 

prevenir acidentes, danos causados ao trabalhador, prejuízos à empresa e custos resultantes para a 

sociedade devem ser abordados. 

A Norma Regulamentadora 6 dispõe sobre o uso dos EPI´s e lista quais são os principais 

utilizados para cada atividade. Já a Norma Regulamentadora 15 traz informações sobre as atividades e 

http://www.dnpm-pe.gov.br/Legisla/nrm_16.htm
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operações insalubres e os limites máximos tolerados no ambiente e o tempo máximo de exposição das 

pessoas. 

Como haverá transporte de funcionários e de diversos insumos para a mineradora, será 

necessária a conscientização dos motoristas dos ônibus e caminhões, além de seu correto treinamento. 

Entende-se que atropelamentos de pessoas e animais poderão ocorrer, os quais poderão ser evitados com 

estas medidas. 

Como está previsto o uso de explosivos para desmonte das estruturas rochosas, cuidados 

especiais devem ser tomados no seu armazenamento e na realização das detonações. A Norma 

Regulamentadora de Mineração 16 (NRM 16) do estado de Pernambuco faz diversas recomendações 

quanto ao transporte, armazenamento e operações de detonação com explosivos.  

Os padrões das construções para armazenamento devem estar de acordo com a regulamentação 

vigente do Ministério da Defesa. Os paióis de explosivos ou acessórios no subsolo não devem estar 

localizados junto a galerias de acesso de pessoal e ventilação principal da mina. Somente pessoas 

autorizadas devem ter acesso a esses locais, onde dispositivos de combate a incêndio deve estar 

facilmente disponíveis. O transporte dos explosivos e acessórios para o local do desmonte só deve 

ocorrer separadamente e após ter sido retirado todo o pessoal não autorizado. Antes da conexão das 

espoletas elétricas com o fio condutor devem ser desligadas todas as instalações elétricas no poço ou 

rampa, e para sua religação é necessário verificar se as instalações estão intactas. O tempo mínimo para 

retorno após a detonação também deve ser estipulado. Sirenes devem ser acionadas antes das explosões. 

Estas ações e outras complementadas na NRM 16 devem ser adotadas e minimizarão os riscos de 

acidentes com explosivos. 

Em todas as áreas da empresa deverá haver sinalizações sobre as informações pertinentes a 

aqueles locais. Como haverá o uso de explosivos, recomenda-se que o horário pré-programado das 

detonações seja disponibilizado a todos aos funcionários. A sinalização de acessos, saídas e rotas 

preferencias também deve ser corretamente sinalizada no empreendimento. 

 

15.3.3.1.4 Fase de implantação 

As medidas aqui sugeridas devem ser implementadas desde a fase de instalação do 

empreendimento. Recomendações quanto ao uso dos explosivos devem ser implementadas quando se 

iniciarem as atividades de extração do material rochoso. Ações de segurança, prevenção de acidentes e 

outros impactos decorrentes do início das obras devem ser implementadas logos que as primeiras 

atividades de construção ocorrerem. 
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15.3.3.1.5 Responsabilidade pela implantação 

O empreendedor é o agente responsável pela implantação das ações aqui sugeridas. 

 

15.3.3.1.6 Prazo previsto para implantação 

Algumas ações devem se estender da fase instalação à fase de inativação da mina, como a 

prevenção de processos erosivos, emissão de ruídos e particulados no ar. As ações de segurança, 

prevenção de acidentes e outros impactos também devem ser continuados desde o início da construção 

ao final da operação da mina. 

 

15.3.3.2 Programa de Controle e Monitoramento de Detonações 

15.3.3.2.1 Justificativa 

As detonações costumam apresentar riscos importantes caso sua prática não seja efetuada de 

maneira segura e com material adequado. Torna-se um procedimento seguro com a adoção de um plano 

de fogo elaborado dentro de modernas técnicas de engenharia e com a observação das demandas 

ambientais e dos padrões legais.  A utilização de ANFO (nitrato de amônio e óleto combustível) como 

explosivo é uma moderna técnica de desmonte de rochas. Esse explosivo reduz ultralançamentos e 

vibrações devido à possiblididade de controlar o acionamento das cargas, através do retardo do tempo 

de acionamento de cada espoleta. Em condições ideiais (quantidade correta de nitrato de amônio e óleo 

combustível) os gases gerados na explosão com ANFO são basicamente vapor d´água, gás carbônico e 

nitrogênio. 

 

15.3.3.2.2 Objetivos 

Manter o nível de ruídos, vibrações e ultralançamentos de fragmentos dentro das exigências 

legais, minimizando desconfortos ou danos a infraestruturas existentes nos arredores; 

Controlar o nível de vibrações e ultralançamentos de fragmentos adotando medidas preventivas 

e reparadoras sempre que necessário. Têm-se como metas: 

 Assegurar que sejam observados os padrões de sobrepressão acústica da legislação ambiental 

brasileira que trata da poluição sonora gerada por atividades industriais, essencialmente por 

meio das resoluções CONAMA 01 e 02/90 e da Resolução CONAMA 20/94. Segundo a 

resolução CONAMA 01/90, os níveis máximos permitidos em projetos de construção e os níveis 

prejudiciais à saúde e ao sossego público são fixados pela NBR 10.152; 

 Proceder aos desmontes de rocha de acordo com as normas técnicas NBR-9653 e NBR-9061 da 

ABNT, no que se refere às vibrações e aos ultralançamentos de fragmentos de rocha; 
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 Tornar mínimos os incômodos para as pessoas residentes ou que desenvolvam atividades 

próximas ao empreendimento; 

 Manter altos padrões de segurança no gerenciamento dos desmontes, incluindo informações aos 

moradores do entorno sobre os horários de detonações, restringindo o acesso ao local e 

comunicando, apropriadamente, as práticas utilizadas pela empresa; 

 Identificar ocorrência de vibrações e ultralançamentos de fragmentos em não conformidade com 

a legislação e, caso se constate algum problema, adotar procedimentos para mitigação; 

 Assegurar que sejam observadas as distâncias máximas de 300 metros para ultralançamentos e 

os padrões de vibrações;  

 Eliminar a possibilidade de danos a estruturas de residências ou equipamentos da infraestrutura 

da região, como dutos subterrâneos para combustíveis e torres retransmissoras de TV e telefonia. 

 

15.3.3.2.3 Metodologia 

Serão elaborados de planos de fogo que obedecerão às peculiaridades das diferentes frentes de 

lavra, dentro do preconizado pela engenharia de minas e pelas normas da ABNT. Isto significa a 

aplicação de cargas controladas para evitar ruídos em excesso e ultralançamentos não programados. 

Serão estabelecidos, ainda, pontos de monitoramento sismográfico para avaliar a eficácia das medidas 

de controle, cujo detalhamento estará contemplado na apresentação executiva do PCA.  

 

15.3.3.2.4 Fase de Implantação 

Este programa deverá ser implantado a partir da fase de implantação. 

 

15.3.3.2.5 Responsabilidade pela Implantação do programa 

A responsabilidade da execução deste programa é do empreendedor. 

 

15.3.3.2.6 Prazo previsto para implantação 

Este programa deverá ser executado por toda a fase de operação do empreendimento, até o 

fechamento da mina. 
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15.3.4 Bloco dos Programas do Meio Biótico 

15.3.4.1 Programa de Supressão da Vegetação 

15.3.4.1.1 Justificativa 

O Programa de Supressão de Vegetação se justifica devido à necessidade de direcionar as 

atividades de supressão da vegetação para a implantação da Mineração Floresta, especificamente nas 

áreas previstas para expansão da cava e construção de estruturas permanentes e de apoio (canteiro de 

obras) com base em técnicas de impacto reduzido, buscando otimizar o processo e minimizar os danos. 

Especialmente, este programa se mostra necessário, pois evidencia e adota metodologias que minimizem 

a extensão da supressão de vegetação, evitando que a vegetação remanescente próxima aos locais a 

serem suprimidos não sofra nenhum tipo de interferência.  

 

15.3.4.1.2 Objetivos 

Apresentar uma proposta para supressão de vegetação nas áreas diretamente afetadas do 

empreendimento onde ocorre cobertura vegetal natural e estabelecer diretrizes para execução do 

acompanhamento de tal supressão. Têm-se como objetivos específicos: 

 Garantir que somente será suprimida a vegetação existente nas áreas destinadas à expansão da 

cava e construção das estruturas permanente e de apoio; 

 Minimizar problemas de perda de solo e assoreamento dos cursos hídricos da região por perda 

de cobertura vegetal; 

 Dar destinação socioeconômica a todo material lenhoso gerado. 

 

15.3.4.1.3 Metodologia 

As atividades de supressão na área de influência direta do empreendimento em questão serão 

desenvolvidas em 04 (quatro) fases distintas:  

 

Planejamento 

Antecede o início das atividades de supressão o estabelecimento de estratégias de extração da 

cobertura vegetal, locando vias de transporte, pátios de armazenamento e formatos de aproveitamento 

do volume madeireiro resultante, como: lenha, escoramento, estacas, moirões, toras para serraria, carvão 

e outros, devendo inicialmente efetuar a identificação das áreas a serem desmatadas para que não seja 

suprimida vegetação em áreas desnecessárias. Somente a partir da determinação das áreas contempladas 

para o desmatamento, dever-se-á proceder à execução do Programa. 
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Primeira Etapa 

Realização do pré-corte, ou seja, limpeza do sub-bosque. Nesta etapa é realizado também o 

afugentamento e o resgate da fauna silvestre, conforme descrito no Programa de Proteção à Fauna. 

 

Segunda Etapa 

Realização de corte raso, de corte parcial e remoção do material lenhoso. 

 

Terceira Etapa 

Realização do processamento e empilhamento; remoção de resíduos da supressão de vegetação, 

cubagem e destinação do material lenhoso.  

Em síntese, a supressão deverá ser realizada em uma sequência operacional de acordo com as 

atividades listadas a seguir:  

 Seleção e contratação de pessoal para a execução da supressão;  

 Demarcação em campo dos indivíduos arbóreos a serem cortados;  

 Planejamento e localização das áreas a serem utilizadas para estocagem e da destinação do 

material lenhoso;  

 Limpeza prévia do sub-bosque com foices, quando necessário;  

 Derrubada direcional das árvores de maior porte para locais inseridos nas áreas de supressão;  

 Desdobramento de madeira produzida;  

 Retirada, transporte e estocagem da madeira;  

 Empilhamento da madeira e secagem;  

 Medição do volume lenhoso gerado;  

 Limpeza da área suprimida; 

 Devem ser observados todos os procedimentos de segurança relativos à supressão florestal.  

 

15.3.4.1.4 Fase de Implantação 

Este programa deverá ser realizado antes do início das obras para implantação e operação do 

empreendimento, ou seja, na fase de planejamento e, as atividades de supressão, após a concessão da 

Licença de Instalação (LI) e a obtenção da Autorização de Supressão de Vegetação (ASV), quando 

necessário. 
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15.3.4.1.5 Responsabilidade pela implantação 

O responsável direto pela implantação do programa é o empreendedor, devendo contratar 

empresa qualificada para desenvolver as ações de supressão da vegetação onde recomenda-se a presença 

de um Engenheiro Florestal ou profissional capacitado a fim de fiscalizar e orientar as atividades de 

supressão. 

 

15.3.4.1.6 Prazo previsto para implantação 

O programa deverá durar aproximadamente 30 dias.  

 

15.3.4.2 Programa de Resgate da Flora 

15.3.4.2.1 Justificativa 

O bioma caatinga destaca-se por ser o maior e mais importante ecossistema existente na Região 

Nordeste do Brasil, abrangendo praticamente 60% de sua área, estendendo-se pelo domínio de climas 

semiáridos, numa área de quase 100 milhões de hectares, o que chega a 11% do território nacional 

(ANDRADE et al., 2005). Estudos recentes mostram que a região possui cerca de 300 espécies 

endêmicas, com registros e descrições de novas espécies endêmicas da fauna e da flora, indicando um 

conhecimento zoológico e botânico precário deste ecossistema (CASTELLETI et al., 2003). A 

degradação da caatinga através da ação antrópica acaba por comprometer cada vez mais os recursos 

naturais e a sustentabilidade deste bioma. Estima-se que cerca de 70% da caatinga já se encontram 

alterados pelo homem, e somente 0,28% de sua área encontra-se protegida, na forma de unidades de 

conservação. Estes números conferem a caatinga a condição de ecossistema menos preservado e um dos 

mais degradados (KIILL, 2008). 

Nesse sentido e levando-se em consideração a necessidade de se ter representantes para a 

conservação ex situ do material presente nessas áreas os quais deverão ser utilizados nas ações de 

compensação, bem como na recuperação das áreas degradadas pela implantação e operação do 

empreendimento, e ainda para se ter amostras do material botânico em coleções científicas, é que se 

propõe a execução do Programa de Proteção à Flora nas áreas de influência do empreendimento.  

O resgate e a propagação das espécies vegetais presentes na área de influência permitirão a 

conservação da diversidade florística local e regional, evitando que importantes espécies desapareçam 

localmente e que fomentará a propagação de espécies protegidas por lei, no caso Myracrodruon 

ururndeuva Allemão (aroeira-do-sertão), bem como o resgate e transplante de espécies endêmicas que 

ocorrem nas áreas de supressão. 
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15.3.4.2.2 Objetivos 

Promover o resgate ou salvamento da flora nas áreas diretamente afetadas com a finalidade de 

fornecer propágulos vegetais para a reprodução e revegetação das áreas degradadas pela implantação e 

operação do empreendimento e também das APPs alteradas diagnosticadas ao longo da AII de modo a 

favorecer condições para o restabelecimento da cobertura vegetal natural e parte das funções ecológicas 

perdidas, além de preservar o potencial genético que poderá ser perdido. Têm-se como objetivos 

específicos: 

 Documentar a flora local e incrementar acervos botânicos, disponibilizando as informações para 

a comunidade científica; 

 Avaliar a riqueza da flora e o valor biológico das espécies (endêmicas, raras, dentre outras) e as 

categorias de conservação das mesmas (ameaçadas, em perigo, sob risco de extinção, etc.); 

 Resgatar recursos genéticos de importância atual e potencial que poderão perdidos com a 

supressão de vegetação decorrente da implantação do empreendimento; 

 Selecionar espécies-alvo e estabelecer coleção de germoplasma conservada ex situ. 

 Disponibilizar germoplasma vegetal para ações de programas correlatos, especialmente 

produção de mudas em viveiros para o Programa de Recuperação de Áreas Degradadas e Plantio 

Compensatório; 

 Resgatar e transplantar espécies endêmicas presentes nas áreas que deverão ser suprimidas; 

 Reconstituir e garantir a biodiversidade vegetal (espécies arbóreas, herbáceas, etc.) e animal 

(vertebrados e invertebrados) das áreas de preservação permanente alteradas ao longo da AII, e 

os processos a ela associados (ciclagem de nutrientes, por exemplo), visando, ao longo do 

tempo, a auto-sustentabilidade dos ecossistemas; 

 Monitorar a implementação do programa por meio do acompanhamento organizado e 

sistemático da execução das medidas propostas.  

 

15.3.4.2.3 Metodologia 

Este programa está dividido em subprogramas, descritos no próximo item, que devem ser 

desenvolvidos em diferentes etapas. Desta forma, a seguir estão apresentados os subprogramas e as 

ações relacionadas que deverão ser implementadas, considerando um planejamento das mesmas de 

maneira sistemática. 
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15.3.4.2.3.1 Subprograma Transplante e Salvamento de Germoplasma Vegetal 

Levantamento florístico 

Esse levantamento visa conhecer e identificar as espécies ocorrentes na área de influência; 

descrever possíveis espécies ainda não descritas; mapear possíveis matrizes; gerar material para a 

deposição em herbário, além de fornecer subsídios para a constituição de um banco de germoplasma da 

área em estudo e estabelecer parâmetros para a seleção das espécies aptas para a recomposição vegetal 

das áreas  de preservação permanente alteradas situadas no contexto da AID e ADA e das áreas 

degradadas quando da implantação e operação do empreendimento. 

 

Levantamento fitossociológico  

Esse levantamento objetiva a análise da estrutura da comunidade vegetal nas áreas, através de 

alguns parâmetros, em especial a associação entre espécies; distribuição espacial das mesmas e 

classificação das espécies existentes quanto à sua função no processo de sucessão ecológica, indicando 

o seu valor de importância a fim de subsidiar, com dados técnicos, a elaboração de um plano para a 

reconstituição das APPs degradas/alteradas situadas na área de influência do empreendimento. 

 

Resgate e acondicionamento de sementes, plântulas, epífitas e espécies endêmicas 

Concomitantemente aos estudos florístico, com coleta de material botânico, e fitossociológico, 

serão desenvolvidas ações voltadas para a coleta de sementes, plântulas, epífitas e espécies endêmicas 

presentes nas áreas onde haverá supressão.  Anteriormente aos trabalhos, deverá ser construído um 

viveiro com estruturas adequadas para o acondicionamento de todo material que será coletado em 

campo, bem como para reprodução de todos os propágulos férteis coletados. Também poderão ser 

identificadas instituições públicas e privadas interessadas em firmar parcerias, recebendo este material.  

Após esta etapa, far-se-á o planejamento das atividades de campo e definição do cronograma de 

atividades, utilizando como base o cronograma de obras do empreendimento. Ressalta-se que os 

esforços voltados para o resgate deverão ser intensificados nos períodos de supressão da vegetação da 

área diretamente afetada. 

Cabe salientar que por se tratar de uma operação que não oferece garantia de sucesso, o resgate 

e transplante de espécies endêmicas devem considerar as condições fitossanitárias das plantas, sendo 

que o processo deve ser realizado imediatamente após sua coleta realocando os espécimes em área 

similar quanto aos aspectos ambientais do local de resgate. 
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Plantio Compensatório 

Definição das áreas potenciais para compensação 

Para definição das áreas de compensação dever-se-á realizar um diagnóstico ambiental 

detalhado das APPs inseridas no contexto da AII do empreendimento visando constatar a situação em 

que as áreas se encontram no que diz respeito ao estado de conservação da cobertura vegetal, tipo 

fitofisionômico original, nível de antropização, fatores de degradação, tipo de solo e topografia. Sendo 

assim, após o levantamento serão definidas as áreas prioritárias para a compensação, podendo ser uma 

área contígua ou ainda áreas segmentadas, considerando um total de 80,826ha de área a ser recuperada 

que corresponde a área total de supressão recoberta com vegetação natural quando da implantação e 

operação do empreendimento. 

 

Recomposição da vegetação natural 

Após o diagnóstico prévio visando a definição das áreas que deverão ser recuperadas, a 

recomposição da cobertura vegetal será definida considerando o grau de interferência e a situação 

ambiental de cada área e ainda as fitofisionomias primitivas. Neste caso, o subprograma será embasado 

também nos resultados obtidos nos levantamentos florístico e fitossociológico da flora local, que serão 

realizados no Subprograma Transplante e Salvamento de Germoplasma Vegetal. Dependendo da 

situação ambiental das áreas alteradas, será estabelecida a estratégia de recuperação e restauração da 

vegetação para cada área específica. A seguir são definidos os métodos de recomposição da vegetação 

que poderão ser empregados no subprograma. 

 

Sistema de Condução da Regeneração Natural 

Utiliza-se esse sistema para áreas pouco perturbadas que mantém as características bióticas e 

abióticas das formações a serem recuperadas, além de áreas com alto poder de resiliência. A indicação 

mais pertinente é o simples isolamento das áreas contra os fatores de perturbação por meio da construção 

de cercas e aceiros, além de ações sequenciais de manejo que potencializam a autorecuperação como a 

capina seletiva da vegetação rasteira para favorecer o desenvolvimento de espécies arbóreas, o 

coroamento de plantas arbóreas jovens, adubação da área, entre outras. 

 

Sistema de Enriquecimento com mudas e/ou sementes 

Pode ser executada em áreas que apresentam cobertura vegetal no local que se quer recuperar, 

no entanto, há um predomínio de poucas espécies e a área encontra-se estagnada nos primeiros estágios 

da sucessão ecológica. Nestes casos, é usual efetuar o plantio de mudas de espécies arbóreas visando 
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aumentar a riqueza (a quantidade) de espécies na área. A atividade caracteriza-se com um tipo de 

implantação, porém, sem definir alinhamentos nem espaçamento. As plântulas e as mudas em 

regeneração natural devem receber tratamento de manutenção (controle de formigas e plantas 

invasoras), da mesma forma que as mudas introduzidas.   

Outra estratégia muito utilizada é a aplicação de solo superficial, oriundo das operações de 

supressão da vegetação nas áreas ´previstas para expansão da cava e construção de estruturas 

permanentes e de apoio providas de vegetação nativa. Desa forma, é possível trazer o banco de sementes 

existente no solo, com o objetivo de acelerar o processo de sucessão ecológica. A aplicação de solo 

superficial também pode ser utilizada em passivos ambientais (grandes áreas que ainda não foram 

plantadas), ou em áreas onde não haja regeneração natural. 

 

Sistema de Implantação (Plantio Convencional) 

Essa estratégia é a mais indicada quando a área a ser recuperada não apresenta capacidade de se 

recuperar por processos naturais em médio prazo. São áreas onde o solo apresenta-se quase que 

totalmente desprovido de vegetação ou a vegetação predominante é de poucas espécies de gramíneas 

e/ou outras herbáceas de pequeno porte. Nessas áreas, portanto, é recomendado o plantio de mudas de 

plantas arbóreas com a aplicação de solo superficial (camada em torno de 5 cm de espessura) quando 

disponível. Essa estratégia tem como vantagem o fato dela poder ser aplicada em área de qualquer do 

tamanho e condição em um curto espaço de tempo. Como desvantagem, no entanto, ela apresenta o mais 

alto custo de execução, relativo às estratégias anteriores.  

 

Monitoramento da Flora 

A execução das ações propostas nos programas e subprogramas supracitados deverão ser 

monitoradas de forma organizada e sistemática para a efetiva mitigação e compensação dos impactos 

ambientais adversos oriundos da implantação e operação da Mineração Floresta, principalmente aqueles 

relacionados à flora. O acompanhamento garantirá a adequada execução das medidas, as quais deverão 

ser comprovadas por meio da elaboração de relatórios mensais específicos. Esses relatórios deverão 

descrever todas as atividades executadas mensalmente, evidenciando as diversas etapas desenvolvidas 

por meio de registros fotográficos. Dessa forma, a avaliação do desenvolvimento das ações atribuídas 

aos programas e subprogramas, por parte do órgão ambiental, pode ser realizada de maneira fidedigna, 

além de garantir a qualidade ambiental da implantação e operação do empreendimento. 
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15.3.4.2.4 Fase de Implantação 

O Programa de Proteção à Flora é composto por 03 (três) subprogramas, os quais deverão 

contemplar as seguintes fases do empreendimento: 

 Transplante e Salvamento de Germoplasma Vegetal - implantação, operação e desativação; 

 Plantio Compensatório - implantação e operação; 

 Monitoramento da Flora – planejamento, implantação, operação e desativação. 

 

15.3.4.2.5 Responsabilidade pela implantação 

O responsável direto pela implantação do programa é o empreendedor cuja execução deverá ser 

feita por Engenheiros Florestais e/ou Ambientais e Biólogos com experiência comprovada em 

desenvolvimento de estudos florístico e fitossociológico, coleta de propágulos vegetativos e reprodução 

em viveiro, recomposição vegetal de áreas degradas e gestão ambiental. 

 

15.3.4.2.6 Prazo previsto para a implantação 

A execução deste programa e seus subprogramas relacionados será de até 02 (dois) anos após a 

desativação do empreendimento. 

 

15.3.4.3 Programa de Recuperação de Áreas Degradadas 

15.3.4.3.1 Justificativa 

A implantação desse programa justifica-se em função da necessidade de se recuperar as áreas 

degradadas durante a implantação do empreendimento e restabelecer parte das espécies perdidas devido 

nas ações de supressão, além de restaurar/recuperar áreas alteradas presentes na AID e ADA dando 

ênfase em áreas mais sensíveis no aspecto ecológico, como as Áreas de Preservação Permanente. 

Representa uma tentativa do restabelecimento do ambiente natural, não da forma original, mas como 

um ambiente capaz de desempenhar suas funções ecológicas, sustentando parte da comunidade biótica 

pretérita, objetivando evitar processos erosivos e assoreamentos. 

  

15.3.4.3.2 Objetivos 

Subsidiar as técnicas de restauração e recuperação das áreas degradadas durante as obras de 

construção do empreendimento, bem como das diagnosticadas ao longo da AID de modo a favorecer 

condições para o restabelecimento da cobertura vegetal natural e parte das funções ecológicas perdidas. 

Têm-se como objetivos específicos: 
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 Diagnosticar as áreas degradadas e propor medidas de recomposição e restauração da cobertura 

vegetal; 

 Estabelecer as técnicas de restauração para cada um dos passivos diagnosticados; 

 Criar condições para que a comunidade biótica se instale em equilíbrio nas áreas afetadas com 

a implantação do empreendimento que deverão ser recompostas; 

 Reconstituir e garantir a biodiversidade vegetal (espécies arbóreas, herbáceas, etc.) e animal 

(vertebrados e invertebrados) das áreas de preservação permanente alteradas ao longo da ADA 

e AID, e os processos a ela associados (ciclagem de nutrientes, por exemplo), visando, ao longo 

do tempo, a auto-sustentabilidade dos ecossistemas; 

 Prevenir eventuais processos erosivos e consequentes assoreamentos de cursos d’água. 

 

15.3.4.3.3 Metodologia 

Em relação as áreas degradadas pela implantação do empreendimento, a restauração será 

definida para cada área específica levando-se em consideração aspectos como a presença de processo 

erosivo, compactação e exposição do solo, declividade do terreno, presença de cobertura vegetal e 

fitofisionomia original. 

A escolha do sistema será com base nas situações identificadas em campo, após a 

desmobilização das estruturas que compõem as obras e, com auxílio de equipamentos para 

georeferenciamento, serão reproduzidas em mapa, numa escala compatível, onde as áreas ficarão 

explicitadas para cada situação específica, de modo que não sejam cometidos enganos ou subestimações, 

podendo ser empregadas técnicas de bioengenharia nas medidas adotadas para a recuperação das 

situações levantadas. 

Já para as áreas alteradas presentes na AII, especialmente as relacionadas a APPs, deverá ser 

realizado uma análise prévia visando a definição das áreas que deverão ser recuperadas, sendo que a 

recomposição da cobertura vegetal será definida considerando o grau de interferência e a situação 

ambiental de cada área e ainda as fitofisionomias primitivas. Neste caso, o programa será embasado 

também nos resultados obtidos nos levantamentos florístico e fitossociológico da flora local, que serão 

realizados no Programa de Resgate da Flora nas áreas onde ocorrerão os desmatamentos. Dependendo 

da situação ambiental das áreas alteradas, é estabelecida a estratégia de recuperação e restauração da 

vegetação para cada área específica. A seguir são definidos os métodos de recomposição da vegetação 

que poderão ser empregados no programa. 
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Sistema de Condução da Regeneração Natural 

Utiliza-se esse sistema para áreas pouco perturbadas que mantém as características bióticas e 

abióticas das formações a serem recuperadas, além de áreas com alto poder de resiliência. A indicação 

mais pertinente é o simples isolamento das áreas contra os fatores de perturbação através da construção 

de cercas e aceiros, além de ações sequenciais de manejo que potencializam a autorecuperação como a 

capina seletiva da vegetação rasteira para favorecer o desenvolvimento de espécies arbóreas, o 

coroamento de plantas arbóreas jovens, adubação da área, entre outras. 

 

Sistema de Enriquecimento com mudas e/ou sementes 

Pode ser executada em áreas que apresentam cobertura vegetal no local que se quer recuperar, 

no entanto, há um predomínio de poucas espécies e a área encontra-se estagnada nos primeiros estágios 

da sucessão ecológica. Nestes casos, é usual efetuar o plantio de mudas de espécies arbóreas visando 

aumentar a riqueza (a quantidade) de espécies na área. A atividade caracteriza-se com um tipo de 

implantação, porém, sem definir alinhamentos nem espaçamento. As plântulas e as mudas em 

regeneração natural devem receber tratamento de manutenção (controle de formigas e plantas 

invasoras), da mesma forma que as mudas introduzidas.   

Outra estratégia muito utilizada é a aplicação de solo superficial, oriundo da abertura de novas 

locações em áreas próximas originalmente contendo vegetação nativa. Com ele, é possível trazer o banco 

de sementes existente no solo, com o objetivo de acelerar o processo de sucessão ecológica. A aplicação 

de solo superficial também pode ser utilizada em passivos ambientais (grandes áreas que ainda não 

foram plantadas), ou em áreas onde não haja regeneração natural. 

 

Sistema de Implantação (Plantio Convencional) 

Essa estratégia é a mais indicada quando a área a ser recuperada não apresenta capacidade de se 

recuperar por processos naturais em médio prazo. São áreas onde o solo apresenta-se quase que 

totalmente desprovido de vegetação ou a vegetação predominante é de poucas espécies de gramíneas 

e/ou outras herbáceas de pequeno porte. Nessas áreas, portanto, é recomendado o plantio de mudas de 

plantas arbóreas com a aplicação de solo superficial (camada em torno de 5 cm de espessura) quando 

disponível. Essa estratégia tem como vantagem o fato dela poder ser aplicada em área de qualquer do 

tamanho e condição em um curto espaço de tempo. Como desvantagem, no entanto, ela apresenta o mais 

alto custo de execução, relativo às estratégias anteriores.  
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15.3.4.3.4 Fase de Implantação 

O programa deverá ser iniciado imediatamente após a desativação quando será elaborado o 

diagnóstico das áreas degradadas e definição das que serão recuperadas ao longo das áreas de influência 

direta e diretamente afetada, devendo ser estendido por um período mínimo de 2 anos após a desativação 

da mina com o intuito de proceder-se as correções e manutenções necessárias. 

  

15.3.4.3.5 Responsabilidade pela implantação 

A implementação do programa é de responsabilidade do empreendedor. 

 

15.3.4.3.6 Prazo previsto para a implantação 

A execução deste programa será de até 02 (dois) anos após a desativação do empreendimento. 

 

15.3.4.4 Programa de Proteção à Fauna 

15.3.4.4.1 Justificativa 

As alterações ambientais decorrentes da implantação da Mineração Floresta, poderá causar 

intervenção nas assembleias faunísticas locais quando se considera principalmente a supressão de 

habitats naturais para abertura de acessos e instalação de estruturas físicas, tanto na área diretamente 

afetada como nas de influência direta (canteiro de obras e alojamentos) e indireta. O encontro oportuno 

com espécies oportunistas e desorientadas, a atividade cinegética e de xerimbabo são potencializados 

pelo aumento do fluxo de trabalhadores na área de influência do empreendimento durante as obras de 

implantação. O aumento do tráfego de veículos na área de influência do empreendimento também 

potencializa os atropelamentos de fauna. A execução do Programa de Proteção à Fauna durante a Fase 

de Implantação e Operação do empreendimento e suas ações destinadas ao manejo e monitoramento das 

espécies é importante para assegurar a preservação dos animais silvestres presentes na região. 

 

15.3.4.4.2 Objetivos 

O Programa de Proteção à Fauna visa a proteção da fauna silvestre presentes na área de 

influência do empreendimento buscando: i) promover a conscientização da população lindeira e dos 

trabalhadores envolvidos nas atividades de implantação do empreendimento sobre a importância da 

preservação e proteção de animais silvestres; ii) promover o acompanhamento dos procedimentos de 

supressão da vegetação permitindo a indução de afugentamento de algumas espécies e a relocação de 
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outras; iii) acompanhar as atividades que potencialmente possam afetar a fauna local; e, iv) monitorar 

as espécies em sítios específicos a fim de acompanhar a evolução dos impactos prognosticados. 

 

15.3.4.4.3 Metodologia 

O Programa deverá ser executado em três etapas distintas, que buscará: i) implementar ações 

educativas à população lindeira e ao corpo operário; ii) acompanhamento das ações construtivas e de 

supressão da vegetação na área diretamente afetada e de influência direta; e, iii) monitoramento das 

espécies. A primeira etapa consiste na implementação de ações educativas direcionadas ao aumento da 

conscientização ambiental do corpo operário envolvido com o empreendimento e da população lindeira. 

Deverão ser realizadas palestras e confeccionados folders e placas informativas sobre a importância da 

preservação da fauna silvestre, bem como a prevenção de acidentes com animais peçonhentos, 

prevenção de atropelamentos, proibição e coibição da atividade cinegética e de xerimbabo. Esta etapa 

poderá ser realizada no âmbito do Programa de Educação Ambiental do empreendimento. As atividades 

educativas deverão ter frequência mensal. 

A segunda etapa consiste no acompanhamento das atividades de supressão de habitats na área 

de influência direta e diretamente afetada pelo empreendimento. Um profissional capacitado com 

experiência em manejo de fauna deverá planejar as atividades antes da supressão da vegetação. Em se 

constando algum espécime, este deverá ser afugentado de forma induzida a uma área próxima. Diversas 

são as metodologias para o afugentamento induzido, as quais utilizam desde a indução sonora a 

movimentação da vegetação. Em casos onde não for possível o afugentamento em função da baixa 

mobilidade do animal, este deverá ser capturado e translocado para o fragmento mais próximo ou para 

alguma área definida para monitoramento. A coleta, contenção e translocação do animal deverá ser feita 

com equipamento apropriado. Espécies com interesse científico devem ser coletadas e destinada à 

Instituição de Pesquisa conveniada. Recomenda-se antes do início das obras, a realização de uma oficina 

de orientação técnica aos operários sobre ações de manejo com a fauna. 

Por fim, a terceira etapa corresponde ao monitoramento da fauna. O monitoramento deverá ser 

realizado em sítios específicos, preferencialmente os mesmos amostrados durante a elaboração do 

Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). O objetivo do 

monitoramento é verificar, através da comparação de parâmetros ecológicos como riqueza, abundância 

e uso de ambientes, a situação das assembleias faunísticas e a evolução dos impactos na área de 

influência do empreendimento. Para isto, deverão ser realizadas campanhas trimestrais durante a Fase 

de Implantação e Operação do empreendimento. Deverão ser contemplados os grupos de vertebrados 

terrestres (anfíbios, répteis, aves, mamíferos terrestres e quirópteros), devendo ter atenção especial as 

espécies com maiores exigências no uso do ambiente, bem como as constantes em listas de espécies 

ameaçadas de extinção, cinegéticas e de xerimbabo. A metodologia de execução deverá considerar 
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estratégias complementares interventivas (armadilhamento) e não interventivas (busca ativa) 

tradicionalmente utilizadas em estudos de manejo de fauna. 

 

15.3.4.4.4 Fase de Implantação 

O Programa deverá ser implementado durante a Fase de Implantação e Operação.  

 

15.3.4.4.5 Responsável pela Implementação do Programa 

O empreendedor será o responsável pela implementação do Programa, devendo ser contratado 

uma empresa consultora com experiência comprovada em Manejo de Fauna. 

 

15.3.4.4.6 Prazo Previsto para Implantação 

O Programa deverá ser implementado durante toda a fase de Implantação e Operação. 

 

16 COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

O cálculo da compensação ambiental da Mineração Floresta foi realizado com base na 

Resolução Consema – PE nº04/2010, que regulamenta a Compensação Ambiental dos empreendimentos 

no Estado de Pernambuco, o cálculo do Grau de Impacto –GI e da Compensação Ambiental –CA.  

O valor de referência (VR) para cálculo da compensação ambiental foi determinado conforme 

o item V do artigo 1º, que considera o somatório dos investimentos inerentes à implantação do 

empreendimento, incluindo-se o montante destinado ao cumprimento das medidas mitigadoras 

estabelecidas como condicionantes e excluindo-se custos de análise de licenciamento ambiental. Nesse 

contexto o valor de referência considerado foi de R$196.538.323,75, sendo a soma de 

R$194.340.000,00, referente à fase 1 (implantação) com os custos ambientais calculados em 

R$2.198.323,75 (Tabela 13). 

Tabela 13 - Custo dos Programas Ambientais 

PROGRAMAS INDICADOS Custo Total 

BLOCO DOS PROGRAMAS DE GERENCIAMENTO   

Programa de Gerenciamento Ambiental  R$       866.982,03  

Programa de Controle do Canteiro de Obras  R$       291.403,97  

BLOCO DOS PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS   

Programa de Fomento ao Desenvolvimento de Arranjos Produtivos Legais  R$         63.022,57  

Programa de Comunicação Social  R$       169.398,07  

Programa de Educação Ambiental  R$       112.677,90  

Programa de Saúde e Segurança do Trabalhador  R$         59.653,01  

Programa de Negociação e Aquisição de Terras  R$         29.860,50  
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PROGRAMAS INDICADOS Custo Total 

Programa de Desativação (Fechamento da Mina)   

Programa de Proteção ao Patrimônio Cultural  R$         30.754,80  

BLOCO DOS PROGRAMAS DO MEIO FÍSICO   

Programa de Controle Ambiental  R$           3.814,43  

Programa de Controle e Monitoramento de Detonações  R$           5.107,77  

BLOCO DOS PROGRAMAS DO MEIO BIÓTICO   

Programa de Supressão da Vegetação  R$         47.208,05  

Programa de Resgate da Flora  R$         95.121,00  

Programa de Recuperação de Áreas Degradadas  R$         11.650,80  

Programa de Proteção à Fauna  R$       411.668,85  

Total   R$   2.198.323,75  

Custo Mensal  R$         73.277,46  

 

De acordo com a referida resolução, o cálculo da compensação ambiental (CA) é realizado pelo 

produto do grau de impacto (GI) com o valor de referência (VR). Dessa forma, tem-se a seguinte 

fórmula: 

CA=GI*VR 

Onde GI é calculado pela somatória do fator de relevância (FR) adicionado ao fator de 

temporalidade (FT) e ao fator de abrangência (FA). Dessa forma, tem-se a seguinte fórmula: 

GI = ∑FR+FT+∑FA 

 

A memória de cálculo do fator de relevância, do fator de temporalidade e do fator de abrangência 

encontra-se no anexo 3. 

A partir do cálculo realizado, o valor da compensação ambiental ficou de R$ 2.138.140,42. 

 

16.1 INDICAÇÃO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

A Caatinga, ecorregião semiárida única no mundo, é provavelmente o bioma brasileiro mais 

ameaçado e já transformado pela ação humana. Além de ser exclusivamente brasileira, a Caatinga cobre 

uma porção significativa do território nacional: 11,67% se contarmos com as áreas de transição para 

outros biomas.  

A caatinga tem um imenso potencial para a conservação de serviços ambientais, uso sustentável 

e bioprospecção que, se bem explorado, será decisivo para o desenvolvimento da região e do país. A 

biodiversidade da caatinga ampara diversas atividades econômicas voltadas para fins agrosilvopastoris 

e industriais, especialmente nos ramos farmacêutico, de cosméticos, químico e de alimentos (MMA1, 

sem data).  
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Apesar da sua importância, o bioma tem sido desmatado de forma acelerada, principalmente nos 

últimos anos, devido principalmente ao consumo de lenha nativa, explorada de forma ilegal e 

insustentável, para fins domésticos e indústrias, ao sobrepastoreio e a conversão para pastagens e 

agricultura. Frente ao avançado desmatamento que chega a 46% da área do bioma, segundo dados do 

Ministério do Meio Ambiente (MMA), o governo busca concretizar uma agenda de criação de mais 

unidades de conservação federais e estaduais no bioma, além de promover alternativas para o uso 

sustentável da sua biodiversidade (MMA1, sem data).  

No entanto, segundo Santos (2013), apenas 7,56% da Caatinga estão dentro das 113 Unidades 

de Conservação criadas para preservação e conservação do bioma, sendo que quase metade (43%) são 

reservas particulares. Do total, 25% são de proteção integral como parques nacionais, estação ecológicas 

e reservas biológicas, abrangendo somente 1,4% do território ocupado pela Caatinga, e apenas 9% 

possuem plano de manejo. 

O incremento e/ou manejo adequado das unidades de conservação na caatinga está diretamente 

vinculado à manutenção e aumento da capacidade produtiva da região. Ao mesmo tempo em que 

protegem recursos e serviços fundamentais para a economia e a qualidade de vida da população (água, 

solo, polinizadores, plantas com potencial de uso nas indústrias farmacêutica, alimentícia e química, 

dentre outras), as unidades de conservação podem promover diretamente as economias local e regional, 

por meio do ecoturismo e pesquisa e difusão de boas práticas de uso de espécies nativas com potencial 

socioeconômico (principalmente nas unidades de uso sustentável), dentre outras atividades econômicas 

(MMA2, sem data). 

A criação de unidades é também um excelente meio de frear o processo de desertificação 

acelerado da região. O custo de recuperação de áreas submetidas a este processo é bem maior do que o 

custo da manutenção de unidades de conservação. Além disso, o avanço da desertificação certamente 

irá comprometer a economia regional, pela degradação dos recursos hídricos e do solo. Se nenhuma 

providência for tomada, as áreas em desertificação tendem a ficar mais críticas e se expandir, devido à 

ação antrópica e de intempéries como chuva e vento (MMA2, sem data). 

Conforme preconiza o TR, os recursos advindos da Compensação Ambiental devem ser 

direcionados à criação ou beneficiação de Unidades de Conservação. Sendo assim, considerando o 

cenário atual das UCs no bioma Caatinga e os excelentes benefícios socioambientais que o manejo 

executado de forma racional certamente irão propiciar à região, é que se propõem-se que a Unidade de 

Conservação ESEC Serra da Canoa receba os recursos da Compensação Ambiental, uma vez que a 

mesma também se situa no município de Floresta-PE e não apresenta plano de manejo (Figura 14). 

Frente a isso, sugere-se o investimento na elaboração e execução de um Plano de Manejo visando 

principalmente a preservação da diversidade biológica e definição das condições para a realização de 

pesquisa científica e educação ambiental, além de auxiliar na regularização fundiária, no funcionamento 
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e manutenção da UC e também na fiscalização objetivando evitar caças para subsistência, 

desmatamentos para aproveitamento de recurso madeireiros e queimadas. 

 

Figura 14 - Localização da Unidade de Conservação ESEC Serra da Canoa 

 

17 PROGNÓSTICO AMBIENTAL 

O Diagnóstico Ambiental possibilitou o conhecimento das áreas de influência da Mineração 

Floresta, relacionado aos aspectos do meio físico, biótico e antrópico.  Com base nesse conhecimento 

foi possível analisar as alterações antevistas para o meio Ambiente da região com a implantação do 

empreendimento e suas variáveis. 

Dessa forma, com base nestas informações obtidas, foi possível elaborar o Prognóstico 

Ambiental dos diferentes meios estudados, já supracitados, que considera as alternativas de implantação 

e não implantação da Mineração Floresta. Assim sendo, esta análise apresentou dois cenários distintos 

estabelecidos e considerando as especificidades de cada um deles, quais sejam: 

a) Cenário sem a implantação da Mineração Floresta: onde se considera que não haverá 

implantação de nenhum empreendimento ou atividade efetiva ou impactante no local 

selecionado, nas vizinhanças, mantendo-se as atuais condições socioambientais da região e de 

seus habitantes. Neste cenário é considerada a ação do homem sobre o meio ambiente, ou seja, 

a antropização que poderá ocorrer ao longo do tempo, levando em consideração a possibilidade 

ou não de avanço tecnológico da região. 
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b) Cenário com a implantação da Mineração Floresta: considera que, com a implantação do 

empreendimento, mesmo que em um primeiro momento signifique impactar negativamente os 

recursos ambientais, haverá potencialização de alternativas econômicas para a região e para seus 

habitantes. 

 

17.1 CENÁRIO SEM A IMPLANTAÇÃO DA MINERAÇÃO FLORESTA 

A área do empreendimento minerário está localizada no nordeste brasileiro, no limite de 

ocorrência do clima semiárido do tipo Clima Quente de Estepe – Bsh. Esse clima é caracterizado por 

apresentar escassez de chuvas e distribuição irregular, porém apesar das restrições climáticas, o 

semiárido do Nordeste Brasileiro é a região semiárida mais povoada do mundo.  

O Pediplano Sertanejo apresenta uma paisagem típica do semiárido nordestino, caracterizada 

por um relevo predominantemente suave ondulado a plano, onde predomina as superfícies pediplanadas, 

cortadas por vales estreitos, com vertentes dissecadas. Os processos nas áreas de influência do 

empreendimento são predominantemente agradacionais e poucos denudacionais, retrito as intervenções 

antrópicas. A cobertura pedológica predominante apresenta-se rasa, pedregosa, porém com alto nível de 

fertilidade. 

No que se refere aos recursos hídricos, o empreendimento está localizado na Região 

Hidrográfica do São Francisco, no setor do Médio São Francisco. Por estar localizado numa região 

semiárida, os rios da região apresentam predominantemente o caráter intermitente, como exemplo o 

riacho do Icó ou da Posse. O déficit hídrico é alto na região, o que faz com que haja iniciativas do 

governo e dos próprios moradores para mitigar essa situação, com instalação de cisternas, caixas d’água 

e abastecimento via caminhão pipa. Nesse sentido, sem a implantação da mineração a região continuará 

inalterada, ou seja, bastante degradada, tendo em vista as grandes degradações que já aconteceram 

preteritamente, as quais não serão mitigadas. 

Considerando o Meio Biótico nas áreas de influência do empreendimento, especificamente a 

flora, constatou-se que embora alterada, a cobertura vegetal nativa remanescente é bastante expressiva, 

ocorrendo em cerca de 96,45% da área total da AII e 64,71% da AID (a ADA está inserida dentro da 

AID), porém pouco diversificada em relação aos tipos fitofisonômicos, contemplando apenas duas 

tipologias, a Savana-Estépica Arborizada que predomina na região e apresenta diversas faciações em 

função das variações estruturais e na composição florística,  e a Savana-Estépica Florestada que ocorre 

de maneira bem restrita. As comunidades vegetais apresentam-se em diversos estados de conservação, 

estando majoritariamente alteradas devido à exploração de dos recursos madeireiros visando a obtenção 

de lenha e lascas, onde não houve a remoção total da cobertura vegetal. Essas áreas apresentam 

vegetação de característica secundária que recobrem parcialmente o solo, sendo observados indícios de 



EIA – Estudo de Impacto Ambiental 

Volume 3 - Mineração Floresta 

129 

que a regeneração natural está ativa. Destaca-se que o forrageio animal, especialmente de caprinos e 

ovinos, também contribuem para alteração nesses locais.  

Em outras situações, em áreas segmentadas, nota-se que a vegetação foi totalmente removida 

para introdução de culturas agrícolas e pastagem plantada, porém apresentam indivíduos esparsos 

testemunhos da formação primária. Neste contexto, a projeção deste cenário mantém a tendência 

histórica dos aspectos econômicos da área de estudo, uma vez que a população tenderá gradualmente a 

degradá-lo por meio da expansão das atividades econômicas, principalmente aquelas relacionadas às 

atividades agropecuárias (pecuária extensiva e agricultura de subsistência), sendo elas potencialmente 

agressivas ao meio ambiente, uma vez que não haverá nenhum esforço privado ou governamental para 

a minimização desses impactos. Portanto, o cenário sem a implantação do empreendimento não será 

significativamente diferente do cenário atual. Os impactos ambientais ligados ao empreendimento serão 

evitados e, por outro lado, a falta de infraestrutura na região e consequente escassez de oportunidades 

de emprego e/ou alternativas de renda podem ocasionar problemas a médio e longo prazo, como a 

intensificação da pressão sobre os recursos naturais por meio da expansão das atividades agropecuárias, 

devendo afetar áreas preservadas no contexto da AII. 

No contexto atual, sem a implantação do empreendimento, as pressões existentes sobre as 

comunidades faunísticas são reflexo da cultura regional, onde nota-se claramente a pressão cinegética e 

de xerimbabo sobre algumas espécies, além de atropelamentos nas estradas que cortam a área. Em 

relação às assembleias faunísticas, estas agrupam espécies típicas da Caatinga e adaptadas às condições 

ambientais locais.  

No tocante ao social, caso não haja novos empreendimentos na região a situação social e 

econômica dos municípios da área de influência deverá permanecer inalterada, tendo em vista sua 

grande dependência de repasse de recursos da esfera estadual e federal, sem maiores perspectivas a curto 

e médio prazo. 

 

17.2 CENÁRIO COM A IMPLANTAÇÃO DA MINERAÇÃO FLORESTA 

Durante a instalação da mineração espera-se haver algumas modificações na paisagem local e 

na dinâmica natural de alguns componentes do meio físico, com destaque ao solo, aos recursos hídricos 

e ao microclima. As alterações no sistema pedológico estão relacionadas ao desencadeamento de 

processos erosivos, que podem se manifestar nas formas de feições erosivas nos solos (sulcos, ravinas e 

voçorocas), processos de degradação ambiental como arenização e desertificação e assoreamento dos 

cursos d’água. Dessa forma, as interferências nos recursos hídricos estão intimamente relacionadas ao 

impacto no solo e nos rejeitos das atividades mineradoras, uma vez que o processo que mais afeta os 

cursos d’água diz respeito ao processo de escoamento superficial, o qual transporta e posteriormente 

acumula materiais e sedimentos nas margens dos rios. Esse fenômeno pode refletir na diminuição da 
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capacidade de transporte do rio, aumentar a turbidez da água, altera a sua qualidade, diminuir a vazão 

do curso durante o período chuvoso e pode vir a contaminar o solo. Numa área como restrições hídricas 

evidentes, como a do empreendimento em estudo, o processo de assoreamento pode comprometer ainda 

mais qualidade dos recursos hídricos quando presentes e aumentar o déficit hídrico, que já é acentuado.  

Ademais as alterações nas condições microclimáticas são possíveis de ocorrer no início da 

atividade de implantação e durante as atividades mineradoras, produzidas pelas atividades de cava a céu 

aberto e disposição de pilhas (rejeito e estéril), como o aumento do ruído da ADA, o aumento do material 

particulado no ar e possíveis alterações em sua qualidade. 

Durante a implantação da Mineração Floresta, as áreas previstas para a expansão da cava, de 

construção de estruturas permanentes e de apoio sofrerão alterações em função da supressão da 

vegetação natural. Porém, o potencial natural da área será manejado de forma racional e planejada, com 

vistas a atenuar as degradações ambientais, pois é de grande interesse para o próprio empreendimento 

conservar as características geoambientais locais, visando a manutenção do padrão de qualidade 

ambiental desde a fase de implantação do projeto. Diante disso, tem-se a grande importância das 

medidas ambientais propostas para mitigar ou compensar tais impactos, atribuídas em programas 

ambientais específicos. 

Na área de influência direta do empreendimento ocorrem apenas dois tipos fitofisionômicos, 

porém, como a composição florística da Caatinga não é uniforme e varia de acordo com a altitude, 

volume de precipitações, tipo de solo, entre outros fatores, apresenta heterogeneidade nos aspectos 

estruturais e florístico considerando um mesmo tipo fisionômico, especificamente a Savana-Estépica 

Arborizada. O histórico de antropização na AID do empreendimento influenciou sobremaneira para a 

baixa riqueza e diversidade de espécies constatadas na região do empreendimento. 

Diante destas considerações, pode-se dizer que os impactos diretos sobre a flora como a 

fragmentação da vegetação e perda de áreas de vegetação natural e de diversidade de espécies, assim 

como os relacionados à fauna, isto é, perda de habitats e de recursos úteis, serão amenos, uma vez que 

a área a ser suprimida contempla apenas 1,55% de toda a área coberta com vegetação natural, 

considerando a Área de Influência Indireta do empreendimento. Por outro lado, o empreendimento 

propiciará benefícios ambientais, fazendo com que áreas de relevante interesse ecológico (Áreas de 

Preservação Permanente) sejam recuperadas por meio do Programa de Proteção à Flora. 

Outro aspecto de grande importância constatado em relação à inserção do empreendimento e 

que está associado diretamente ao componente biótico e socioeconômico é a possível expansão das 

atividades mineradoras na região. Este fato poderá favorecer o desenvolvimento da região, porém 

aumentar a pressão sobre os ecossistemas naturais devido a exploração de novas áreas, visto que na AII 

ocorrem extensas áreas de vegetação natural. 
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Com a implantação do empreendimento verifica-se no primeiro momento uma fragmentação 

em alguns pontos da paisagem quando se considera a instalação das estruturas da mina e abertura de 

acessos. Esta fragmentação terá reflexo negativo para determinadas espécies. A médio prazo prevê-se a 

colonização das áreas alteradas por espécies generalistas e oportunistas.  

Avalia-se que tanto nos municípios estudados quanto na região haverá uma melhora no 

aquecimento da economia durante todo o período de construção e operação da mineradora, será 

estimulado também o estabelecimento de novas atividades econômicas gerando novos empregos e 

renda, aumento na arrecadação do ICMS e de recolhimento de ISS pelos municípios, melhorando a 

capacidade de investimento municipal durante o período de construção e operação da mina, além da 

evolução e manutenção de algumas infraestruturas como estradas de acesso. Embora pareça totalmente 

positivo sob a ótica socioeconômica, a simples geração de impostos e de empregos e renda podem ser 

consideradas como uma situação provisória, mantidas enquanto durar a atuação da empresa na região. 

Assim sendo, a implantação do empreendimento em proposição deve obedecer a um planejamento capaz 

de atender tanto a seus objetivos quanto, em contrapartida, gerar desenvolvimento através da capacitação 

das comunidades regionais com vistas à sustentabilidade e à busca de formas alternativas dessa 

sustentabilidade quando ocorrer a desativação das atividades da mineração objeto de licenciamento. 

Por fim, com a implantação do empreendimento, ocorrerão impactos positivos e negativos, 

porém os positivos deverão ser otimizados e potencializados para sua maior abrangência, enquanto os 

negativos deverão ser minimizados por ações técnicas específicas através do empreendedor, em parceria 

com os órgãos públicos. As principais ações ocorrerão por meio dos programas ambientais de 

monitoramento e acompanhamento. 

 

18 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com relação ao meio físico, foram identificados 12 impactos, sendo 4 previstos na fase de 

implantação, 7 na fase de operação e 1 na fase de desativação. Os impactos mais significativos estão em 

sua maioria estão relacionados à intervenções no solo, pois podem desencadearprocessos 

erosivos.Apesar disso, a maioria dos impactos relacionados ao meio físico são mitigáveis e as ações 

deverão ser implantadas de foma preventiva. Os impactos relacionados ao microclima referem-se 

principalmente à geração de ruídos, emissão de gases, formação de poeira fugitiva e material 

particulado. Apesar da grande importância desses impactos, em função da distância e direção da 

comunidade mais próxima (Povoado Malhada Vermelha), não são esperadas intervenções sobre essa 

comunidade, bem como às sedes municipais de Floresta e Carnaubeira da Penha - PE. Além disso, serão 

implantadas medidas mitigadoras a partir do Programa de Controle Ambiental. 

No tocante à fauna foi identificado um impacto específico para esse meio (interferência sobre a 

fauna), previsto para a fase de implantação. Considerando as fases de operação e desativação e que a 
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fauna depende em grande escala dos recursos oferecidos pela flora, os impactos sobre a fauna estão 

intimamente relacionados aos da flora. Verifica-se atualmente pressões existentes sobre as comunidades 

faunísticas que são reflexo da cultura regional, onde nota-se claramente a pressão cinegética e de 

xerimbabo sobre algumas espécies, além de atropelamentos nas estradas que cortam a área.  

Em relação às assembleias faunísticas, estas agrupam espécies típicas da Caatinga e adaptadas 

às condições ambientais locais. Nesse sentido, não espera-se grandes alterações da assembleias da fauna, 

uma vez que as comunidades ali existentes já são adaptadas aos ambientes alterados. É importante 

considerar que os impactos diretos sobre a flora como a fragmentação da vegetação e perda de áreas de 

vegetação natural e de diversidade de espécies, assim como os relacionados à fauna, isto é, perda de 

habitats e de recursos úteis, serão diminutos, uma vez que a área a ser suprimida contempla apenas 

1,55% de toda a área coberta com vegetação natural, considerando a Área de Influência Indireta do 

empreendimento. Por outro lado, o empreendimento propiciará benefícios ambientais, fazendo com que 

áreas de relevante interesse ecológico (Áreas de Preservação Permanente) sejam recuperadas por meio 

do Programa de Proteção à Flora. 

Para a socioeconomia foram identificados 15 impactos, considerando as 4 fases. Dentre esses, 

5 são positivos e passíveis de otimização. Os impactos negativos mais significativos estão relacionados 

às expectativas da população em relação ao empreendimento, às mudanças na vida das populações que 

vivem na ADA, às alterações na estrutura social e economia local em função da população flutuante que 

deverá ser contratada e à desmobilização da mão de obra. Todos esses impactos e os demais relacionados 

ao meio socioeconômico apresentam mitigação e por meio da implantação dos programas 

socioambientais poderão ser minimizados ou evitados.  

Avaliando a grande dependência dos municípios de Floresta e Carnaubeira da Penha de repasse 

da esfera estadual e federal e a falta de perspectivas de melhora a curto e médio prazo, com a implantação 

da Mineração Floresta serão estimuladas novas atividades econômicas, gerando novos empregos e 

renda, o aumento na arrecadação do ICMS e de recolhimento de ISS pelos municípios, melhorando 

dessa forma a capacidade de investimento municipal durante o período de construção e operação da 

mina, além da evolução e manutenção de algumas infraestruturas como estradas de acesso. É importante 

enfatizar a geração do alto número de empregos, considerando as fases de implantação e operação da 

Mineração Floresta. Com a desativação, espera-se que os colaboradores estejam preparados para 

assumirem novos cargos em função do preparo que obtiverem durante o período em que trabalharam na 

mineração. 

Assim, tendo em vista que os efeitos negativos dos possíveis impactos ambientais causados pela 

implantação da Mineração Floresta serão pontuais, mitágáveis em sua maioria, não comprometendo a 

ecologia local e os padrões sociais (relação homem com a terra) das regiões próxima ao 

empreendimento, o atendimento pleno das ações propostas poderá tornar o projeto ambientalmente 
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viável. Ainda, com a implantação da Mineração Floresta espera-se uma melhora do meio ambiente do 

entorno em função da implantação e execução dos programas ambientais propostos, considerando a 

antropização sofrida até o momento. 

Considerando que a área onde se propõe implantar a Mineração Floresta apresenta-se bastante 

antropizada e com ausência de corpos d’água perenes, espera-se que com a implantação deste 

empreendimento e a execução dos 14 programas propostos, haja uma melhoria da área como um todo. 

Dentro desta gama de programas destaca-se os programas de Resgate da flora e de Compensação 

Ambiental, onde serão desenvolvidas ações para compensação ambiental das áreas suprimidas para 

implantação da Mineração Floresta. Neste sentido, orienta-se para a recuperação de 80,026ha, ou seja, 

a mesma área de vegetação nativa que será suprimida em virtude da implantação e operação da 

mineração Floresta.  

Analisando todos os aspectos físicos, bióticos e socieconômicos envolvidos na área de 

implantação da Mineração Floresta, considera-se que sua implantação é econômica e ambientalmente 

viável, pois a maioria dos impactos relacionados apresentam baixa e média magnitude, com média e alta 

mitigabilidade. Porém, no tocante aos impactos não mitigáveis, que estão relacionados em sua maioria 

ao meio físico e à flora, serão compensados e acompanhados por meio dos programas ambientais 

propostos. 
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20.1 ANEXO 1 - MAPA DE PASSIVOS AMBIENTAIS - 359-10-EP-701-DE-026 
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20.2 ANEXO 2 - MEMÓRIA DE CÁLCULO PARA AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS 
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1. Determina-se o menor e o maior valor para o conjunto:  

Valor mínimo: 16 

Valor máximo: 29 

 

2. Definir o limite inferior da primeira classe (Li) que deve ser igual ou ligeiramente inferior ao 

menor valor das observações:  

LI: 16 

 

3. Definir o limite superior da última classe (Ls) que deve ser igual ou ligeiramente superior ao 

maior valor das observações:  

LS: 29 

 

4. Definir o número de classes (K), que será calculado usando K = 1+3,3*LOG (42). 

Obrigatoriamente deve estar compreendido entre 11 a 23. Neste caso, K é igual a 6,011, 

aproximadamente, 6. 

 

5. Conhecido o número de classes define-se a amplitude de cada classe:  

 

No exemplo, a será igual a: 

a =29-16 

    6,011 

 

6. Com o conhecimento da amplitude de cada classe, define-se os limites para cada classe 

(inferior e superior), onde limite superior será 29 e o limite inferior será 16 + 2,6. A partir desses 

resultados foram determinadas as 5 classes, entre muito baixa e muito alta, conforme tabela descritiva 

de valores de importância dos impactos. 
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7. Tabela de Descritiva dos Valores de Importância dos Impactos 

Descrição do Impacto Efeito Direcionalidade Natureza Periodicidade Temporalidade Abrangência Reversibilidade Probabilidade de Ocorrência Magnitude Impotância Mitigabilidade Otimização SOMA 
Importância 

do Impacto 

Expectativas da população em relação ao empreendimento 2 1 2 1 1 3 1 3 2 3 2 --- 21 BAIXA 

 Processos erosivos e assoreamento 2 1 2 2 4 4 1 2 2 3 1 --- 24 MÉDIA 

Formação de poeira e liberação de gases 2 1 2 1 1 4 1 3 2 2 2 --- 21 BAIXA 

 Perda de terras agricultáveis 2 1 2 1 4 3 2 3 1 1 4 --- 24 MÉDIA 

 Poluição sonora 2 1 2 2 1 4 1 3 1 3 3 --- 23 MÉDIA 

  Modificação da Paisagem Local 2 2 2 3 3 2 2 3 3 3 2 --- 27 ALTA 

Perda de áreas de vegetação natural e de diversidade de espécies nas áreas diretamente afetadas 2 1 2 3 4 2 2 3 2 2 4 --- 27 ALTA 

Fragmentação de habitats 2 1 2 3 4 2 2 3 2 2 4 --- 27 ALTA 

  Interferência sobre a Fauna 2 1 2 3 1 2 1 3 2 2 2 --- 21 BAIXA 

Aquisição de áreas da população da ADA 2 1 2 3 1 1 2 3 3 3 4 --- 25 ALTA 

Interferências sobre a circulação viária na área de influência do empreendimento 2 1 2 3 1 3 1 3 2 2 2 --- 22 MÉDIA 

Interferência em povoados 1 1 2 3 3 1 1 2 2 3 --- 3 22 MÉDIA 

Interferência em Uso do Solo e Benfeitorias 
2 1 2 3 4 1 2 3 3 3 4 --- 

28 
MUITO 

ALTA 

Interferência em infraestrutura e equipamentos de saúde, educação, segurança. 2 1 2 1 3 3 2 3 2 3 1 --- 23 MÉDIA 

Risco de Acidentes de Trabalho  2 1 2 1 2 3 2 2 3 3 2 --- 23 MÉDIA 

Manutenção/ Aumento da oferta de Empregos  1 1 2 3 2 4 2 3 3 3 --- 2 26 ALTA 

Manutenção/Geração de impostos 1 1 2 3 2 4 2 3 3 3 --- 2 26 ALTA 

Processos erosivos e assoreamento 2 1 2 2 3 4 1 2 2 3 1 --- 23 MÉDIA 

Ultralançamentos de Fragmentos 2 1 2 2 3 1 1 3 1 3 1   20 BAIXA 

Comprometimento da Estabilidade Geotécnica 
2 1 2 1 3 1 1 2 1 1 1 --- 

16 
MUITO 

BAIXA 

Comprometimento de Aquíferos 
2 1 2 1 3 1 1 2 1 1 2 --- 

17 
MUITO 

BAIXA 

Formação de poeira e liberação de gases 2 1 2 1 3 4 1 3 2 2 2 --- 23 MÉDIA 

Perda de terras agricultáveis 2 1 2 2 4 2 2 3 1 1 4 --- 24 MÉDIA 

Poluição sonora 2 1 2 3 4 4 1 3 1 1 3 --- 25 ALTA 

Aumento da pressão sobre os ecossistemas naturais 
2 1 2 3 4 4 2 3 2 2 4 --- 

29 
MUITO 

ALTA 

Interferências sobre a circulação viária na área de influência do empreendimento 2 1 2 3 3 3 2 3 3 3 2 --- 27 ALTA 

Interferência em infraestrutura e equipamentos de saúde, educação, segurança. 
2 1 2 3 4 3 2 3 3 3 2 --- 

28 
MUITO 

ALTA 

Risco de Acidentes de Trabalho  
2 1 2 3 4 3 2 3 3 3 2 --- 

28 
MUITO 

ALTA 

Manutenção/ Aumento da oferta de Empregos  
1 1 2 3 3 5 1 3 3 3 --- 3 

28 
MUITO 

ALTA 

Manutenção/Geração de impostos 1 1 2 3 4 3 2 3 3 3 --- 2 27 ALTA 

Alteração da paisagem 2 2 2 2 4 1 2 3 2 3 2 --- 25 ALTA 

Não recuperação da área degradada 2 2 1 3 4 3 2 2 3 3 1 --- 26 ALTA 

Fechamento da Mina 2 1 2 3 1 1 2 3 3 3 1 --- 22 MÉDIA 
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20.3 ANEXO 3 - MEMÓRIA DE CÁLCULO DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 
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Fator de Relevância 

 

Fator de Relevância  (%) FR 

0,1000 0,001000 

0,1000 0,001000 

0,0500 -             

0,0050 0,000050 

0,0050 -             

0,2000 0,002000 

0,0300 -             

0,0050 -             

Caatinga, mata atlântica, restinga, 

zona costeira, matas ciliares, 

manguezal 0,1000 0,001000 

Cavernas, abrigos e sítios 

palenteológicos 0,0300 -             

Outras áreas frágeis ou de 

interesse ambiental especial, 

declaradas pelo poder público 0,0300 -             

Até 5Km ou na zona de 

amortecimento 0,1000 -             

>5Km até 10Km, quando não tiver 

zona de amortecimento definida 0,0500 -             

Até 5Km ou na zona de 

amortecimento 0,0300 -             

>5Km até 10Km, quando não tiver 

zona de amortecimento definida 0,0100 -             

Importância Biológica Extrema 0,1000 -             

Importância Biológica Muito Alta 0,0700 -             

Importância Biológica Alta 0,0500 -             

0,0001 -             

0,0005 -             

0,0500 -             

0,0050 -             

Aquífero granular ou sedimentar 0,0100 -             

Aquífero cristalino ou fissural 0,0500 -             

Aquífero Cártico 0,0400 -             

0,0700 -             

0,0005 0,000005 

0,0005 0,000005 

0,0002 0,000002 

0,0007 0,000007 

0,0010 0,000010 

0,2000 0,002000 

0,2000 -             

0,1000 -             

0,0700 0,000700 

0,0500 -             

0,0500 -             

0,0400 -             

0,0300 -             

0,0100 0,000100 

   0,007879 

Interferência em monumento natural e refúgio de 

vida silvestre

Interferência em áreas de reprodução, de pousio ou distúrbios de rotas migratórias

Alteração do regime hidrodinâmico (alteração da vazão, modificação pulso de cheia, 

Rebaixamento ou soerguimento de aquíferos ou 

águas superficiais

Interferência em paisagens notáveis

Interferência em áreas prioritárias para conservação 

conforme o Atlas da Biodiversidade de Pernambuco

Alteração do regime hidráulico de jusante

Interrupção de drenagem natural

Alteração da qualidade físico-química da água

Supressão da vegetação nativa, acarretando fragmentação de habitats com perda de 

conectividade estrutural e funcional

Introdução ou facilitação de espécies alóctones (invasoras)

Alteração na dinâmica de vetores de endemias de forma direta ou indireta

Alteração de ecossistemas especialmente 

protegidos e em áreas de patrimônio 

espeleopaleontológico

Interferência em parques, estações ecológicas, 

reservas biológicas e reservas ecológicas

Indicadores Ambientais
Ocorrência de espécies da flora ameaçadas de extinção, raras,endêmicas, novas e 

vulneráveis
Ocorrência de espécies da fauna ameaçadas de extinção, raras,endêmicas, novas e 

vulneráveis
Interrupção da circulação da ictiofauna migratória, sem adoção de mecanismos 

apropriados, comprovadamente eficazes

Interrupção da circulação da fauna nativa terrestre ou de corredores da fauna

Alteração nas características físico-químicas do ar

Alteração nas características físico-químicas do solo

Alteração na erodibilidade natural do solo

Emissão de gases de efeito estufa

Emissão de sons e ruídos residuais

Ocorrência de desapropriação e reassentamento da população

Ocorrência de comunidades tradicionais

Ocorrência de risco de danos à saúde pública

Interferência dos costumes e na cultura local

Geração do êxodo populacional intenso

Geração de surto populacional

Interferência no patrimônio histórico

Ocorrência de risco de acidentes para a população

Interferência no trânsito habitual da população

somatório dos fatores de relevância

Legenda: FR = fator de relevância considerado para a Mineração Floresta
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Fator de Temporalidade 

 

 

Fator de Abrangência 

 

 

Custo 

 

 

Cálculo da compensação ambiental 

 

 

Duração Fator de Temporalidade (%) FT

Imediata - 0 a 5 anos 0,05% 0,0005

Curta - >5 a 10 anos 0,10% 0,001

Média - >10 a 20 anos 0,15% 0,0015

Longa - >20 anos 0,25% 0,0025

* o fator de temporalidade não é cumulativo. Deve-se utilizar como FT o valor 

referente ao impacto de maior duração, entre os considerados para o cálculo de 

GI.

Localização Fator de Abrangência (%) FA

Área de Influência Direta 0,100% 0,0010

Área de Influência Indireta 0,050% 0,0005

Somatório 0,150% 0,0015

Custo Valor

Custo Fase 1 194.340.000,00R$  

Custo Programas ambientais 2.198.323,75R$       

Valor de Referência 196.538.323,75R$  

GI = ∑FR+FT+∑FA 0,010879

CA = GI*VR 2.138.140,42R$                      

CA = compensação ambiental

GI = grau de impacto

VR = valor de referência

FR = fator de relevância

FT = fator de temporalidade

FA = fator de abrangência

Onde
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20.4 ANEXO 4 - EQUIPE TÉCNICA
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Empresa Responsável pela Elaboração do EIA/RIMA CTF* 
Responsável Técnico (RT) pela 

Elaboração do EIA/RIMA 
Assinatura 

CTE – Centro Tecnológico de Engenharia Ltda 235553 Fausto N. Moraes Sarmento   

EQUIPE 

Profissional Área Profissional Nº Registro CTF* Responsabilidade no Estudo Assinatura 

DIRETORIA 

Heloiza Gusmão Lima Engª Civil CREA 1108/D-DF 235566 Diretora   

José Olímpio Júnior Engº Segurança CREA 0536/D-GO 235572 Diretor   

Fausto N. Moraes Sarmento Eng.º Civil CREA 857/D-GO 235551 Diretor   

SUPERINTENDENTE DE MEIO AMBIENTE 

MSc. Flávio César Gomes de Oliveira Biólogo CRBio 30699/04/D 1864548 
Coordenação Geral e 

Responsável Técnico 
  

SUPERINTENDENTE DE ESTUDOS E PROJETOS 

MSc. Conrado Martignoni Spínola Eng. Florestal CREA 5061879630/D 2424252 
Coordenação de Estudos e 

Projetos 
  

COORDENAÇÃO TÉCNICA 

MSc. Carolina Bussadori Piva 

Scurciatto 
Bióloga CRBio 30696/4D 1775395 Coordenadora Técnica do Projeto   

MEIO FÍSICO 

MSc. Wallas de Souza Castro Geógrafo CREA 20846/D GO 5652653 Coordenador Geral   

Péricles Prado Geólogo CREA 13718/D 4534866 Geologia 

Renato Araújo Eng. Agrônomo CREA 21182/D-GO --- Clima, Pedologia e Recursos Hídricos 

MEIO BIÓTICO - FLORA 

José Délio Alves Pereira Biólogo CRBio 16.342/4D 235606 Coordenador Geral  

MSc. Conrado Martignoni Spínola Eng. Florestal CREA 506.187.963-0/D 2424252 Flora 

Victor Tieppo Meira Eng. Florestal CREA 506.383.843-1 5515285 Flora - amostragem 
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MEIO BIÓTICO - FAUNA 

Dr. Wilian Vaz Silva Biólogo CRBio 34688/4D 1864768 Coordenador Geral    

Edmar Pereira Victor Junior Biólogo CRBio 37133/4D 1862709 Ornitofauna 

Ricardo Herrero Madureira 
Médico 

Veterinário 
CRMV-GO 3328 3424801 Mastofauna 

Fagner Correia Darc Biólogo CRBio 80081/4-D 3049977 Mastofauna - Quirópteros 

Tiago Magalhães Ribeiro Biólogo CRBio 76264/4-D 4650788 Entomofauna 

Sheila Pereira de Andrade Biólogo CRBio 70957/4-D 4715114 Herpetofauna 

MEIO ANTRÓPICO - SOCIOECONOMIA 

Carla Simone da Silva Assistente Social 
CRESS 2231 – 19º Região – 

GO 
4920434 Coordenadora Geral   

Cristiane Batista Cordeiro Assistente Social CRESS 2930/19ªRegião ---- Levantamento de campo 
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20.5 ANEXO 5 - ART DA EQUIPE TÉCNICA 
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20.6 ANEXO 6 - CÓPIA DO CADASTRO TÉCNICO FEDERAL – IBAMA 

 



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
1775395       22/09/2015 18/08/2015 18/11/2015

Dados básicos:
CPF: 857.669.251-15

Nome: CAROLINA BUSSADORI PIVA SCURCIATTO

Endereço:
logradouro: RUA 254

N.º: 146 Complemento: CTE ENGENHARIA

Bairro: SETOR COIMBRA Município: GOIANIA

CEP: 74535-440 UF: GO

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação

2211-05 Biólogo

2211-05 Biólogo

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação 2PMYN8TUKEF7R5FD

IBAMA - CTF/AIDA 22/09/2015 - 13:49:26



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

CONSULTA CONSOLIDADA DOS DADOS DA INSCRIÇÃO DE PESSOA FÍSICA NO CTF/AIDA

Dados básicos:

Nome: CONRADO MARTIGNONI SPÍNOLA

CPF: 220.717.728-90

Data de Nascimento: 03/01/1980 Sexo: Masculino

Nº documento de identidade: 291161728 Data de expedição: 16/01/2004

Órgão emissor: SSP UF de emissão: SP

Nome da mãe: MARCIA REGINA MARTIGNONI SPINOLA

Situação cadastral: Ativo Última alteração da inscrição: 01/10/2015

Certificado digital: 

Endereços:

Endereço:

Logradouro: C-139, LT. 12-14, QD. 319

Nº: 000 Complemento: 000

Bairro: JARDIM AMÉRICA Munícipio: GOIANIA

CEP: 74275-070 UF: GO

(DDD) e nº de telefone: (0XX62) 3291-1100

Endereço para correspondência:

Logradouro: C-139, LT. 12-14, QD. 319

Nº: 000 Complemento: 000

Bairro: JARDIM AMÉRICA Munícipio: GOIANIA

CEP: 74275070 UF: GO

Endereço eletrônico:

"E-mail" principal: conradospinola@hotmail.com

"E-mail" secundário: 

Recuperação de senhas:

Requerente: Presencial

"E-mail" do requerente: 

IBAMA - CTF/AIDA 01/10/2015 - 14:35:03



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Data/hora da recuperação: 21/02/2011 - 15:01:27

Comprovante de Inscrição:

Última atualização: 01/10/2015

Validade: 01/10/2017

Certificado de regularidade - última emissão:

Situação: Ativo Chave de validação: G8PA3L348T4KA4RV

Emissão: 01/10/2015 Validade: 01/01/2016

Usuário (cancelamento): 

Motivação da inscrição no CTF/AIDA:

Nº Motivação
1 Exerço, como pessoa física, atividades sujeitas a inscrição no CTF/AIDA.

Ocupações e atividades:

Ocupação Áreas de atividades
Data início da

atividade

Engenheiro Florestal
Planejar atividades agrossilvipecuárias e do uso de
recursos naturais renováveis e ambientais

16/01/2004

Engenheiro Florestal
Coordenar atividades agrossilvipecuárias e o uso
de recursos naturais renováveis e ambientais

16/01/2004

Engenheiro Florestal
Prestar assistência e consultoria técnicas e extensão
rural

16/01/2004

Engenheiro Florestal
Executar atividades agrossilvipecuárias e do uso de
recursos naturais renováveis e ambientais

16/01/2004

Engenheiro Florestal Elaborar documentação técnica e científica 16/01/2004

Documento de identificação exigido:

Conselho de Fiscalização
Profissional

UF Nº de registro
profissional

Data de
registro/expedição

Conselho Federal de Engenharia
e Agronomia

SP 5061879630 16/01/2004

Curriculo - Plataforma Lattes:

Endereço de acesso ao CV: http://lattes.cnpq.br/0085363530198472

IBAMA - CTF/AIDA 01/10/2015 - 14:35:03



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

CONSULTA CONSOLIDADA DOS DADOS DA INSCRIÇÃO DE PESSOA FÍSICA NO CTF/AIDA

Dados básicos:

Nome: EDMAR PEREIRA VICTOR JR

CPF: 643.468.703-68

Data de Nascimento: 18/11/1980 Sexo: Masculino

Nº documento de identidade: 3980729 Data de expedição: 13/04/2010

Órgão emissor: DGPC UF de emissão: GO

Nome da mãe: MARIA DAS GRAÇAS CHAVES MOURAO

Situação cadastral: Ativo Última alteração da inscrição: 01/10/2015

Certificado digital: 

Endereços:

Endereço:

Logradouro: AV GOIÁS 146 - ED CASCATINHA - AP 501

Nº: 146 Complemento: 000

Bairro: CENTRO Munícipio: GOIANIA

CEP: 74010-010 UF: GO

(DDD) e nº de telefone: (0XX62) 3225-3061

Endereço para correspondência:

Logradouro: AV GOIÁS 146 - ED CASCATINHA - AP 501

Nº: 146 Complemento: 000

Bairro: CENTRO Munícipio: GOIANIA

CEP: 74010010 UF: GO

Endereço eletrônico:

"E-mail" principal: edmar_bio@yahoo.com.br

"E-mail" secundário: 

Comprovante de Inscrição:

Última atualização: 01/10/2015

IBAMA - CTF/AIDA 01/10/2015 - 17:22:58



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Validade: 01/10/2017

Certificado de regularidade - última emissão:

Situação: Ativo Chave de validação: 1VLALY6W991Y18SY

Emissão: 01/10/2015 Validade: 01/01/2016

Usuário (cancelamento): 

Motivação da inscrição no CTF/AIDA:

Nº Motivação
1 Exerço, como pessoa física, atividades sujeitas a inscrição no CTF/AIDA.

Ocupações e atividades:

Ocupação Áreas de atividades
Data início da

atividade
Biólogo Estudar seres vivos 10/08/2007
Biólogo Inventariar biodiversidade 10/08/2007

Biólogo
Realizar consultoria e assessoria na área biológica
e ambiental

10/08/2007

Biólogo Manejar recursos naturais 10/08/2007

Biólogo
Realizar diagnósticos biológicos, moleculares e
ambientais

10/08/2007

Biólogo
Realizar análises clínicas, citológicas, citogênicas e
patológicas

10/08/2007

Documento de identificação exigido:

Conselho de Fiscalização
Profissional

UF Nº de registro
profissional

Data de
registro/expedição

Conselho Federal de Biologia GO 0000076074 13/04/2010

Curriculo - Plataforma Lattes:

Endereço de acesso ao CV: http://lattes.cnpq.br/1531686443419689

IBAMA - CTF/AIDA 01/10/2015 - 17:22:59



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

CONSULTA CONSOLIDADA DOS DADOS DA INSCRIÇÃO DE PESSOA FÍSICA NO CTF/AIDA

Dados básicos:

Nome: FLÁVIO CÉSAR GOMES DE OLIVEIRA

CPF: 829.709.201-15

Data de Nascimento: 27/03/1979 Sexo: Masculino

Nº documento de identidade: 3210491 Data de expedição: 12/03/2013

Órgão emissor: SSP UF de emissão: GO

Nome da mãe: MARILDA FLORINDA GOMES DE OLIVEIRA

Situação cadastral: Ativo Última alteração da inscrição: 01/10/2015

Certificado digital: 

Endereços:

Endereço:

Logradouro: RUA 254

Nº: 146 Complemento: 000

Bairro: SETOR COIMBRA Munícipio: GOIANIA

CEP: 74535-440 UF: GO

(DDD) e nº de telefone: (0XX62) 9980-1392

Endereço para correspondência:

Logradouro: RUA 254

Nº: 146 Complemento: 000

Bairro: SETOR COIMBRA Munícipio: GOIANIA

CEP: 74535440 UF: GO

Endereço eletrônico:

"E-mail" principal: flaviocesar13@gmail.com

"E-mail" secundário: flaviocesar@cteengenharia.com.br

Recuperação de senhas:

Requerente: Presencial

"E-mail" do requerente: 

IBAMA - CTF/AIDA 01/10/2015 - 15:02:55



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Data/hora da recuperação: 02/02/2011 - 14:10:16

Comprovante de Inscrição:

Última atualização: 01/10/2015

Validade: 01/10/2017

Certificado de regularidade - última emissão:

Situação: Ativo Chave de validação: G5R13ISWFF3Z1CL5

Emissão: 01/10/2015 Validade: 01/01/2016

Usuário (cancelamento): 

Motivação da inscrição no CTF/AIDA:

Nº Motivação
1 Exerço, como pessoa física, atividades sujeitas a inscrição no CTF/AIDA.
2 Exerço, como pessoa física, atividades sujeitas a inscrição no CTF/AIDA.

Ocupações e atividades:

Ocupação Áreas de atividades
Data início da

atividade
Biólogo Estudar seres vivos 31/08/2001
Biólogo Estudar seres vivos 31/08/2001
Biólogo Inventariar biodiversidade 31/08/2001
Biólogo Inventariar biodiversidade 31/08/2001

Biólogo
Realizar consultoria e assessoria na área biológica
e ambiental

31/08/2001

Biólogo
Realizar consultoria e assessoria na área biológica
e ambiental

31/08/2001

Biólogo Manejar recursos naturais 31/08/2001
Biólogo Manejar recursos naturais 31/08/2001

Biólogo
Realizar diagnósticos biológicos, moleculares e
ambientais

31/08/2001

Biólogo
Realizar diagnósticos biológicos, moleculares e
ambientais

31/08/2001

Biólogo
Realizar análises clínicas, citológicas, citogênicas e
patológicas

31/08/2001

Biólogo
Realizar análises clínicas, citológicas, citogênicas e
patológicas

31/08/2001

Documento de identificação exigido:

Conselho de Fiscalização
Profissional

UF Nº de registro
profissional

Data de
registro/expedição

Conselho Federal de Biologia GO 0000030699 12/03/2013
Conselho Federal de Biologia GO 0000030699 12/03/2013

Curriculo - Plataforma Lattes:

Endereço de acesso ao CV: http://lattes.cnpq.br/5449442570343123

IBAMA - CTF/AIDA 01/10/2015 - 15:02:55



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

CONSULTA CONSOLIDADA DOS DADOS DA INSCRIÇÃO DE PESSOA FÍSICA NO CTF/AIDA

Dados básicos:

Nome: HELOIZA GUSMÃO LIMA

CPF: 120.022.911-87

Data de Nascimento: 13/01/0048 Sexo: Feminino

Nº documento de identidade: 104775 Data de expedição: 25/09/1974

Órgão emissor: SSP UF de emissão: GO

Nome da mãe: ANESIA GUSMAO LIMA

Situação cadastral: Ativo Última alteração da inscrição: 01/10/2015

Certificado digital: 

Endereços:

Endereço:

Logradouro: RUA 254

Nº: 146 Complemento: QD 23 LT22-E

Bairro: SETOR COIMBRA Munícipio: GOIANIA

CEP: 74535-440 UF: GO

(DDD) e nº de telefone: (0XX62) 3291-1100

Endereço para correspondência:

Logradouro: RUA 254

Nº: 146 Complemento: QD 23 LT22-E

Bairro: SETOR COIMBRA Munícipio: GOIANIA

CEP: 74535440 UF: GO

Endereço eletrônico:

"E-mail" principal: heloiza@cteengenharia.com.br

"E-mail" secundário: 

Recuperação de senhas:

Requerente: SISREGWEB  

"E-mail" do requerente: heloiza@cteengenharia.com.br

IBAMA - CTF/AIDA 01/10/2015 - 17:32:41



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Data/hora da recuperação: 20/01/2010 - 15:35:28

Comprovante de Inscrição:

Última atualização: 01/10/2015

Validade: 01/10/2017

Certificado de regularidade - última emissão:

Situação: Ativo Chave de validação: 6ALLWDNNHSVWZG56

Emissão: 01/10/2015 Validade: 01/01/2016

Usuário (cancelamento): 

Motivação da inscrição no CTF/AIDA:

Nº Motivação
1 Exerço, como pessoa física, atividades sujeitas a inscrição no CTF/AIDA.
2 Sou responsável legal por pessoa jurídica sujeita à inscrição no CTF/AIDA.

Ocupações e atividades:

Ocupação Áreas de atividades
Data início da

atividade
Engenheiro Civil Elaborar projetos de engenharia civil 02/09/1981
Engenheiro Civil Gerenciar obras civis 02/09/1981
Engenheiro Civil Prestar consultoria, assistência e assessoria 02/09/1981
Engenheiro Civil Controlar qualidade do empreendimento 02/09/1981

Engenheiro Civil
Coordenar operação e manutenção do
empreendimento

02/09/1981

Engenheiro Civil Pesquisar tecnologias 02/09/1981

Documento de identificação exigido:

Conselho de Fiscalização
Profissional

UF Nº de registro
profissional

Data de
registro/expedição

Conselho Federal de Engenharia
e Agronomia

DF 0000001108 25/09/1974

Curriculo - Plataforma Lattes:

Endereço de acesso ao CV: http://lattes.cnpq.br/0000000000000000

IBAMA - CTF/AIDA 01/10/2015 - 17:32:41



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

CONSULTA CONSOLIDADA DOS DADOS DA INSCRIÇÃO DE PESSOA FÍSICA NO CTF/AIDA

Dados básicos:

Nome: JOSE OLIMPIO JUNIOR

CPF: 074.365.211-87

Data de Nascimento: 20/08/0047 Sexo: Feminino

Nº documento de identidade: 100527 Data de expedição: 08/01/2014

Órgão emissor: SSP UF de emissão: GO

Nome da mãe: ONEIDA CEZAR DA SILVEIRA

Situação cadastral: Ativo Última alteração da inscrição: 01/10/2015

Certificado digital: 

Endereços:

Endereço:

Logradouro: RUA 254

Nº: 146 Complemento: QD 23 LT22-E

Bairro: SETOR COIMBRA Munícipio: GOIANIA

CEP: 74535-440 UF: GO

(DDD) e nº de telefone: (0XX62) 3291-1100

Endereço para correspondência:

Logradouro: RUA 254

Nº: 146 Complemento: QD 23 LT22-E

Bairro: SETOR COIMBRA Munícipio: GOIANIA

CEP: 74535440 UF: GO

Endereço eletrônico:

"E-mail" principal: jolimpio@cteengenharia.com.br

"E-mail" secundário: 

Recuperação de senhas:

Requerente: 410.489.201-78

"E-mail" do requerente: joj@cteengenharia.com.br

IBAMA - CTF/AIDA 01/10/2015 - 16:02:44



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Data/hora da recuperação: 20/01/2010 - 15:38:19

Comprovante de Inscrição:

Última atualização: 01/10/2015

Validade: 01/10/2017

Certificado de regularidade - última emissão:

Situação: Ativo Chave de validação: SE4SK9TWFKWYVWKK

Emissão: 01/10/2015 Validade: 01/01/2016

Usuário (cancelamento): 

Motivação da inscrição no CTF/AIDA:

Nº Motivação
1 Exerço, como pessoa física, atividades sujeitas a inscrição no CTF/AIDA.
2 Sou responsável legal por pessoa jurídica sujeita à inscrição no CTF/AIDA.

Ocupações e atividades:

Ocupação Áreas de atividades
Data início da

atividade
Engenheiro Civil Elaborar projetos de engenharia civil 02/09/1981
Engenheiro Civil Gerenciar obras civis 02/09/1981
Engenheiro Civil Prestar consultoria, assistência e assessoria 02/09/1981
Engenheiro Civil Controlar qualidade do empreendimento 02/09/1981

Engenheiro Civil
Coordenar operação e manutenção do
empreendimento

02/09/1981

Engenheiro Civil Pesquisar tecnologias 02/09/1981

Documento de identificação exigido:

Conselho de Fiscalização
Profissional

UF Nº de registro
profissional

Data de
registro/expedição

Conselho Federal de Engenharia
e Agronomia

GO 0000000536 18/12/1971

Curriculo - Plataforma Lattes:

Endereço de acesso ao CV: http://lattes.cnpq.br/0000000000000000

IBAMA - CTF/AIDA 01/10/2015 - 16:02:44



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

CONSULTA CONSOLIDADA DOS DADOS DA INSCRIÇÃO DE PESSOA FÍSICA NO CTF/AIDA

Dados básicos:

Nome: RICARDO HERRERO MADUREIRA

CPF: 802.995.121-34

Data de Nascimento: 15/05/1976 Sexo: Masculino

Nº documento de identidade: 3121232 Data de expedição: 05/03/1990

Órgão emissor: SSP UF de emissão: GO

Nome da mãe: DIRCE HERRERO MADUREIRA

Situação cadastral: Ativo Última alteração da inscrição: 17/07/2015

Certificado digital: 

Endereços:

Endereço:

Logradouro: RUA 60

Nº: 120 Complemento: 

Bairro: CENTRO Munícipio: GOIANIA

CEP: 74055-160 UF: GO

(DDD) e nº de telefone: (0XX62) 3225-9820

Endereço para correspondência:

Logradouro: RUA 60

Nº: 120 Complemento: 

Bairro: CENTRO Munícipio: GOIANIA

CEP: 74055160 UF: GO

Endereço eletrônico:

"E-mail" principal: rhm_vet@hotmail.com

"E-mail" secundário: ricardo@cteengenharia.com.br

Comprovante de Inscrição:

Última atualização: 17/07/2015

IBAMA - CTF/AIDA 17/07/2015 - 09:43:35



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Validade: 15/07/2017

Certificado de regularidade - última emissão:

Situação: Ativo Chave de validação: HNE2AFJIZX9IBF61

Emissão: 17/07/2015 Validade: 17/10/2015

Usuário (cancelamento): 

Motivação da inscrição no CTF/AIDA:

Nº Motivação
1 Exerço, como pessoa física, atividades sujeitas a inscrição no CTF/AIDA.

Ocupações e atividades:

Ocupação Áreas de atividades
Data início da

atividade
Médico Veterinário Exercer defesa sanitária animal 01/08/2003
Médico Veterinário Atuar na preservação ambiental 01/08/2003
Médico Veterinário Contribuir para o bem-estar animal 01/08/2003
Médico Veterinário Elaborar laudos, pareceres e atestados 01/08/2003

Documento de identificação exigido:

Conselho de Fiscalização
Profissional

UF Nº de registro
profissional

Data de
registro/expedição

Conselho Federal de Medicina
Veterinária

GO 0000003328 24/02/2005

Curriculo - Plataforma Lattes:

Endereço de acesso ao CV: http://lattes.cnpq.br/5415523197181107

IBAMA - CTF/AIDA 17/07/2015 - 09:43:35



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

CONSULTA CONSOLIDADA DOS DADOS DA INSCRIÇÃO DE PESSOA FÍSICA NO CTF/AIDA

Dados básicos:

Nome: TIAGO MAGALHÃES RIBEIRO

CPF: 715.899.021-49

Data de Nascimento: 10/04/1981 Sexo: Masculino

Nº documento de identidade: 3957327 Data de expedição: 05/05/2010

Órgão emissor: DGPC UF de emissão: GO

Nome da mãe: NEUSA DAS DORES BARBOSA RIBEIRO MAGALHAES

Situação cadastral: Ativo Última alteração da inscrição: 01/10/2015

Certificado digital: 

Endereços:

Endereço:

Logradouro: RUA 254

Nº: 146 Complemento: QD 23 LT22-E

Bairro: SETOR COIMBRA Munícipio: GOIANIA

CEP: 74535-440 UF: GO

(DDD) e nº de telefone: (0XX62) 8147-5529

Endereço para correspondência:

Logradouro: RUA 254

Nº: 146 Complemento: QD 23 LT22-E

Bairro: SETOR COIMBRA Munícipio: GOIANIA

CEP: 74535440 UF: GO

Endereço eletrônico:

"E-mail" principal: tiagomaga1@hotmail.com

"E-mail" secundário: 

Recuperação de senhas:

Requerente: SISREGWEB  

"E-mail" do requerente: tiagomaga1@hotmail.com

IBAMA - CTF/AIDA 01/10/2015 - 17:14:00



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Data/hora da recuperação: 15/12/2010 - 19:02:27

Comprovante de Inscrição:

Última atualização: 01/10/2015

Validade: 01/10/2017

Certificado de regularidade - última emissão:

Situação: Ativo Chave de validação: TXAYXAZ6U6QR1HZI

Emissão: 01/10/2015 Validade: 01/01/2016

Usuário (cancelamento): 

Motivação da inscrição no CTF/AIDA:

Nº Motivação
1 Exerço, como pessoa física, atividades sujeitas a inscrição no CTF/AIDA.

Ocupações e atividades:

Ocupação Áreas de atividades
Data início da

atividade
Biólogo Estudar seres vivos 11/09/2009
Biólogo Inventariar biodiversidade 11/09/2009

Biólogo
Realizar consultoria e assessoria na área biológica
e ambiental

11/09/2009

Biólogo Manejar recursos naturais 11/09/2009

Biólogo
Realizar diagnósticos biológicos, moleculares e
ambientais

11/09/2009

Biólogo
Realizar análises clínicas, citológicas, citogênicas e
patológicas

11/09/2009

Documento de identificação exigido:

Conselho de Fiscalização
Profissional

UF Nº de registro
profissional

Data de
registro/expedição

Conselho Federal de Biologia GO 0000076264 05/05/2010

Curriculo - Plataforma Lattes:

Endereço de acesso ao CV: http://lattes.cnpq.br/0142479907482588

IBAMA - CTF/AIDA 01/10/2015 - 17:14:00



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

CONSULTA CONSOLIDADA DOS DADOS DA INSCRIÇÃO DE PESSOA FÍSICA NO CTF/AIDA

Dados básicos:

Nome: WILIAN VAZ SILVA

CPF: 855.118.891-72

Data de Nascimento: 09/02/1979 Sexo: Masculino

Nº documento de identidade: 2188536 Data de expedição: 03/01/1997

Órgão emissor: DGPC-GO UF de emissão: GO

Nome da mãe: DIVA MARIA SILVA VAZ

Situação cadastral: Ativo Última alteração da inscrição: 15/07/2015

Certificado digital: 

Endereços:

Endereço:

Logradouro: RUA MAMORÉ, QD. H-6, LT. 3

Nº: 00000 Complemento: 

Bairro: ALPHAVILLE FLAMBOYANT Munícipio: GOIANIA

CEP: 74883-015 UF: GO

(DDD) e nº de telefone: (0XX62) 8445-7942

Endereço para correspondência:

Logradouro: RUA MAMORÉ, QD. H-6, LT. 3

Nº: 00000 Complemento: 

Bairro: ALPHAVILLE FLAMBOYANT Munícipio: GOIANIA

CEP: 74883015 UF: GO

Endereço eletrônico:

"E-mail" principal: herpetovaz@gmail.com

"E-mail" secundário: wvaz@cteengenharia.net.br

Recuperação de senhas:

Requerente: SISREGWEB  

"E-mail" do requerente: herpetovaz@gmail.com

IBAMA - CTF/AIDA 07/10/2015 - 14:33:34



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Data/hora da recuperação: 01/10/2015 - 17:38:21

Comprovante de Inscrição:

Última atualização: 15/07/2015

Validade: 15/07/2017

Certificado de regularidade - última emissão:

Situação: Ativo Chave de validação: FDC3H4ATAKQTQIJ8

Emissão: 15/07/2015 Validade: 15/10/2015

Usuário (cancelamento): 

Motivação da inscrição no CTF/AIDA:

Nº Motivação
1 Exerço, como pessoa física, atividades sujeitas a inscrição no CTF/AIDA.
2 Exerço, como pessoa física, atividades sujeitas a inscrição no CTF/AIDA.

Ocupações e atividades:

Ocupação Áreas de atividades Data início da
atividade

Biólogo Estudar seres vivos 27/02/2003
Biólogo Estudar seres vivos 27/02/2003
Biólogo Inventariar biodiversidade 27/02/2003
Biólogo Inventariar biodiversidade 27/02/2003

Biólogo
Realizar consultoria e assessoria na área biológica
e ambiental

27/02/2003

Biólogo
Realizar consultoria e assessoria na área biológica
e ambiental

27/02/2003

Biólogo Manejar recursos naturais 27/02/2003
Biólogo Manejar recursos naturais 27/02/2003

Biólogo
Realizar diagnósticos biológicos, moleculares e
ambientais

27/02/2003

Biólogo
Realizar diagnósticos biológicos, moleculares e
ambientais

27/02/2003

Biólogo
Realizar análises clínicas, citológicas, citogênicas e
patológicas

27/02/2003

Biólogo
Realizar análises clínicas, citológicas, citogênicas e
patológicas

27/02/2003

Documento de identificação exigido:

Nº do documento de identidade UF de emissão Órgão emissor Data de expedição
2188536 GO DGPC-GO 03/01/1997
2188536 GO DGPC-GO 03/01/1997

Curriculo - Plataforma Lattes:

Endereço de acesso ao CV: http://lattes.cnpq.br/3563132489734932

IBAMA - CTF/AIDA 07/10/2015 - 14:33:35
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